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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Saúde Rub.

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

DFD N° 12/2025 - SEMAD.

Grau de Prioridade: Alta

Ao

Setor de Protocolo

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Encaminhe-se o presente DFD para autuação e abertura de processo administrativo.

Em seguida solicitamos que o processo seja encaminhado à Secretaria Municipal de
Administração - SEMAD, que em seguida encaminhará o processo ao Departamento de Compras - DC,
para fíns de realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e
Decreto Municipal n° 061/2023. Após a conclusão da pesquisa de mercado, solicitamos que os autos sejam
remitidos a esta Unidade Demandante para fins de elaboração do Estudo Técnico Preliminar,
Gerenciamento de Riscos, se for o caso e Termo de Referência, exceto nos casos de SRP em que será a
responsabilidade de elaboração da Secretaria Municipal de Administração (Órgão Gerenciador).

1 - UNIDADE/ÁREA DEMANDANTE I

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Administração.
CNPJ: 06.113.682/0001-25 ^
Responsável pela Unidade/Área: Ivan Prudêncio da Silva e Rogério Lima da Costa.
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
E-mail: prefeitura@colinas.ma.gov.br
Telefone: (99) 99999-9999

2 - IDENTIFICAÇÃO DA DE.MANDA

Objeto: prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo
os serviços de emissão, remareação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais.

Sistema de Registro de Preços - SRP: ( X )Sim ou ( )Não

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSlD.\Di:

3.1 A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo no que tange à mobilidade dos
servidores públicos e cidadãos, especialmente em situações que demandam deslocamento para viagens
oficiais e eventos relevantes, bem como o transporte de pacientes em tratamento fora do domicílio (TFD).
A ineficiência na área de transporte pode resultar em atrasos, comprometer a realização de atividades
essenciais e impactar negativamente o acesso à saúde, colocando em risco o bem-estar da população.

A demanda por serviços de transporte eficazes é premente, uma vez que os deslocamentos são freqüentes
e muitas vezes imprevisíveis. A falta de um planejamento adequado compromete o cumprimento das
obrigações institucionais da Prefeitura, além de prejudicar o direito dos cidadãos a um atendimento ágil e
organizado. O transporte de pacientes para TFD, em particular, é uma questão sensível que envolve não
apenas preocupações logísticas, mas também aspectos humanos, já que esses pacientes dependem desse
transporte para acessar tratamentos essenciais à sua saúde.
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Além disso, a mobilidade urbana deve estar alinhada com políticas públicas que promovam a inclusão c a
equidade. A melhoria na eficiência do transporte municipal contribui para a redução de desigualdades no
acesso a serviços públicos, reforçando a importância de se atender a essa necessidade de maneira
adequada e com a devida prioridade.

O atendimento a esta problemática não se restringe apenas à necessidade de um serviço de transporte
efetivo; implica também em garantir aos servidores e cidadãos o exercício de seus direitos em condições
seguras e dignas. Portanto, a atuação da Prefeitura na resolução desta situação é fundamental para
fortalecer a confiança da população nas instituições públicas, promovendo uma gestão mais eficaz e
responsável que atenda ao interesse coletivo.

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

A presente aquisição e/ou contratação deverá ser fundamentada com base na Lei n° 14.133/2021.

5 - DO ALINHAMEM O COM O PL V.M..IAMEM O DO ÓRGÃO

A Prefeitura Municipal de Colinas não optou pela elaboração do PCA do exercício de 2025, por essa
razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. !

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Data Desejada para Inicio da Execução do Objeto: 02 de maio de 2025.

1.1. .1.1. Os serviços deverão ser executados pela Contratada, nos horários das OShOOmin as
12h00min e das 14h00min às IShOOmin ou até que a demanda seja solucionada e que os
passageiros esteja devidamente embarcados e desembargado no terminal rodoviário ou em
outro local apropriado sem ônus para administração publica.

4.1.1. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados na Ordem de Serviços - OS.

7 - ESPEtTFiCAÇÕES E QUANTIDADES DA DEMANDA

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificações
técnicas seguem consolidados na tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant. Recorrência

1

8888 - Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA / SÃO LUÍS-
MA

Und 3.200,00 1

2

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA / BALSAS-MA

Und 1.200,00 1

3 Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e

Und 900,00 1
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cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA/

PRESIDENTE DUTRA-MA

4

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA / PERITORÓ-
MA

Und 900,00 1

5

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA/ALTO
ALEGRE-MA

Und 900,00 1

6

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA / MATÕES
DO NORTE-MA

Und 600,00 1

7 Encomendas de COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA Und 350,00 1

Estimou-se os quantitativos acima com base em contratos de exercícios anteriores.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

8 - MICAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATOS

Fiscal do Contrato: será informado no memento da assinatura do contrato.

Colinas - MA, 03 de fevereiro de 2025.

RogePid LÜM da Costa

Sec Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro — Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br

Página 3 de 3



•líil"'

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SETOR DE PROTOCOLO

TERMO DE ABERTURA E/OU AUTUAÇÃO DE PROCESSO
ADMINSITRATIVO.

Aos 03 de fevereiro de 2025, às lOhlSmin, procedi a abertura e autuação do
presente processo administrativo, nos seguintes termos:

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.:35/2025

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - PMC

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD.

ASSUNTO: prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres
intermunicipais.

CIDADE/UF: Colinas - MA

Colinas - MA, 03 de fevereiro de 2025.

Renata da Silva Lobo de Souza

Chefe do Setor de Protocolo

Setor de Protocolo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS Riih.:

A

Ivan Prudêncio da Silva
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Encaminhamento de processo administrativo.

DESPACHO ADMlMSTRA i l VO T
Encaminhe-se o presente processo administrativo autuado sob o n° 035/2025, visando o(a)
prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços
de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais., para conhecimento
e demais providencias cabíveis.

Colinas - MA, 03 de fevereiro de 2025.

RogerkpTiima da Costa
Sec de Administração.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS Ruh.: (jL
Secretaria Municipal de Infraestrutura ^

Ao

Setor de Compras
Chefe do Setor de Compras
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Realização de pesquisa de mercado.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Após análise do Documento de Formalização de Demanda - DFD constante no

processo, autorizo a abertura de processo de contratação nos termos da Lei n° 14.133/2021 e

regulamentações no âmbito do Município de Colinas.

Em seguida encaminhe-se o presente processo administrativo autuado sob o n°

035/2025, visando o(a) prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias

compreendendo os serviços de emissão, remarcacão e cancelamento de passagens terrestres

intermunicipais, para fins de realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da

Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 061/2023.

Concluído a realização da pesquisa, remeta-se os autos de volta à presente Secretaria

Municipal para análise e providências necessárias ao devido andamento do Processo de

Contratação.

Colinas - MA, 05 de fevereiro de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
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I
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COTAÇÃO DE PREÇOS

À PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
Fornecedor: H. P. C DA SILVA / CNPJ: 31.521.947/0001-71

Endereço: Travessa São Luís, 390, Centro, Colinas — MA
E-mail: hemei-soncasemirolO@hotmail.com

Telefone para contato: (99) 9 8141-0665

Em resposta ao Ofício, segue nossa nroposta para fornecimento de item a seguir:

I- OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços de reserva e emissão de

bilhetes de passagens terrestres para atender os serviços de TFD e a demanda da
rede municipal de saúde de colinas — MA, conforme tabela abaixo.

ITEM DISCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QTDE

!

VALOR UNIT

1

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de

passagens terrestres de COLINAS/MA / SÃO LUlS -MA
UND 1

138,0(

2

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de

passagens terrestres COLINAS/MA / BALSAS -MA
ÜND 1

100,0(

3

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de

passagens terrestres COLINAS/MA / PRESIDENTE DUTRA -MA
UND 1

48,00

4

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de

passagens terrestres COLINAS/MA / PERITORÓ-MA
UND 72,00

5

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de

passagens terrestres COLINAS/MA / ALTO ALEGRE-MA
UND 1

81,00

Ê) (99)8141-0665

HEMERSONCASEMffiO10@HOTMAIL.COM

9 Trav. São Luís, n° 390, Centro

Cep: 65.690-000



VI AG r N s r LOCAço r s

6

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de

passagens terrestres COLINAS/MA / MATÕES DO NORTE-MA
UND1

90,0()

7ENCOMENDAS DE COLINAS/MA PARA SÃO LUÍS - MAUND1
95,0()

Colinas - MA, 18 de fevereiro de 2025

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

hiip://»«rpfO.|B«.bf/ajtin«dor-diii«ai

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

Empresário

© (99)8141-0665

S&i HEMERSONCASEMIRO10@HOTMAIL.COM

9 Trav. São Luís, n° 390, Centro

Cep: 65.690-000
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Expresso Vip Transportes e Turismo Ltda
CNPJ: 08.045.136/0001-20

Inscrição Estadual: 12.229.064-0

COTAÇÃO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Fornecedor: Expresso Vip Transportes e Turismo Ltda / CNPJ 08.045.136/0001-20

Endereço: Rua do Mercado, n? 100, João de Deus, São Luis, Maranhão

E-mail: expressoviplO@hotmail.com

Telefone para contato: 98.3236-2933 /98.98707-6537

Segue proposta para fornecimento do item a seguir:

1-OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de reserva e emissão de bilhetes de passagens

terrestres para atender os serviços de TFD para atender a demanda da Rede Municipal de Saúde de

Colinas. Conforme tabela abaixo.

ITEM
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINO

IDA E VOLTA
UND QTDE

VALOR

UNITÁRIO

1 Colinas - MA / São Luis - MA Unid. 1 R$ 137,00

2 Colinas - MA / Balsas - MA Unid. 1 R$ 99,00

3 Colinas - MA / Presidente Dutra - MA Unid. 1 R$ 47,00

4 Colinas - MA / Peritoró - MA Unid. 1 R$ 73,00

5 Colinas - MA / Alto Alegre - MA Unid. 1 R$ 80,00

6 Colinas - MA / Matões do Norte - MA Unid. 1 R$ 88,00

7 Encomendas Colinas - MA / São Luis - MA Unid. 1 R$ 92,00

São Luis, 14 de fevereiro de 2025.

Lívio Eduardo Lima (^rneiro

Sócio Administrador

'\mà §8mi3s/oo
'  BT • 12.229.06/iPEC. EsT.: 12.229.064

01-20^
-0 '

EXPRESSO V'P TRANSPORTES

E TUROMO LTOA.

Rua do Mercado, n" 100, João

CEP- 65.057-353

de Deus

São Luis - Marar;ihão |
Rua do Mercado, n^ 100, João de Deus - São Luis - MA

Fones: 98.3236.2933 / 98707.6537 / 9971.5153
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COTAÇÃO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Fornecedor: Viação Nova Aliança Ltda ME / CNPJ 11.333.737/0001-42

Endereço: Rua 47, Qd.33, N° 12, Vinhais, São Luis, Maranhão

E-niail: aIianeaviagens@hotmaiI.eom

Telefone para eontato: 98.3236-3255/98.98864-5576

Em resposta ao Ofício, sesue nossa proposta para fornecimento do item a sesuir:

I - OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de reserva e emissão de bilhetes de passagens terrestres

para atender os serviços de TFD para atender a demanda da Rede Municipal de Saúde de Colinas. Conforme

tabela abaixo. ;

ITEM
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINO

IDA E VOLTA
UND QTDE

Valor

Unitário

I Colinas - MA / São Luís - MA Unid. 1 R$ 139,00

2 Colinas - MA / Balsas — MA Unid. 1 R$ 101,00

3 Colinas - MA / Presidente Dutra - MA Unid. 1 R$ 50,00

4 Colinas - MA / Peritoró - MA Unid. I R$ 77,00

5 Colinas - MA / Alto Alegre - MA Unid. 1 R$82,00

6 Colinas - MA / Matões do Norte - MA Unid. 1 R$ 92,00

7 Encomendas Colinas - MA / São Luis - MA Unid. I R$ 96,00

São Luis, 14 de fevereiro de 2025

CNPJ: 11333,
Insc. Cs!.: 12.323.343-7

VIAÇÃO fCvA AU. ,^iÇA líDA-ME

Rua 47, Otf. i i r., VülnalS

CEP: 60.074.435
São Luis - fviaiar/.ão

I BrunoTDima Carne

Sócio Proprietário

A  \

Rua 47, Qd. 33, 12, Vinhais - São Luis - MA

98.3236-3255 / 98.98864-5576
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS .
Secretaria Municipal de Infraestrutura

Setor de Compras

A

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD
Sr. Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Resultado da pesquisa de mercado.

Objeto: prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os
serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais...

DESPACHO ADMINISTRATIVO

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a
verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação
pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em licitação e estabelece o
preço justo de referência que a Administração está disposta a contratar, devendo constar no edital
ou aviso de contratação direta o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global. Mediante a
pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como de fundamental
importância nos procedimentos de contratação da Administração Pública, funcionando como
instrumento de baliza aos valores oferecidos nas licitações e contratações diretas e àqueles
executados nas respectivas contratações. Assim, sua principal função é garantir que o Poder Público
identifique o valor de mercado para uma pretensão contratual.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1°, que dispõe
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os
procedimentos de pesquisa de preços foram realizados na seguinte conformidade:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

Foram observadas ainda as disposições do Decreto Municipal n° 061/2023 que dispõe
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços. |

j
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
Secretaria Municipal de Infraestrutura

Setor de Compras

O valor total estimado é de R$: 831.612,50 (oitocentos e trinta e um mil seiscentos e
doze reais e cinqüenta centavos), conforme Detalhamento Analítico da Estimativa de Preços -
DAEP e propostas para fins de cotação em anexo.

Por fim, encaminhe-se o presente processo administrativo para conhecimento e demais
providencias cabíveis.

Colinas - MA, 19 de fevereiro de 2025.

Sr.^^^^ítina da Costa
SecretáínoMunicipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Detalhamento Analítico da Estimativa de Preços - DAEP

FIs.:

Rub.:

ItpmDescriçãoUnd.Qtd.P. MédioTotal 1

i

1

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA/ SÃO LUÍS-MA

Und3.200R$ 138,00R$ 441.600,00

2

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA / BALSAS-MA

Und1.200R$ 100,00RS 120.030,00

3

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA / PRESIDENTE DUTRA-MA

Und900R$ 48,33RS 43.497,00

'

4Prestação de serviços para emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA / PERITORÓ-MA

Und900RS 74,00RS 66.600,00

5

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA / ALTO ALEGRE-MA

Und900R$ 81,00RS 72.900,00

6

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA / MATÕES DO NORTE-MA

Und600R$ 90,00RS 54.000,00



7Encomendas de COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MAUnd350RS 94,33R$ 33.015,50

Valor Tota^^^HRS 831.6^,^50



035/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rnh •

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração, 06.113.682/0001-25

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão Ao
plano de contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Rogério Lima da Costa, Ivan Prudêncio da
Silva

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta a dificuldade de garantir a
mobilidade eficiente e segura dos servidores e cidadãos, necessitando de um planejamento
adequado para atender às demandas de desloeamento em viagens oficiais e eventos relevantes e
deslocamento dos pacientes para o tratamento fora de domicilio - TFD.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Deereto Municipal n°
058/2023, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de
contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para
atendimento da necessidade aqui descrita.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo no que tange à mobilidade dos
servidores públicos e cidadãos, especialmente em situações que demandam deslocamento para
viagens oficiais e eventos relevantes, bem como o transporte de pacientes em tratamento fora do
domicílio (TFD). A ineficiência na área de transporte pode resultar em atrasos, eomprometer a
realização de atividades essenciais e impactar negativamente o aeesso à saúde, coloeando em risco
o bem-estar da população.

A demanda por serviços de transporte eficazes é premente, uma vez que os deslocamentos são
freqüentes e muitas vezes imprevisíveis. A falta de um planejamento adequado compromete o
cumprimento das obrigações institucionais da Prefeitura, além de prejudicar o direito dos cidadãos a
um atendimento ágil e organizado. O transporte de pacientes para TFD, em particular, é uma
questão sensível que envolve não apenas preocupações logísticas, mas também aspectos humanos,
já que esses pacientes dependem desse transporte para acessar tratamentos essenciais à sua saúde.

Além disso, a mobilidade urbana deve estar alinhada com políticas públicas que promovam a
inclusão e a equidade. A melhoria na eficiência do transporte municipal contribui para a redução de
desigualdades no acesso a serviços públicos, reforçando a importância de se atender a essa
necessidade de maneira adequada e com a devida prioridade.
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O atendimento a esta problemátiea não se restringe apenas à neeessidade de um serviço de
transporte efetivo; impliea também em garantir aos servidores e eidadãos o exereíeio de seus
direitos em condições seguras e dignas. Portanto, a atuação da Prefeitura na resolução desta situação
é fundamental para fortalecer a confiança da população nas instituições públicas, promovendo uma
gestão mais eficaz e responsável que atenda ao interesse coletivo. |

2 - UKQl ISI ros I).\ H TI R.V COM R.\ l AC ÃO

A elaboração de um estudo técnico preliminar para a contratação de serviços de transporte visando
atender a demanda da Prefeitura Municipal de Colinas requer a definição clara e objetiva dos
requisitos que a solução deve atender. O foco é garantir a mobilidade eficiente e segura dos
servidores e cidadãos, com ênfase nas viagens oficiais, eventos relevantes e no deslocamento dos
pacientes para tratamento fora do domicílio (TFD). A seguir, apresentamos os requisitos necessários
para a contratação: ;

1. Capacidade mínima de transporte: A frota deverá comportar no mínimo 20 passageiros, com
disponibilidade de veículos para atender a demanda em horários variados.

2. Conformidade com normas de segurança: Os veículos devem atender a todas as normas de
segurança estabelecidas pela legislação vigente, incluindo inspeções regulares e manutenção
preventiva.

3. Condutores qualificados: Todos os motoristas devem possuir habilitação adequada (categoria D
ou E), experiência mínima de 2 anos na condução de veículos coletivos e certificados de
capacitação em direção defensiva.

4. Disponibilidade 24 horas: Os serviços devem estar disponíveis continuamente, garantindo
atendimento a emergências e necessidade de deslocamento fora do horário comercial.

5. Sistema de rastreamento: Os veículos devem ser equipados com sistema de rastreamento em
tempo real, permitindo o monitoramento dos trajetos e melhor gestão da logística.

6. Clareza nas tarifas: Deve haver transparência nos valores cobrados pelos serviços prestados, com
tabela de preços previamente definida e divulgada à administração pública.

7. Garantia de higiene e conforto: Todos os veículos deverão ser mantidos limpos e em condições
adequadas de conforto, incluindo ar-eondicionado e poltronas reclináveis. ^

I
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8. Seguro contra acidentes: A empresa contratada deverá apresentar apólice de seguro que cub)ra
todos os passageiros durante o transporte. j

9. Flexibilidade nas rotas: A solução deve prever a possibilidade de ajustes nas rotas para atender
demandas específicas de deslocamento, sem prejuízo à eficiência do serviço.

10. Relatórios de desempenho: A contratada deverá fomecer relatórios mensais sobre a utilização
dos serviços, incluindo dados como número de viagens realizadas, quantidade de passageiros
transportados e eventuais ocorrências registradas.

Esses requisitos visam identificar soluções de transporte que atendam integralmente as necessidades
da Prefeitura Municipal de Colinas enquanto garantem a seleção da proposta mais vantajosa,
conforme previsto na Lei 14.133/21.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 'í;." - '

Soluções Disponíveis:

1. Transporte Público Municipal

- Vantagens:

- Custos reduzidos, especialmente em operações de grande escala.

- Estrutura já existente, potencialmente com rotas desenvolvidas.

- Aumento da eficiência do transporte ao partilhar recursos.

- Desvantagens:

- Limitada flexibilidade em horários e itinerários.

- Confiabilidade pode variar, afetando a pontualidade.

- Capacidade limitada em horas de pico.

2. Frota Própria de Veículos (comprados ou alugados)

- Vantagens:

- Total controle sobre a disponibilidade e manutenção dos veículos.

- Flexibilidade para adaptar a frota conforme demandas específicas.

- Potencial de economia a longo prazo se bem gerida.

- Desvantagens:

- Altos custos iniciais de aquisição e despesas contínuas de manutenção.

- Necessidade de gestão logística e equipe especializada.

- Riscos associados à depreciação e obsolescência dos veículos.
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3. Parceria com Empresas de Transporte Privado '

- Vantagens:

- Rapidez na implementação e menor investimento inicial. ;

- Acesso a uma variedade de veículos e serviços especializados.

- Flexibilidade para ajustar a oferta de acordo com as demandas específicas.

- Desvantagens:

- Custos variáveis que podem aumentar em situações excepcionais (alta demanda).

- Menor controle sobre a qualidade e regularidade do serviço prestado.

- Dependência de termos contratuais que podem limitar a adaptabilidade.

4. Sistema de Transporte por Aplicativos

- Vantagens:

- Agilidade no atendimento e facilidade de uso.

- Opções de pagamento eletrônico que facilitam o gerenciamento de contas.

- Variedade de veículos disponíveis, permitindo soluções sob demanda.

- Desvantagens:

- Custo elevado para grandes volumes de deslocamento.

- Falta de garantias sobre a disponibilidade em horários específicos.

- Dependência da conectividade e infraestrutura de telefone móvel.

5. Implementação de um Sistema de Carona Solidária

- Vantagens:

- Redução de custos operacionais e aumento da colaboração entre servidores.

- Diminuição do trânsito e impacto ambiental positivo devido à redução de veículos.

- Facilita a integração social dos funcionários.

- Desvantagens:

- Dependência da adesão voluntária dos participantes.

- Dificuldade de controlar a segurança e a confiabilidade dos motoristas.

- Limitações em situações de emergência onde rapidez é essencial.

Análise Comparativa:

I Solução I Custo I Eficiência | Prazo de Implementação
Adequação ao Interesse Público |
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I Transporte Público Municipal | Moderado | Variável (dependente do planejamento) |
Médio I Alta (atende um amplo público) 1
I Frota Própria de Veículos | Alto | Alta (controle total) 1 Longo |
Média (mais exclusivo aos servidores) | j
I Parceria com Empresas de Transporte Privado| Moderado a Alto | Alta (serviço especializado) |
Curto I Média a Alta (dependente do contrato)]
I Sistema de Transporte por Aplicativos | Alto (em massa) | Alta (sob demanda) | Muito
curto I Média (dependente da aceitação pública)]
I Implementação de um Sistema de Carona Solidária] Baixo ] Variable (dependente da adesão) j
Curto ] Alta (colaboração e sustentabilidade) ]

i

Essas análises fornecem uma base sólida para a tomada de decisão sobre a solução mais adequáda
para atender à necessidade de mobilidade eficiente e segura na Prefeitura Municipal de Colinas. As
características de cada opção fazem com que algumas possam ser mais vantajosas dependendo das
prioridades e contexto específico da contratação.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
i

A escolha pela parceria com empresas de transporte privado para resolver a questão da mobilidade
dos servidores e cidadãos da Prefeitura Municipal de Colinas se fundamenta em diversas
considerações técnicas e operacionais que atendem de forma eficiente à demanda existente.

Em termos técnicos, as empresas de transporte privado apresentam uma gama variada de veículos
adaptados para diferentes necessidades, garantindo uma solução compatível com as exigências de
deslocamento dos servidores e dos pacientes em tratamento fora de domicílio (TFD). A
flexibilidade na escolha do tipo de veículo, como vans e micros, permite atender a grupos variados,
enquanto a possibilidade de contratação de serviços conforme a demanda assegura que não haverá
ociosidade nem desperdício de recursos. Além disso, essas empresas costumam ter sistemas de
gestão e monitoramento que possibilitam um controle mais efetivo sobre itinerários e horários,
aumentando a eficiência operacional.

No que tange aos benefícios operacionais, estabelecer parcerias com empresas de transporte privado
minimiza a necessidade de investimento inicial elevado em frota própria, além de isentar a
Prefeitura das responsabilidades de manutenção, gestão de veículos e seguros, o que representa uma
significativa economia de recursos e tempo. As empresas contratadas normalmente oferecem
serviços de suporte, tais como assistência em emergências, que garantem a continuidade e a
segurança dos serviços prestados. A escalabilidade da solução é outro ponto relevante: a variação na
demanda por transporte pode ser facilmente ajustada através da contratação temporária ou sazonal
de veículos adicionais, sem comprometer a qualidade do serviço.
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Do ponto de vista econômico, a parceria com empresas de transporte privado proporciona w
excelente custo-benefício. A Prefeitura poderá realizar um planejamento financeiro mais eficiente,
já que os custos são previsíveis e atrelados à utilização efetiva do serviço. Além disso, ao evitar
gastos fixos relacionados à manutenção de uma frota própria, como contas de combustível e
encargos trabalhistas de motoristas, a Administração Pública consegue alocar melhor os recursos
disponíveis, priorizando outras áreas essenciais. O retomo esperado inclui não apenas a otimização
de custos, mas também a melhoria na qualidade de vida para os servidores e cidadãos, promovendo
um transporte seguro e adequado às suas necessidades.

Em suma, a opção por uma parceria com empresas de transporte privado mostra-se como uJna
solução viável e estratégica para a Prefeitura Municipal de Colinas, alinhando eficiência técnica,
operacional e econômica com os interesses públicos, garantindo assim a mobilidade necessária para
o atendimento às demandas de deslocamento prementes na gestão pública.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

FSPF.rTFTrArÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Entem

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unid. R$Total

1

8888 - Prestação de serviços para emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA

Und 3.200

2

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLlNAS-MA /
BALSAS-MA

Und 1.200

3

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLlNAS-MA /
PRESIDENTE DUTRA-MA

Und 900

4

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLlNAS-MA /
PERITORÓ-MA

Und 900

5

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
ALTO ALEGRE-MA

Und 900

6

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
MATÕES DO NORTE-MA

Und 600

7 Encomendas de COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA Und 350
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1

1 Valor Total

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a
elaboração do DFD pela unidade requisitante.

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível
no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE
PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

6 - PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo
adjudicada em lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal da contratação, por meio de uma única licitação em que cáda
parcela da solução seja adjudicada em lotes ou itens distintos, justifica-se pela diversidade das
necessidades de transporte da Prefeitura Municipal de Colinas. A complexidade do serviço a ser
contratado, que envolve tanto o deslocamento dos servidores em viagens oficiais quanto o
transporte de pacientes para tratamento fora do domicílio, requer uma abordagem flexível e
adaptável. Ao parcelar a contratação, é possível adequar as soluções oferecidas às especificidades
de cada demanda, proporcionando maior eficiência na seleção de fornecedores mais adequados a
determinadas rotas ou tipos de transporte.

Os benefícios dessa estratégia incluem a possibilidade de maximizar a concorrência, resultando em
propostas mais vantajosas e adaptadas às particularidades de cada lote. Além disso, o parcelamento
facilita a gestão e a supervisão das contratações, permitindo um acompanhamento mais eficaz do
desempenho dos prestadores de serviços. Essa estrutura pode potencialmente reduzir riscos
operacionais, uma vez que diferentes empresas poderão se especializar e oferecer serviços
otimizados de acordo com as características específicas de cada segmento de transporte.

Por fim, o parcelamento reforça o interesse público ao garantir que a mobilidade dos cidadãos e
servidores da Prefeitura Municipal de Colinas ocorra de forma eficiente e segura, minimizando
lacunas no atendimento ás necessidades urgentes de deslocamento. A abordagem em lotes permite
um alinhamento mais preciso entre as demandas e as soluções contratadas, contribuindo para uma
execução mais ágil e eficaz dos serviços essenciais à população. Dessa forma, o parcelamento se
mostra como uma alternativa que promove a eficiência na contratação e além do benefício da
promoção da qualidade no atendimento às diversas necessidades de mobilidade do município.

7 - RESULTADOS PRETENDIDOS
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A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias visa garantir a mobilidade eficiente e segura dos servidores e cidadãos da
Prefeitura Municipal de Colinas. Essa solução propõe um aprimoramento significativo na forma
como os deslocamentos são geridos, maximizando o custo-benefício por meio da centralização e
especialização dos serviços. Ao contar com uma plataforma profissional para a emissão, remarcação
e cancelamento de passagens, a Prefeitura pode evitar erros operacionais, minimizar perdas
financeiras e garantir maior agilidade no atendimento das demandas.

Em termos de economicidade, a terceirização deste serviço permite à Prefeitura negociar tarifas
competitivas diretamente com as empresas de ônibus. Esse modelo de eontratação potencializa a
economia ao viabilizar um volume maior de passagens compradas em períodos pré-estabelecidos,
portanto, reduzindo custos globais. Além disso, a empresa contratada geralmente possui acesso a
tarifas mais baixas devido ao seu poder de compra e relacionamento consolidado com as
companhias de transporte. Isso gera uma redução significativa nas despesas com viagens,
contribuindo para uma gestão financeira mais eficiente.

A utilização da empresa espeeializada também proporciona um aproveitamento otimizado dos
recursos humanos, materiais e financeiros da Prefeitura. Com a extemalização deste serviço, os
servidores públicos podem direcionar seu tempo e esforços para outras atividades essenciais,
melhorando a produtividade da equipe. A administração do setor de transportes da Prefeitura se
toma simplificada, permitindo que os servidores se concentrem em suas funções principais, ao invés
de despendere esforços na logístiea de deslocamentos.

Adicionalmente, a contratação de uma empresa especializada garante a utilização adequada dos
recursos materiais. A empresa contratada dispõe de infraestrutura e tecnologia apropriadas para
fazer o acompanhamento das passagens e gerenciar a sua utilização, minimizando desperdícios e
utilizando sistemas eficientes para remarcações e eancelamentos. Esse controle adequado contribui
para uma alocação mais efetiva de recursos financeiros e logísticos, resultando em uma gestão
pública mais responsável e transparente.

Em suma, a solução proposta não só atende à necessidade premente de garantir a mobilidade dos
servidores e cidadãos, mas também representa uma estratégia eficaz para assegurar a
economicidade e uma utilização otimizada dos recursos disponíveis, fortalecendo a capacidade
operacional da Prefeitura Municipal de Colinas.

8 - PIU)\ IDÊNCl.VS A SI UF.M ADOTADAS

Para a implementação eficaz da solução de contratação de uma empresa especializada na prestação
de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias, várias providências operacionais e
estruturais devem ser adotadas pela Prefeitura Municipal de Colinas. Primeiro, é necessário realizar
um mapeamento de todas as demandas de deslocamento, identificando quantitativos e perfis dos
usuários (servidores e cidadãos) que irão utilizar esse serviço. Esse levantamento permitirá uma
melhor adequação dos serviços contratados às necessidades reais do município.
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Adicionalmente, a administração deve definir critérios claros e específicos para a avaliaçãc| e
monitoramento da empresa contratada. Tais critérios devem incluir indicadores de desempenho
relacionados à pontualidade, qualidade do atendimento ao usuário e eficiência nos processos de
remarcação e cancelamento de passagens, assegurando que os serviços oferecidos efetivamente
atendam às expectativas da administração e dos usuários.

Outra providência essencial é estabelecer um canal de comunicação direto e eficiente entre a
Administração e a empresa contratada, que poderá contemplar relatórios periódieos sobre o uso dos
serviços, dificuldades eneontradas e sugestões de melhoria. Essa eomunicação é fundamental para a
rápida resolução de problemas e para o ajuste contínuo dos serviços prestados, garantindo a
satisfação dos usuários e a otimização dos recursos públicos.

A capacitação de servidores pode ser necessária para garantir a adequada supervisão e controle das
atividades contratadas, especialmente em relação às especificidades do serviço de transporte
intermunicipal e ao correto gerenciamento das demandas de Transporte Fora de Domicílio (TFD). A
formação deve focar em aspectos como análise de relatórios de utilização, gestão de crises
relacionadas a falhas no serviço, e conhecimento sobre os direitos dos usuários no contexto de
transportes, visando assegurar a excelêneia na fiscalização e na gestão do contrato.

Por fim, recomenda-se a elaboração de um plano de eontingência que contemple possíveis situações
adversas, como mudanças de itinerários ou indisponibilidade de serviços, minimizando impactos na
mobilidade dos servidores e cidadãos. Este plano deve ser revisado periodicamente para garantir sua
eficáeia e adaptabilidade frente às dinâmicas de deslocamento da população. Assim, essas
providêneias visam não apenas a seleção adequada da empresa eontratada, mas também um
acompanhamento atento que assegure a continuidade da eficiência e da segurança no transporte dos
usuários.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS

A análise realizada sobre a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes à solução
escolhida para os serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias revelou que não há a
necessidade de realizar contratações adicionais antes dessa contratação. A natureza do serviço èm
questão envolve exclusivamente a atividade de emissão, remarcação e cancelamento de passagens
terrestres intermunicipais, que é uma ação autônoma e que pode ser implementada de forma
independente.

Não se identificam demandas adicionais, como manutenções específicas de veículos ou adaptações
prediais, que precisem ser feitas previamente. Os serviços de transporte rodoviário são ofertados por
empresas especializadas e regulamentadas, que garantem a efieiência e a adequação na prestação
desse serviço, independentemente de intervenções externas. Portanto, a contratação da empresa
especializada atende plenamente às necessidades expostas pela Prefeitura Municipal de Colinas em
relação à mobilidade dos servidores e cidadãos.
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Além disso, o planejamento e a implementação da solução proposta são independentes das
atividades eomplementares, como deslocamentos internos ou estruturação de espaços físicos.
Assim, concluímos que não há contratações correlatas que precisem ser efetivadas antes da seleção
do prestador de serviços de bilhetagem de passagens rodoviárias. A solução apresentada pode ser
executada diretamente, assegurando que as exigências de deslocamento sejam atendidas de maneira
adequada e eficiente.

10 - IMPACTOS AMBIENl AIS

A contratação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias para a Prefeitura
Municipal de Colinas pode gerar diversos impactos ambientais que devem ser analisados e
mitigados adequadamente. Um dos principais impactos é o aumento das emissões de gases de efeito
estufa, decorrente das viagens realizadas pelos veículos de transporte rodoviário. Essas emissões
podem ser minimizadas ao optar por empresas que utilizem uma frota com veículos mais modernos
e eficientes em termos de consumo de combustível, como aqueles que seguem normas de eficiência
energética e controle de poluentes.

Além disso, as operações de cancelamento e remarcação de passagens podem demandar a
impressão desnecessária de bilhetes, o que resulta em um maior consumo de papel e geração de
resíduos sólidos. Para mitigar esse impacto, é fundamental que a empresa contratada adote práticas
digitais sempre que possível, como o envio de passagens eletrônicas e a utilização de plataformas
online para gerenciamento de bilhetes. Assim, reduz-se o uso de papel e promova-se um menor
impacto ambiental.

Outro aspecto importante a considerar é a logística reversa. Embora o foco da contratação seja a
prestação de serviços de emissão de passagens, é relevante que a empresa inclua em sua proposta
um plano de logística reversa para o desfazimento adequado de materiais utilizados na impressão de
bilhetes físicos, caso sejam necessários. Isso inclui a destinação correta do papel e outros materiais
— como indicador do comprometimento com a sustentabilidade por parte da prestadora de serviços.
A promoção da reciclagem e a destinação adequada de resíduos são cruciais para minimizar os
impactos ambientais relacionados ao descarte inadequado.

Por fim, visando atender à demanda de deslocamento de pacientes para tratamento fora do
domicílio (TFD), é essencial que a escolha de veículos para esses trajetos considere não apenas os
custos, mas também a eficiência no consumo de combustível e a possibilidade de optar por meios
menos poluentes, como ônibus equipados com tecnologias limpas ou combustíveis alternativos.
Dessa forma, além de garantir o atendimento necessário, a Prefeitura Municipal de Colinas poderá
contribuir para a redução do impacto ambiental gerado pelas operações de transporte.

11 - CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.
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Secretario Municipal de Administração Geral.
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TERMO DE REFERENCIA

PO OBJETO

1.1. O presente visa o(a) Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de
bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens terrestres intermunicipais., conforme as quantidades,
especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

i
liippsii I il^
DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/COM R \ l At; .\0

2.1. A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo no que tange à
mobilidade dos servidores públicos e cidadãos, especialmente em situações que demandam
deslocamento para viagens oficiais e eventos relevantes, bem como o transporte de pacientes em
tratamento fora do domicílio (TFD). A ineficiência na área de transporte pode resultar em
atrasos, comprometer a realização de atividades essenciais e impactar negativamente o acesso à
saúde, colocando em risco o bem-estar da população.

A demanda por serviços de transporte eficazes é premente, uma vez que os deslocamentos são
freqüentes e muitas vezes imprevisíveis. A falta de um planejamento adequado compromete o
cumprimento das obrigações institucionais da Prefeitura, além de prejudicar o direito dos
cidadãos a um atendimento ágil e organizado. O transporte de pacientes para TFD, em particular,
é uma questão sensível que envolve não apenas preocupações logísticas, mas também aspectos
humanos, já que esses pacientes dependem desse transporte para acessar tratamentos essenciais à
sua saúde.

Além disso, a mobilidade urbana deve estar alinhada com políticas públicas que promovam a
inclusão e a equidade. A melhoria na eficiência do transporte municipal contribui para a redução
de desigualdades no acesso a serviços públicos, reforçando a importância de se atender a essa
necessidade de maneira adequada e com a devida prioridade.

O atendimento a esta problemática não se restringe apenas à necessidade de um serviço de
transporte efetivo; implica também em garantir aos servidores e cidadãos o exercício de seus
direitos em condições seguras e dignas. Portanto, a atuação da Prefeitura na resolução desta
situação é fundamental para fortalecer a confiança da população nas instituições públicas,
promovendo uma gestão mais eficaz e responsável que atenda ao interesse coletivo.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
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3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant Recorrêrcia

1

8888 - Prestação de serviços para emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA

Und 3.200,00 1

2

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / BALSAS-MA

Und 1.200,00 1

3

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / PRESIDENTE DUTRA-MA

Und 900,00 1

4

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / PERITORÓ-MA

Und 900,00 1

5

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / ALTO ALEGRE-MA

Und 900,00 1

6

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / MATÕES DO NORTE-MA

Und 600,00 1

7 Encomendas de COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA Und 350,00 1

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa
de mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após
a elaboração do DFD pela unidade requisitante.

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se
disponível no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA
ESTIMATIVA DE PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
-

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1. Os serviços deverão ser executados pela Contratada, nos horários das OShOOmin às
12h00min e das 14h00miii às ISbOOmin ou até que a demanda seja solucionada e que os
passageiros esteja devidamente embarcados e desembargado no terminal rodoviário ou
em outro local apropriado sem ônus para administração publica.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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4.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas
a partir da data de recebimento da Ordem de Serviços - OS pela Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser
devidamente justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização

4.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.3.1. A simples entrega do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá
após a vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com, as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. j

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes
do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias
consecutivos do Recebimento Provisório.

4.3.2. O objeto estará sujeito à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se
ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o
mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

4.3.3. O objeto que não atender as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios ou desconformidades, serão imediatamente devolvidos pela
Contratante a Contratada para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a
contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada
arcar com os custos da substituição.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRXS

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos/serviços que a contratada entregar fora
das especificações do Termo de Referência;
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6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo reeebimento dos materiais/produtos/serviços adquiridos;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o easo;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus
anexos, inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no eurso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua eorreção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto contratado, conforme especificações do Termo de Referência e em
consonância com a Proposta de Preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
Contratante;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a Contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários
venham a causar ao patrimônio da Contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais materiais/produtos/serviços que estejam com validade vencida e/ou que
não estejam em conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas
especificações;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega dos materiais/produtos/serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;
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7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

I
7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execução do
objeto, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por
escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das
sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

8. DO CRIIKRÍO DE .Il l.GAMENTO/AD.IlJDICAÇAO E PARCELAMENTO DA
SOLUÇÃO

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em
atendimento conforme dispõe a Súmula TCU n" 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
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totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a Itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

8.2. O objeto da presente contratação é caracterizado como comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

9. L\lC;Ê.NtlAS ÜL HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação,
devidamente regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021,
exigindo principalmente documentação relativa a: ;

9.1.1. Habilitação jurídica;

9.1.2. Habilitação técnica

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;

9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes
disposições:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas especificas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional
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10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou
FILIAL da empresa lieitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a lieitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta
contratação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro / Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

SUBCONTRATAÇÂO DO OBJETO

I

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentp
outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário par^ a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emit:
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

ra

13.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

Fiscalização Administrativa

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
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13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto
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14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente eom a nota fiseal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços
da Contratada. I

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
Proposta de Preços, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (eineo) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante Termo de
Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
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14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumerito
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida
comprovação ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os
seguintes documentos:
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a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula;

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (6 /lOO) 1 = 0,00016438
I=(TX)

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
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Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

i

14.22. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável. j

I

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

16. DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FLNANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se
à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém cpm
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do eontrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a
repercussão financeira sohre o valor pactuado.
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16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu
equilíbrio econômico-financeiro. ^

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos
financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta
Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos
que eomprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração,
a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por
meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a
margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado
inicialmente.

17. DO REAJUSTE CONTRATUAL

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado (XX/XX/202X).

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
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17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será eontadq a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, q(s)
defmitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabeleeido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

I
17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DA RLPACTL AÇÃO

18.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

18.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

18.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;

18.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

18.3. Nas repaetuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação.

18.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.
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18.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado
o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.

18.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

18.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho. i

18.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, eomo valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

18.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

18.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de
obra decorrente desses instrumentos.

18.8.2. A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios ^e
natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento
paradigma.

18.8.2.1. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos
benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência serão
aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses
índices serão aplieados sobre os valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios
de natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela empresa no
momento da licitação.
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18.8.3. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação). !

18.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
[indicar o índice a ser adotado], com base na seguinte fórmula;

R = V (I - F) / F, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = índice relativo ao mês do reajustamento

18.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

18.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

18.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.

18.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

18.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais 'de
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo,
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
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18.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para
concessão das repactuações futuras.

18.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

18.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

18.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou
ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

18.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

18.21. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo],
contado da data do fomecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação
dos custos a serem repactuados.

18.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir
os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da
variação dos custos.

18.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

18.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,
alínea "d", da Lei n° 14.133, de 2021.

18.25. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

18.26. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no
momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos
os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.
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18.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação
de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva
repercussão sobre os preços contratados.

18.27.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamenlío.
I

IfÍPÇ) ORÇAMKM O SIGíí.OSO

19.1. Na presente contratação, recomenda-se a aplicação do Orçamento Sigiloso. Essa estratégia
é adotada quando a Administração Pública opta por não divulgar o valor máximo ou estimado da
contratação, de forma a estimular os licitantes interessados a apresentarem suas propostas com
base no valor de mercado. Assim, busca-se garantir ofertas mais vantajosas, diferentemente do
cenário em que a estimativa de preços é divulgada previamente. Dessa forma, o uso do
orçamento sigiloso representa uma abordagem mais eficiente e vantajosa para a Administração.

19.2. Em um processo licitatório no qual o orçamento estimado permanece sigiloso, a lógica
econômica dos fornecedores os leva a oferecer o menor preço possível e as melhores condições
comerciais, na tentativa de assegurar a vitória no certame. Isso ocorre porque, na ausência de
uma referência explícita de valor disponível para a despesa, os concorrentes tendem a apresentar
propostas mais competitivas e ajustadas às condições reais de mercado.

19.3. Por outro lado, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
valor máximo que está disposta a pagar, a dinâmica competitiva pode ser significativamente
alterada. Nesse caso, os fornecedores, cientes do limite orçamentário, podem ajustar suas
propostas para se aproximar do teto estabelecido, o que pode reduzir a competitividade e limitar
os ganhos econômicos para a Administração.

19.4. Portanto, a adoção do orçamento sigiloso não apenas fomenta maior competitividade entre
os participantes, mas também contribui para a economicidade e eficiência nas contratações
públicas, resguardando os interesses do erário e promovendo maior equilíbrio nas relações
contratuais.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa o fomecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o
certame;
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20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

20.1.5. fraudar a licitação;

20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.
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20.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa;

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública i

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

20.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0.5% a
15% do valor do contrato licitado.

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrênpia
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito do Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.°
14.133/2021.

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas.

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

20.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
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20.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em
parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

21.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação
ou aviso de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele
transcritas.

Colinas - MA, 20 de fevereiro de 2025

ia Costa

Secretário Municipal de Administração
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Ao Senhor

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

Secretaria Municipal de Finanças
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Solicitação de Adequação Orçamentária e Financeira

DKSPACIIO AD^nNISTRATTV O

Elaborada a pesquisa de preços de mercado pelo Setor de Compras conforme consta

nos autos, encaminho o presente para prestar informações quanto à classificação da despes^ e

sua disponibilidade orçamentária.

Colinas - MA, 20 de fevereiro de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
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I  DESPACHO DE DISPONIBILIDADE ORÇAÍN1ENTÁRL4 E
A

Sr. Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Em atendimento a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 101/2000 (art. 16,1 e II),
apresento dotação de saldo orçamentário visando o(a) prestação de serviços de emissão de
bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens terrestres intermnnicipais.

Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de
dotação orçamentária, que somente será exigida para a efetivação da
contratação, conforme art. 10, §2° do Decreto Municipal n°
064/2023.

Declaro para os devidos fíns, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de
2025, havendo disponibilidade financeira para seu pagamento neste exercício, sem prejuízo das metas
planejadas, estando em conformidade com a, com a Lei Federal n° 14.133/2021, e com a Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Colinas - MA, 21 de fevereiro de 2025.

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

CRC n° 013306/0-9

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

DI SPACIIO ADMIMS1UA l IV O

Processo n° 35/2025

FIs.: fP> 1

Rub.:

A

Comissão de Contratação - CC
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Encaminho os autos do processo para fins de análise, manifestação e demais providencias.

Colinas - MA, 21 de fevereiro de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranhao, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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PORTARIA N° 039, DE 01 DE JANEIRO DE 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
CNPJ; 06.113.682ÍQ01-25
GÍBiNETCDOPREFHTO

"Dispõe sobre a designação para responder
pela função de Agente de Contratação, Equipe
de Apoio e Pregoeiro, no âmbito do Poder
Executivo Municipal, nos termos do art. 6®,
inciso LX, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de

abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLINAS-MA, no uso de suas atribuições e
prerrogativas legais, com fulcro na Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n°
59/2023'

RESOLNIE;

Art. 1°. IdESIGNAR o(a) Senhor(a), JERÔNIMO CARDOSO ROSA NETO,
ínscrito(á) no CPF 012,400.973-52. iotado(a) no cargo efetivo, para responder
pela função de Agente de Contratação, nos termos do art. 6®, inciso LX, da Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos) e Decreto Municipal n° 59/2023.

Parágrafo único: Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela
conduçãio do certame será designado pregoeiro.

Art. 2®. O Agente de Contratação, deverá:

I ~ Tomar decisões acerca do procedimento iicitatório;

II - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde
a fase preparatória;

III — Dar impulso ao procedimento Iicitatório, em ambas as suas fases e em
observância ao princípio da celeridade; e

IV — Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do
certame até a homologação.



PREFEITURA MUNICIPAL OECOUNAS
CNPJ;fl8.113.682/001-25

GABINETE DO PREFEITO

Art. 3°. O Agente de Contratação, em especial:

I — Acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo
diligências, se for o caso, para que o calendário de contratação, de, seja
cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da
contratação, em especial na confecção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares;

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minu

II - Con

a) receb
ao Edita

a do Edital e do instrumento do contrato.

duzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

3r, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos
0 aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração desses documentos;

b) verifidar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos
no Edital:

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances

d) verifidar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
i

f) encarninhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso
verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância
dos documentos e sua validade jurídica; g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

j) encaminhar o processo devidamente Instruído, após encerradas as fases de
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade
superior para adjudicação e homologação.

§1°. O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o
art. 5°, e responderá individualmente petos atos que praticar, salvo quando
induzidos erro pela atuação da equipe.

§2°. A situação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à
supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual,
eximindô-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos arrolados no
inciso I c|o caput.



PREFErrURA MUNICIPAL DE COUNAS
CNPJ: 06.113.682/001-25

I  GABINETE DO PREFBTO

Art. 4®. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da
assessoria jurídica ou de outras setores do órgão ou da entidade, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 5®. Ficam, igualmente, designados os servidores abaixo relacionados como
membros da Equipe de Apoio, que auxiliará o Agente de
Contratação/Pregoetro(a). na condução dos processos lícitatórios:

Sr.(a) DELCIMAR SANTOS DA SILVA - CPF: 029.943.763-93

Sr.{a) CARLOS DOS SANTOS - CPF: 809.657.333-00

Sr.(a) BRENO FILIPE FREITAS LIMA SOUSA SILVA - CPF: 062.584.603-64

Sr.(a) G^NDRE REIS CARNEIRO - CPF: 800.720.383-49

Art. 6®. Caberá á equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão
de contratação nas etapas do processo licitatório, de que trata o Inciso 11, do Art.
13®. Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do
órgão de assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade
licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão,

Art. 7®. É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e
contratos, ressalvados os casos previstos em Lei:

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede
ou do domicilio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;

II - Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comerciai, legai,
trabalhista, prevtdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e loca! de
pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional;

III - Opor resistência injustificada ao andamento dos processos e.
indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra
disposição expressa em Lei. §1°. Não poderá participar, direta ou indiretamente,
da licitação ou da execução do contrato agente público de órgão ou entidade
licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
empregq, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
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PREFEITURA MUNICiPM. OE COLINAS
CSPJ; 06.113.682/001-28
GABlíCTEBOPREFEnrQ

cíações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,

al especializado ou funcionário ou representante de empresa que
assessoria técnica.

Art. 7°. Èsta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Registre-se, Cumpra-se e Publique-se, inclusive no
Diário Oficial Eletrônico do yunicípio.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas ~ MA, 01 de Janeiro de 2025.

inato de Sousa Santos

Prefeito Municipal Mandato 2025/2028



DOS municípios

Este documento integra a Ata de Registro de Rreços n" 020/2824,
celebrada perante a COilSSÃO PERMANENTE DE LiCÍTACAO - CPL. da
Pfeleltura Municipal de fENTRO NOVO DO MARANHÃO/MA, fecaMxada
RS Avenida Juscelino Kufeístchek. s/n. Centro - CEP: 65.2S9-000, e as
"Empresas que tiveram seus preços registrados, em face da realização
do PREGÃO ELETRÔMfCO SRP N» 03e/2{)24-CPL.

OBJETO: Registro dè pregos para "eventuaí e futura" contratação de
empresa especializada ípara prestação de serviços de (ocaçSo de
vacuios íeves, para aterjder das necessidades da Prefeitura Nunicipai
de Centro Novo do Mara|ihão/MA, tendo como órgãos participantes as
:S8cretaría MurMcipais de Administração, Comércio, industria. Finanças é
Oes. Urbano, Educaçâo,| Saúde, Assistência Social, Meio Ambiente e
Oteras, infraestriiturai e Transporte, em conformidade com
especificações e quantidades constantes no Termo de Referência
{Anexo i), parte integraàte deste edital.

:QUADRO:01; DADOS dÍ EMPRESA liNEFICÍÂRIA.
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Valor Total Registrado

/orrocESTos e nove mil,
R

MI1R0 NOVO DO MARA>iHÃO/MÃ, 13 de dezembro de 2024.

DOSJOEOSON ALMEIDA

Prefeito Municipal de CEfi

S 4.S0S.120,00 {QtlATRO «flHÕES/
CENTO E ViNTE REAIS}

SANTOS

TRO NOVO DO MARANHÃO/MA

ÍADEMAR CASTRO FERREIRA JÜNIOR COMERCIO E SERVIÇOS
/í/roA
■íAOSMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR
ÍPF: 614.431.943-36

«.€ ViRAS SERVIÇOS j
ERiVALDO CARVALHO VERAS
ÓF; 451.987.723-72

: (CADASTRO DE RESERVA}

"R M SERVIÇOS LTOA i
/RAFAEL OLIVEIRA MENDES
:a»F; 021.959.053-28 i
(CADASTRO DE RESERVAI

C&digo

PORTARIA N» 039, DE 01 OE JANE

bücada por: AMDRé LUÍS BARROSO BEZERRA
■ador.mm2b95b6744b4elabl0ff8b0dadem

iPRiFaTOUA MUNICIPAL Oi COLINAS

PCmiARlA N» 039. OE 01 OE JANEIRO DE i
"Dispõe sobre a designação para respond
Contratação, Equipe de Apoio e PregoeT
Execútivo Municipal, nos termos do srt. 6«, inõí
14.133. de 1» de abri! de 2021 (Lei de Lie
AdmWstrativos).
0 PREFEITO 00 MUNICÍPIO DE COLINAS - MA, no uso de suas
atribuições e prerrogativas legais, com fulcro na Lei n" 14.133/2021 e
Decreto Municipal n° 59/2023.
RESOLVE;
Art. 1». DESIGNAR o{a) Senhoria), JERÕNIMD CARDOSO ROSA NETO,
inscrlto(a) no CPF 013.400.973-52, lotadoía) no cargo efetivo, para
responder pela função de Agente de Contratação, nos termoá do art, 6»,
inciso LX, da Lei Federai n» 14.133, de de abril de 2G21 (Lei de ^
ücitações e Contratos Admirtistratívos) e Decreto Murttcipal «s 59/2023;.
Parágrafo único; Em licitação na modalidade pregão,; o agente
resptíflsável peta condução do certame será designado pregrtóro.
Aft. 28. O Agente de Contratação, deverá;
1 - Tomar decisões acerca do procedimento lícitatório;
1) - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando peio; seu luxo i
satisfatório, desde a fase preparatéria:
|tj:~ Dar impulso ao procedimento ticitatório, em ambas as sttas faseie

■ eim cbservânds 80 princípio da celeridade; e
IV Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento éo certame até a homotogaçio,
Art. 3^, O Agente de Contratação, em especial:
I—: Acompanhar os trâmites da fase preparatória da licítaçlóí
proraovendo diligências, se for o caso, para que e calendário de
contratação, de, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o
grau te prioridade da contratação, em especial na confecção dos
seguintes artefatos:
a} estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
cj pespisa de. preços; e
dj minuta do Edital e do instrumento do contrato.
i( - Conduzir ã sessão púbüca da licitação, promovendo as seguintes,
açtes;
a) receber, e-xaminar e decidir as impugnaçôes e os pedidos, de
esctarecimentos ao Edital e aos seus anexos, além de poder requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
doasmentos;
b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
^estabelecidos no Edital;
c) coordenar a sessio pública e o enwo d'e lances
d) verificar ejuigar as condições de habifítação;
e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas: ;
f} encaminhar à comissão de contratação os documentos de; ;:
baíiilitaçâo, caso verifique a possibilidade de sanear erros oií fâihas qúe
não alterem 3 substância dos docümerrtôs e sua validade luridita; #}
Indicar o vencedor do certame;
b) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
1} encaminhar o processo devidamente instruído, após enderradas as
Tases de julgamento e habititação. e exauridos osi recursos
adiPiíiisíraHvos, à aiitaridade superior para adjudicação e hopsolopção.
:§1Ê. o agente de contratação será auxiliado por equipe dê apoio, de
que trata õ art. 5», e responderá individualmente pelos atos que
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.
12^ A atuação do agente de contratação r»a fase preparst#-ia deve;se
ater a supervisão e às eventuais diligências para o bom fiuxo da
;(t»truçâo processual, exímindo-se do cunho operacional da elaboração
dos artefatos arrolados no inciso 1 do caput
Art, 4«. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica
da assessoria Jurídica eu de outros setores do órgão oa da entidade,
bem como do órgão de controle interna, a fim de subsidiar sua decisão.
Art. 5«. Ficam, igualmente, designados os servidores abaixo
reíaciónados como membros da Equipe de Apoio, que auxiliará o ;
Agente de Contrataçio/Pregoeirola). na condução dos processes
jicitatórios;



ur 5;

obs.Müwdfios

a-,(a) DELCtMAR SANTOS DA SILVA - CPF; 029,943.763-93
. Sr,(a) CARLOS DOS SANtIoS - CPR 809.657.333-00
Sr.Ca) BRENO FILiPE FREifAS LIMA SOUSA SILVA - CPF; 062.584.603-64

: Sr.(a) GEANDRE REIS CARNEIRO - CPF: 800.720,383-49
Caberá à equipe Ide apoio auxilisr o agente de contratação oa a

cdmissão de contrataçw nas etapas do processo lieitatório, de que
• tata o.inciso II, do Ait. Parágrafo único. A equipe de apoio poderá

solicitar {nanifestação técnica do órgão de assessoramenfo jurídico ou
de outros setores do órgító ou da entidade íicitanta, bem como do órgão

:' í;dé controle íntetno, a fim cie subsidiar sua decisão.
:v Art. 7®. É vedado ao ag|nte público designado para atuar na área de

■ pcftações e contratos, ressalvados os casos previstos em Lei:
! - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações

r que; I
al comprometam^ restifnjam óu frustrem d caráter competitivo do

:: processo Hcitatório, inclqsive nos casos de participação de sociedades
iHCpoperativas: j

h} estabeleçam isreferêniias ou distinções em razão da naturalidade, da
vSede ou do domicilio dosicitantes:
c) sejam impertinentes jou irrelevantes para o objeto específico do

.contrato; j
r dt - ÊstabeiecértratBmeiito diferenciado de natureza comercial, legai,:

trabalhista, previdendáríb ou qualquer outra entre empresas brasileiras
ll íe estrsngeiras, inclustvejno que se refere a moeda, modalidade e local
^  ̂ pagamento, mesmo [quando envolvido financiamento de agência
■^ütemadonal: í
f ; ;:ffl - Opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,
;  :andevtdamente,.retardar;ou deixar de praticar ato de ofído, ou praticá-
: : : Io contra disposição expressa em .Leii. §1®. Nâo poderá particípatí direta

ou indiretamente, da lipitação ou da execução do contrato agente
público de órgão ou entidade lícitante ou contratante, devendo ser
observadas as sííaaçõess que possam configurar conflito de irrteresses
no exercício ou apos o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

■:íJegisf3çio que íttsciplinaB matéria. _
ííÍ2«.:Âs vedações de que trata estelartigo estendem-se a terceiro que

ísüxítíe a condução da dontrataçlo na qyaíitíade de integrante de
Ljquipe de apoio, prdfissiorTal especializado ou funcionário 011

i; ; ■ rspresentartte de empresa que preste assessofía técnica.
;:Art, 7®. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

iH-irêvdgadás .as;disposições ero contrário. Registre-se, Cumpra-se e
r  ' JHiWiquM Irídusive noBlário Oficial Gletrèrrico do Município.

Gabinete do Prefeito Murjtcipai de Colinas - MA, 01 de janeiro de 2QZS.

Renato de Sousa Santos
Prefeito Municipal Mand» 2025/2028

Código idenb
Publicado par: CARLOS DOS SANTOS

fícadoc c€Jtíe8s6bSc74255dáf71ü573c33d25c

pRffiiTORft ««iciPAi m mm mmo
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A SECRETÁRIA MUN

PORTARIA Ns «©/SEMEO DE 13 DE JANilRO DE 202S

^fonTMiâ N« Qmmms de o de jashro de 2025.
"úismB smMs Â MmsAçÃG m serwüor muNicmi como

f OA OUTRAS PRmmêMcm,"
CIFAL OE EOüCãÇIO DE DOM P£D10,

o quantitativo da aquisição previstas no Contrato n® 066/2024-
SEMEO, que trata da Contratação de empresa para o
fornecimento de bens permanentes (móveis, eíetrodoméstkos,
equipamentos de vídeo, sonorização, comunicação e ar
condicionado), visando atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, de acordo com a.s especificações
constantes na proposta e contrato derivado, celebrado entre a SE^D e
CASAS SAMPAIO EiRELI, inscrita no CNPJ: 08.898.867/0024-C^
Art. 2» - Esta Portaria entre em vigor nesta data.
:Dê-se ciência.
Pubüque-sé e Cumpra-se.

FraRcisc& Guthyarms Lemos Sampaio
.ÇECRFTÂRíO MUNiCiPAL DE EDUCAÇÃO
Portaria n» 06/2021
Dóm Pedro - MA

-GAB/PREFEfTO

Publicada por: JOELypffEIRO DE ASSUNÇÃO
CMgo (âmtíikaéor: fe5e968tbm63SM€€a36e7b78b03S7

ESTADO DO MARANHÃO, np uso de suas atribuições legais, com
fulcro nos dispositivos da'Lei Orgânica Municipal em especial o art. 792,
incisos 111 e competência^ delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda,
de acordo com os artigos 58, Inciso 111,65 e 67 .da Lei rfi 8.666/93, e
RÉsècyi! i _
âit. 19 - Fica designada o servidor JÚLíO CÉSAR APARECIDO SflVA
OE SOUSA. Matrícula n'il597, para fiscalizar, acompanhar e atestar as
despesas decorrentesi ds Primeiro Termo Aditivo referente ao
CONTRATO ADMINISTRATIVO N« 006/2024 - SEMED através do
Processo ftdwinistetívn h» 2022.1201.001/2022 - SEMAFIN -
Afegão Blstrénía Ú0im23 - SRP, que tem como abjeto aumentar

:  \ ' mEmmm municipal de estreito . /

ÃtORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA SIVPP/MA M9
38128214/2024

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MJSP - POLÍCIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLtOA FEDERAL NO MARANHÃO ■: ;
SR/PF/MA

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA SR/PF/MA M® 38828214/2024

COOPERAÇÃO TÉCNICA CJUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
IWTE8MÉÓIO DA SUPERWmENDÊHCIA RE6JO.NAL BE: POLICIA
FEDERAL NO ESTADO DO MARANHÃO E A PREFEITURA
MUNICIPAL DE iSTRErTÓ-MA, para a
implementação dos Aits. 38 a 44 da IN 201/2021-DG/PF DE
9. de julho de 2021 emhasados nos Arts, 57 a 60. do Decreto
11,615/2023, a fim de autorizar a guarda municipal a expedir porte de
arma tiéfogo: aos seus integrantes.

A. União, por intermédio da Superintendência da Polícia Federal no
Estado do Maranhão, com sede em São Luís, no endereço Avenida
Danie! de La Touche, 4000 - Cohama, inscrito no CNPJ/MF sob o n®
394494002775, neste ato representado pelo Superintendente da Policia
Federai no Estado do Maranhão, Sándro Rogério lansen Çastro,
nomeado por meio dã.Portaria fi® 767 no Diário Oficia! da União: rt® 13-A
em 18 de janeiro de 2023, portador do Registra Geral n® 1615190
SSP/MA e CPF ns 507,643.733-15, residente e domiciliado em São
Lufs/MA e 3 Prefeitura Municipal de Estreíto-MA, com sede em
Estreito, no errdereço Rodovia 010. 1230, Estreito -. MA. cEP;

: 65975-000, inscrito no CMPj/MF n® 07.070.873/0001 10 neste ato
representado pelo Prefeito do Município. Lfi.oarren Tulio de Sousa
Oinha. diptemsçãoem 18/12/2020, Diário Oficial n" 294/2026, Tribunal
Regional Eleitoral do Maranhão, portador do Registrô Geral n»
0357489420088 SSP/MA s CPF n® 215.438,603-20, rèsidente e
domiciliado em Estreito -MA.

RESOLVEM: celebrar o presente ACORDO DE COOPERACÂÚ TÉCNICA,
terrdo erri vista o que consta do Processo n® 08311.00Q320/2024-43 e
em observância às disposições da Lei n® 10.826/2003 e do Decreto n®
11.615/2023,, mediante as cláusulas e condições 3 seguir;

ClÁUSULA PRiMÊIM - DO OBJETO
O objeto do preserite Acordo de Cooperação Técnica é a cprtcessâo de
autorização de porte de arma de fogo para os integrantes da guarda
municipaido município de Estreito/MA, nos termos do art. IH e IV
e §3® da Lei n® 10.826/2003, c/c Arts. 57 a 60 do Decreto n® li J15, de
2023. conforme especificações estabelecidas no piano de trabalho em
anexo.
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(MINUTA) EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - SR? N° XXXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n.° 038/2025 - GAB/PMC de 02/01/2025, levam ao conhecimento dos
interessados que, na forma da Lei Federai n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n°
064/2023, do Decreto Municipal n° 063/2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006
e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na
modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Regulamentações no âmbito do Município de Colinas

V Decreto n° 058/2023 - Regulamenta o Estudo Técnico Preliminar previsto na Lei Federal n°
14.133/2021, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de
Colinas e dá outras providências;

V Decreto n° 059/2023 - Dispõe sobre as regras relativas à atuação do agente de contratação, do
pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, bem como
os requisitos para o modelo de gestão do contrato ambos conforme previsto na Lei Federal n°
14.133/2021;

•</ Decreto n° 061/2023 - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, de que trata o §1° do art. 23 da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e
Fundacional do Município de Colinas e dá outras providências;

V Decreto n° 063/2023 - Dispõe sobre o rito procedimental comum das licitações processadas pelos
critérios de julgamentos menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de
Colinas e dá outras providências;

v'Decreto n° 080/2023 - Dispõe sobre a delegação de competências para atos administrativos dos
processos licitatórios e contratações diretas no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Colinas;

DADOS DO PROCESSO ^ |
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração
Orgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria
Municipal de Saúde.
Objeto: Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os
serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais.
Esclarecimentos e Impugnações: Até XXX/XXXX/2025 às 23h59min, pelo Portal Licita Colinas —
www.licitacolinasma.com.br.

Início da Sessão Eletrônica: XXX/XXXX/2025 às XXXhXXXmin. (Horário de Brasília/DF)
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br
Endereço para retirada do Edital: www.colinas.ma.gov.br ou www.licitacolinasma.com.br ou www.gov.br/pncp

Orçamento Sigiloso:

Valor Estimado ou

Máximo da Contratação:

Sistema de Registro de
Preços - SRP:

Critério de Julgamento:

SIM

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo II)
deste edital.

Valor Total: R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

Sim

Menor Preço
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Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo)

Modo de Disputa: Aberto

Forma de Adjudicação Por Item

Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário

Kl Valor Unitário do Item;

Forma de Envio do(s) □ Valor Total do Item;
Lance(s): □ Valor Total do Lote/Grupo.

□ Valor Global.

Participação de
Consorcio:

NÃO

Apresentação de
Amostras:

NÃO i
Visita Técnica: NAO

Exigência de Garantia de
Proposta

NÃO

Exigência de Garantia de
Contrato

NÃO

Dotação Orçamentária:
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária,
que somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art.lO, §2° do Decreto
Municipal n° 064/2023.
Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Anexo II- Termo de Referência;

Anexos:

Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV - Declaração Consolidada;
Anexo V - Minuta da ARP;
Anexo VI- Minuta do Contrato.
Anexo VII - Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo)

INFORMAÇQl S
Pregoeiro(a): Jerônimo Cardoso Rosa Neto
Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva - Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil.

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecido, mediante prévia comunicação dota) Pregoeirota").

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor final,
declaração consolidada (Anexo IVl e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duasl horas, sob pena de
desclassificação pelo não envio.

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEI / ME / EPP
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais)?
(Art. 48,1, Lei Complementar n° 123/2006)

SIM

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48,111, Lei Complementar n° 123/06)

SIM

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor
preço válido?
(Art. 48, §3°, Lei Complementar n° 123/06)

NÃO

Abreviações
EX - Participação exclusiva de MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP

Página 2 de 80
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 035/2025

Fls.: Gd-

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Ryi,,

Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação
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Processo n° 035/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitaçâo - CPL Riih.: Cl^

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXXX/2025 - CFL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

PARTE GERAL

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as
exigências contidas neste edital e seus anexos.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos.

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

2. DO ADEQUAÇAO ORÇAlMENTAIDlA E FEN ANCEIR \

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o
orçamento for sigiloso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento
do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEl, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

3.6. Não poderão participar deste Pregão: |
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3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n"
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 3.13.4.

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou isoladamente;

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamenté, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1;

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA £ DOS DOCUMENTOS DE HABTEIT \ÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e
de julgamento das propostas.

i
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado neste
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do
Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo
com a condição da licitante:

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIIl, do art. 7° da Constituição Federal/88;

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos 111 e IVdo art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

4.4.1. O licitante/fomecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME /
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles
itens/lotes;

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca, se for o caso;

5.1.3. Fabricante, se for o caso;
5.1.4. Modelo, se for o caso;
5.1.5. Quantidade.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da
abertura da licitação.

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, fícam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-minimo vigente, o que for maior.

.1

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para inicio automático da sessão pública, os
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o inicio dos trabalhos por até meia hora (30

Página 9 de 80
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



■0^ Processo n° 035/2025

ml- Fls.: On
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitaçâo - CPL Riih.: .

trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. j

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados,
na fase própria do certame.

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.7.1. É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSI AS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.°
2131 /2016 - Plenário).

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES I

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.
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8.3. Durante o transcurso da sessão, as lícitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às lícitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação
do fato aos participantes no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser;

8.7.1. Modo de Disputa Aberto:

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações.

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances.

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio,
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os
lances.

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
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8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenarq os
lances segundo a ordem de classificação.

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto:

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10%
(dez por cento) superior à ela.

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior,
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações.

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
na ordem crescente de valores.

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior.

9. DO UEM I ÍC IO .\S MK ROE.MPRESAS E EMPRESAS DE PEQl ENÍ) PORI E E
EQUPAR ADAS.

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME /
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1. A MEI / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o
valor estimado para a eontratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;
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9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior,
o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita
nesta condição, na ordem classifícatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP que se encontrem no
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso
III da Lei Complementar n° 123/2006.

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006;

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório
prossegue com as demais licitantes.

10, DÀ FASE DE NEGOCIAÇÃO

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais
condições estabelecidas neste Edital.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal
Licita Colinas - www.licitacoIinasma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail,
exceto se expressamente permitido pelo Pregoeiro.

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta
readequada do valor final, declaração consolidada CAnexo IV) e documentos de habilitação, no prazo
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, deverão ser
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação
do Pregoeiro para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Dias Carneiro.
n° 402, bairro Centro, Colinas - MA, CEP: 65.690-000.
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11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor finai (Anexo III) deverá ser apresentada após
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa,
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento;

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo III;

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para
a execução objeto desta licitação;

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
do certame;

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos
valores orçados/estimados pela Administração.

11.6.1. O licitante que apresentar em sua proposta o desconto previsto no subitem 11.6 do edital
deverá apresentar a comprovação da exequibilidade de sua proposta através dos seguintes documentos:

a) Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto, margem
de lucro, impostos detalhados com sua respectiva alíquota (federais, estaduais e municipais
incidente sobre a execução do objeto), custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime
de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e

a.l) Deverá ser apresentado na planilha de custos, todos os custos diretos e indiretos inerente a
prestação do serviço ou venda de mercadoria/produtos, despesas com pessoal (salários, férias,
13°Salário, Encargos Trabalhistas (FGTS, INSS, Vale Transporte, Alimentação e outros), custo
de aquisição de mercadorias, tributos e impostos federais, estaduais e municipais de acordo
com o ramo de atividade da empresa; Despesas Administrativas como energia elétrica, água,
alugueis e outras despesas fixas que impactam o custo de operação da empresa.

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data
da abertura da licitação.

b.l) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos
emitidos após a abertura do certame.

b.2) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados deforma pesquisávèl e
legível.

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar:
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a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da propòsta
ofertada; e

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado deverá ser apresentada em conjunto
com a proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no snbitem 11.6.1
deste edital.

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que:

11.7.1. Contenham vícios insanáveis;

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos;

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 1 (uma) hora conforme indicado no Chat, sob
pena de recusa da proposta ou inabilitação.

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo
inicial, e aceita pelo Pregoeiro.

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO f
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em:
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=l»&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc);
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12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantjdo
pelo Conselho Nacional de Justiça (wvpw.cnj.jus.br/improbidade_adm/consuItar_requerido.php).

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://portal.tcu.gov.br/)

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir:

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3. Habilitação Jurídica

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica:

í

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual
e/ou Sócio Administrador;

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764, de 1971;

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012.

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa
RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
autorização;

de
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12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

12.4 Habilitação Técnica

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital.

12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar eom documentação hábil essa condição;

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Loealização e
Funcionamento, mediante a:

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Munieipais;

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

12.6. Habilitação Econômico-Finauceira
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12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judiciai e extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis' dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de
Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas^, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023;

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023.

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou
seja, Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital;

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)
iguais ou superiores a 1 (um);

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma:

^ Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como "Demais Demonstrações Contábeis" a apresentação dos
seguintes documentos: Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e Demonstração de Fluxo de Caixa
(DFC). As Sociedades Anônimas de capital aberto que participarem desta licitação deverão apresentar todas as
demonstrações contábeis já mencionadas, adicionada a Demonstração do Valor Adicionado (DVA).
^ As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e
Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

Página 18 de 80

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ; 06.II3.682/000I-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



f  Processo n° 035/2025
I  .... ;

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rnh.:

Ativo Total
ISG = ^ ; > 1,00

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG = ^ ; > 1,00

Passivo Circulante + Exigwel a Longo Prazo

Ativo Circulante
ILC = ^ ^ > 1,00

Passivo Circulante

a.l) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes.

a.2) O índice de Liquidez Geral (ELG) indica quanto a empresa possui em
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas
obrigações, com vencimento neste mesmo período.

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo.

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a I" é
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor será a condição da empresa.

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

12.6.2.6. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido para os índices ISG,
ILG e ILC, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a
administração. Capital Social ou Patrimônio Liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento)

do valor estimado da contratação.

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a
seguir:

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n°
6.404/1976, ou;

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e;

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou;
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12.6.3.3. Na forma do Sistema de Eserituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.12. Para facilitar a análise da documentação nelola) Pregoeiro(a). é importante que o licitante
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seia apresentado na
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

^1D!M:urso adMn I sTR.-vn vo

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de
2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

1

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos. i

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita
Colinas - www.Iicitacolinasma.com.br.

14. DA AJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus
respectivos vencedores.

15. DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Não se aplica.

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD é o órgão gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços dele decorrente.

16.2. São órgãos participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram dos
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços.

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração - SEMAD
(Órgão Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão.

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a
vantajosidade da adesão.

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a (50%) cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

i

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que
aderirem.
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16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigêneia da ata.

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcionai e justificadamente, a prorrogação deste prazo,
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomeeimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras deeorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do
documento oficial de convocação para assinatura da ARP.

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado,
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor,
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n°
14.133/2021 e neste de licitação.

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja
designada eventual aplicação de penalidades administrativas.

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o prçço
vantajoso.

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo
local, condições mercadológicas e de logística.

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município;

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em
igualdade de condições.

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovada a vantajosidade da prorrogação.

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da
contratação dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços.

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tomar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:
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16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a
igual oportunidade de negociação.

16.16. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicarão,
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto;

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando
igual oportunidade de negociação.

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando:

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

16.8.3. for liberado;

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles
praticados no mercado;

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração;

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência;

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.
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16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

17. DO INSTRUMENTO CONTRATL .VL

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento
Equivalente, sob pena de decair o direito à eontratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°
14.133/21 e neste edital.

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração;

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado;

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021.

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na seqüência da
classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis.

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de
preferência para as MEI / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva
licitante declarada vencedora.

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de
habilitação regulares.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II deste edital.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAI.

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
lieitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre (^[ue
presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo lieitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição oú a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame.
I

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não calierá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.
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20.3. A homologação do resultado desta lieitaçâo não implicará direito a contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo II e o texto do
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.br/pncp,
www.licitacolinasnia.com.br e www.colinas.ma.gov.br.

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e
Julgamentos disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitacolinasma.com.br e
www.colinas.ma.gov.br.

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de eonluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP:

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota principal.

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

20.12.3. Nas lieitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados
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OS casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições
pedido, justificadamente.

do

21. DOS ANEXOS

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital.

22. DO FORO

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Colinas (MA), XXX de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX de 2025.

Ivan Prudencio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração, 06.113.682/0001-25

ALINHAMENTO COM O PC A: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no
plano de contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Rogério Lima da Costa, Ivan Prudêncio da
Silva

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta a dificuldade de garantir a
mobilidade eficiente e segura dos servidores e cidadãos, necessitando de um planejamento
adequado para atender às demandas de deslocamento em viagens oficiais e eventos relevantes e
deslocamento dos pacientes para o tratamento fora de domicilio - TFD.

Em atendimento ao inciso 1 do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n°
058/2023, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de
contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para
atendimento da necessidade aqui descrita.

1 - DESCRIÇÃO D V NEC ESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo no que tange à mobilidade dos
servidores públicos e cidadãos, especialmente em situações que demandam deslocamento pára
viagens oficiais e eventos relevantes, bem como o transporte de pacientes em tratamento fora do
domicílio (TFD). A ineficiência na área de transporte pode resultar em atrasos, comprometer a
realização de atividades essenciais e impactar negativamente o acesso à saúde, colocando em risco
o bem-estar da população.

A demanda por serviços de transporte eficazes é premente, uma vez que os deslocamentos são
freqüentes e muitas vezes imprevisíveis. A falta de um planejamento adequado compromete o
cumprimento das obrigações institucionais da Prefeitura, além de prejudicar o direito dos cidadãos a
um atendimento ágil e organizado. O transporte de pacientes para TFD, em particular, é uma
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questão sensível que envolve não apenas preocupações logísticas, mas também aspectos humanos,
já que esses pacientes dependem desse transporte para acessar tratamentos essenciais à sua saúde.

Além disso, a mobilidade urbana deve estar alinhada com políticas públicas que promovam a
inclusão e a equidade. A melhoria na eficiência do transporte municipal contribui para a redução de
desigualdades no acesso a serviços públicos, reforçando a importância de se atender a essa
necessidade de maneira adequada e com a devida prioridade.

O atendimento a esta problemática não se restringe apenas à necessidade de um serviço de
transporte efetivo; implica também em garantir aos servidores e cidadãos o exercício de seus
direitos em condições seguras e dignas. Portanto, a atuação da Prefeitura na resolução desta situação
é fundamental para fortalecer a confiança da população nas instituições públicas, promovendo uma
gestão mais eficaz e responsável que atenda ao interesse coletivo.

2 - REQUISITOS DA FUTURA CONTRAT.\C AO

A elaboração de um estudo técnico preliminar para a contratação de serviços de transporte visando
atender a demanda da Prefeitura Municipal de Colinas requer a definição clara e objetiva dos
requisitos que a solução deve atender. O foco é garantir a mobilidade eficiente e segura dos
servidores e cidadãos, com ênfase nas viagens oficiais, eventos relevantes e no deslocamento dos
pacientes para tratamento fora do domicílio (TFD). A seguir, apresentamos os requisitos necessários
para a contratação:

1. Capacidade mínima de transporte: A frota deverá comportar no mínimo 20 passageiros, com
disponibilidade de veículos para atender a demanda em horários variados.

2. Conformidade com normas de segurança: Os veículos devem atender a todas as normas de
segurança estabelecidas pela legislação vigente, incluindo inspeções regulares e manutenção
preventiva.

3. Condutores qualificados: Todos os motoristas devem possuir habilitação adequada (categoria D
ou E), experiência mínima de 2 anos na condução de veículos coletivos e certificados de
capacitação em direção defensiva.

4. Disponibilidade 24 horas: Os serviços devem estar disponíveis continuamente, garantiijido
atendimento a emergências e necessidade de deslocamento fora do horário comercial.

5. Sistema de rastreamento: Os veículos devem ser equipados com sistema de rastreamento em
tempo real, permitindo o monitoramento dos trajetos e melhor gestão da logística.
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6. Clareza nas tarifas: Deve haver transparência nos valores cobrados pelos serviços prestados, cpm
tabela de preços previamente definida e divulgada à administração pública.

7. Garantia de higiene e conforto: Todos os veículos deverão ser mantidos limpos e em condições
adequadas de conforto, incluindo ar-condicionado e poltronas reclináveis.

8. Seguro contra acidentes: A empresa contratada deverá apresentar apólice de seguro que cubra
todos os passageiros durante o transporte.

9. Flexibilidade nas rotas: A solução deve prever a possibilidade de ajustes nas rotas para atender
demandas específicas de deslocamento, sem prejuízo à eficiência do serviço.

i

10. Relatórios de desempenho: A contratada deverá fornecer relatórios mensais sobre a utilização
dos serviços, incluindo dados como número de viagens realizadas, quantidade de passageiros
transportados e eventuais ocorrências registradas.

Esses requisitos visam identificar soluções de transporte que atendam integralmente as necessidades
da Prefeitura Municipal de Colinas enquanto garantem a seleção da proposta mais vantajosa,
conforme previsto na Lei 14.133/21.

3 - SOLLÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

Soluções Disponíveis:

1. Transporte Público Municipal

- Vantagens:

- Custos reduzidos, especialmente em operações de grande escala.

- Estrutura já existente, potencialmente com rotas desenvolvidas.

- Aumento da eficiência do transporte ao partilhar recursos.

- Desvantagens:

- Limitada flexibilidade em horários e itinerários.

- Confiabilidade pode variar, afetando a pontualidade.

- Capacidade limitada em horas de pico.

2. Frota Própria de Veículos (comprados ou alugados)

- Vantagens:

- Total controle sobre a disponibilidade e manutenção dos veículos.

- Flexibilidade para adaptar a frota conforme demandas específicas.
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- Potencial de economia a longo prazo se bem gerida.

- Desvantagens:

- Altos custos iniciais de aquisição e despesas contínuas de manutenção.

- Necessidade de gestão logística e equipe especializada.

- Riscos associados à depreciação e obsolescência dos veículos.

3. Parceria com Empresas de Transporte Privado

- Vantagens:

- Rapidez na implementação e menor investimento inicial.

- Acesso a uma variedade de veículos e serviços especializados.

- Flexibilidade para ajustar a oferta de acordo com as demandas específicas.

- Desvantagens:

- Custos variáveis que podem aumentar em situações excepcionais (alta demanda).

- Menor controle sobre a qualidade e regularidade do serviço prestado.

- Dependência de termos contratuais que podem limitar a adaptabilidade.

4. Sistema de Transporte por Aplicativos

- Vantagens:

- Agilidade no atendimento e facilidade de uso.

- Opções de pagamento eletrônico que facilitam o gerenciamento de contas.

- Variedade de veículos disponíveis, permitindo soluções sob demanda.

- Desvantagens:

- Custo elevado para grandes volumes de deslocamento.

- Falta de garantias sobre a disponibilidade em horários específicos.

- Dependência da conectividade e infraestrutura de telefone móvel.

5. Implementação de um Sistema de Carona Solidária

- Vantagens:

- Redução de custos operacionais e aumento da colaboração entre servidores.

- Diminuição do trânsito e impacto ambiental positivo devido à redução de veículos.

- Facilita a integração social dos funcionários.

- Desvantagens:

- Dependência da adesão voluntária dos participantes.

- Dificuldade de controlar a segurança e a confiabilidade dos motoristas.

- Limitações em situações de emergência onde rapidez é essencial.
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Análise Comparativa:

I

I Solução I Custo I Eficiência 1 Prazo dc Implementação
Adequação ao Interesse Público |

1

I Transporte Público Municipal | Moderado | Variável (dependente do planejamento) |
Médio I Alta (atende um amplo público) |

I Frota Própria de Veículos | Alto | Alta (controle total) | Longo |
Média (mais exclusivo aos servidores) | !

I Parceria com Empresas de Transporte Privado | Moderado a Alto | Alta (serviço especializado)! |
Curto I Média a Alta (dependente do contrato)]

I Sistema de Transporte por Aplicativos | Alto (em massa) | Alta (sob demanda) | Muito
curto I Média (dependente da aceitação pública)]

I Implementação de um Sistema de Carona Solidária] Baixo ] Variable (dependente da adesão) ]
Curto 1 Alta (colaboração e sustentabilidade) ]

Essas análises fornecem uma base sólida para a tomada de decisão sobre a solução mais adequada
para atender à necessidade de mobilidade eficiente e segura na Prefeitura Municipal de Colinas. As
características de cada opção fazem com que algumas possam ser mais vantajosas dependendo das
prioridades e contexto específico da contratação.

4 - DESCRIÇ.\0 DA SOLL ÇÃO COMO l M IODO

A escolha pela parceria com empresas de transporte privado para resolver a questão da mobilidade
dos servidores e cidadãos da Prefeitura Municipal de Colinas se fundamenta em diversas
considerações técnicas e operacionais que atendem de forma eficiente à demanda existente.

Em termos técnicos, as empresas de transporte privado apresentam uma gama variada de veículos
adaptados para diferentes necessidades, garantindo uma solução compatível com as exigências de
deslocamento dos servidores e dos pacientes em tratamento fora de domicílio (TFD). A
flexibilidade na escolha do tipo de veículo, como vans e micros, permite atender a grupos variados,
enquanto a possibilidade de contratação de serviços conforme a demanda assegura que não haverá
ociosidade nem desperdício de recursos. Além disso, essas empresas costumam ter sistemas de
gestão e monitoramento que possibilitam um controle mais efetivo sobre itinerários e horários,
aumentando a eficiência operacional.

No que tange aos benefícios operacionais, estabelecer parcerias com empresas de transporte privado
minimiza a necessidade de investimento inicial elevado em frota própria, além de isentar a
Prefeitura das responsabilidades de manutenção, gestão de veículos e seguros, o que representa uma
significativa economia de recursos e tempo. As empresas contratadas normalmente oferecem
serviços de suporte, tais como assistência em emergências, que garantem a continuidade e a
segurança dos serviços prestados. A escalabilidade da solução é outro ponto relevante: a variação na
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demanda por transporte pode ser facilmente ajustada através da contratação temporária ou sazonal
de veículos adicionais, sem comprometer a qualidade do serviço.

Do ponto de vista econômico, a parceria com empresas de transporte privado proporciona um
excelente custo-benefício. A Prefeitura poderá realizar um planejamento financeiro mais eficiente,
já que os custos são previsíveis e atrelados à utilização efetiva do serviço. Além disso, ao evitar
gastos fixos relacionados à manutenção de uma frota própria, como contas de combustível e
encargos trabalhistas de motoristas, a Administração Pública consegue alocar melhor os recursos
disponíveis, priorizando outras áreas essenciais. O retomo esperado inclui não apenas a otimização
de custos, mas também a melhoria na qualidade de vida para os servidores e cidadãos, promovendo
um transporte seguro e adequado às suas necessidades.

Em suma, a opção por uma parceria com empresas de transporte privado mostra-se como uma
solução viável e estratégica para a Prefeitura Municipal de Colinas, alinhando eficiência técnica,
operacional e econômica com os interesses públicos, garantindo assim a mobilidade necessária para
o atendimento às demandas de deslocamento prementes na gestão pública.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Lote 01

Item Descrição Unidade Quant. RSÜnid. R$To al./;::

1

8888 - Prestação de serviços para emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA

Und 3.200

2

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
BALSAS-MA

Und 1.200

3

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
PRESIDENTE DUTRA-MA

Und 900

4

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
PERITORÓ-MA

Und 900

5

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
ALTO ALEGRE-MA

Und 900

6
Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação

Und 600
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e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
MATÕES DO NORTE-MA

7 Encomendas de COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA Und 350

Valor Total

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a
elaboração do DFD pela unidade requisitante.

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível
no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE
PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

6 -^nPARCELAMENTO OU NÃO BA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo
adjudicada em lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal da contratação, por meio de uma única licitação em que cada
parcela da solução seja adjudicada em lotes ou itens distintos, justifica-se pela diversidade das
necessidades de transporte da Prefeitura Municipal de Colinas. A complexidade do serviço a ser
contratado, que envolve tanto o deslocamento dos servidores em viagens oficiais quanto o
transporte de pacientes para tratamento fora do domicílio, requer uma abordagem flexível e
adaptável. Ao parcelar a contratação, é possível adequar as soluções oferecidas às especificidades
de cada demanda, proporcionando maior eficiência na seleção de fornecedores mais adequados a
determinadas rotas ou tipos de transporte.

Os benefícios dessa estratégia incluem a possibilidade de maximizar a concorrência, resultando em
propostas mais vantajosas e adaptadas às particularidades de cada lote. Além disso, o parcelamento
facilita a gestão e a supervisão das contratações, permitindo um acompanhamento mais eficaz do
desempenho dos prestadores de serviços. Essa estrutura pode potencialmente reduzir riscos
operacionais, uma vez que diferentes empresas poderão se especializar e oferecer serviços
otimizados de acordo com as características específicas de cada segmento de transporte.

Por fim, o parcelamento reforça o interesse público ao garantir que a mobilidade dos cidadãos e
servidores da Prefeitura Mimicipal de Colinas ocorra de forma eficiente e segura, minimizando
lacunas no atendimento às necessidades urgentes de deslocamento. A abordagem em lotes permite
um alinhamento mais preciso entre as demandas e as soluções contratadas, contribuindo para uma
execução mais ágil e eficaz dos serviços essenciais à população. Dessa forma, o parcelamento se
mostra como uma alternativa que promove a eficiência na contratação e além do benefício da
promoção da qualidade no atendimento às diversas necessidades de mobilidade do município.

Página 34 de 80

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 035/2025

Fls.: 2^

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Ruh.: <??)

7 - RESULTADOS PRETENDID( )S

A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias visa garantir a mobilidade eficiente e segura dos servidores e cidadãos da
Prefeitura Municipal de Colinas. Essa solução propõe um aprimoramento significativo na forma
como os deslocamentos são geridos, maximizando o custo-benefício por meio da centralização e
especialização dos serviços. Ao contar com uma plataforma profissional para a emissão, remarcação
e cancelamento de passagens, a Prefeitura pode evitar erros operacionais, minimizar perdas
financeiras e garantir maior agilidade no atendimento das demandas.

Em termos de economicidade, a terceirização deste serviço permite à Prefeitura negociar tarifas
competitivas diretamente com as empresas de ônibus. Esse modelo de contratação potencializa a
economia ao viabilizar um volume maior de passagens compradas em períodos pré-estabelecidos,
portanto, reduzindo custos globais. Além disso, a empresa contratada geralmente possui acesso a
tarifas mais baixas devido ao seu poder de compra e relacionamento consolidado com as
companhias de transporte. Isso gera uma redução significativa nas despesas com viagens,
contribuindo para uma gestão financeira mais eficiente.

A utilização da empresa especializada também proporciona um aproveitamento otimizado dos
recursos humanos, materiais e financeiros da Prefeitura. Com a extemalização deste serviço, os
servidores públicos podem direcionar seu tempo e esforços para outras atividades essenciais,
melhorando a produtividade da equipe. A administração do setor de transportes da Prefeitura se
toma simplificada, permitindo que os servidores se concentrem em suas funções principais, ao invés
de despendere esforços na logística de deslocamentos.

Adicionalmente, a contratação de uma empresa especializada garante a utilização adequada dos
recursos materiais. A empresa contratada dispõe de infraestmtura e tecnologia apropriadas jtara
fazer o acompanhamento das passagens e gerenciar a sua utilização, minimizando desperdícios e
utilizando sistemas eficientes para remarcações e cancelamentos. Esse controle adequado contribui
para uma alocação mais efetiva de recursos financeiros e logísticos, resultando em uma gestão
pública mais responsável e transparente.

Em suma, a solução proposta não só atende à necessidade premente de garantir a mobilidade dos
servidores e cidadãos, mas também representa uma estratégia eficaz para assegurai] a
economicidade e uma utilização otimizada dos recursos disponíveis, fortalecendo a capacidade
operacional da Prefeitura Municipal de Colinas.

8 - PROVIDENCIAS A SEREM ADO IA DAS

Para a implementação eficaz da solução de contratação de uma empresa especializada na prestação
de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias, várias providências operacionais e
estruturais devem ser adotadas pela Prefeitura Municipal de Colinas. Primeiro, é necessário realizar
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um mapeamento de todas as demandas de deslocamento, identificando quantitativos e perfis dos
usuários (servidores e cidadãos) que irão utilizar esse serviço. Esse levantamento permitirá uma
melhor adequação dos serviços contratados às necessidades reais do município.

Adicionalmente, a administração deve definir critérios claros e específicos para a avaliação e
monitoramento da empresa contratada. Tais critérios devem incluir indicadores de desempenho
relacionados à pontualidade, qualidade do atendimento ao usuário e eficiência nos processos de
remarcação e cancelamento de passagens, assegurando que os serviços oferecidos efetivamente
atendam às expectativas da administração e dos usuários.

Outra providência essencial é estabelecer um canal de comunicação direto e eficiente entre a
Administração e a empresa contratada, que poderá contemplar relatórios periódicos sobre o uso dos
serviços, dificuldades encontradas e sugestões de melhoria. Essa comunicação é fundamental para a
rápida resolução de problemas e para o ajuste contínuo dos serviços prestados, garantindo a
satisfação dos usuários e a otimização dos recursos públicos.

A capacitação de servidores pode ser necessária para garantir a adequada supervisão e controle das
atividades contratadas, especialmente em relação às especificidades do serviço de transporte
intermunicipal e ao correto gerenciamento das demandas de Transporte Fora de Domicílio (TED). A
formação deve focar em aspectos como análise de relatórios de utilização, gestão de crises
relacionadas a falhas no serviço, e conhecimento sobre os direitos dos usuários no contexto de
transportes, visando assegurar a excelência na fiscalização e na gestão do contrato.

L
Por fim, recomenda-se a elaboração de um plano de contingência que contemple possíveis situações
adversas, como mudanças de itinerários ou indisponibilidade de serviços, minimizando impactos na
mobilidade dos servidores e cidadãos. Este plano deve ser revisado periodicamente para garantir sua
eficácia e adaptabilidade frente às dinâmicas de deslocamento da população. Assim, essas
providências visam não apenas a seleção adequada da empresa contratada, mas também um
acompanhamento atento que assegure a continuidade da eficiência e da segurança no transporte dos
usuários.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELA1 AS

A análise realizada sobre a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes à solução
escolhida para os serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias revelou que não há a
necessidade de realizar contratações adicionais antes dessa contratação. A natureza do serviço em
questão envolve exclusivamente a atividade de emissão, remarcação e cancelamento de passagens
terrestres intermunicipals, que é uma ação autônoma e que pode ser implementada de forma
independente.

Não se identificam demandas adicionais, como manutenções específicas de veículos ou adaptações
prediais, que precisem ser feitas previamente. Os serviços de transporte rodoviário são ofertados por
empresas especializadas e regulamentadas, que garantem a eficiência e a adequação na prestação
desse serviço, independentemente de intervenções externas. Portanto, a contratação da empresa

Página 36 de 80

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.II3.682/000I-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 035/2025

4il
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitação - CPL Rnh ■ I

especializada atende plenamente às necessidades expostas pela Prefeitura Municipal de Colinas em
relação à mobilidade dos servidores e cidadãos.

Além disso, o planejamento e a implementação da solução proposta são independentes das
atividades complementares, como deslocamentos internos ou estruturação de espaços físicos.
Assim, concluímos que não há contratações correlatas que precisem ser efetivadas antes da seleção
do prestador de serviços de bilhetagem de passagens rodoviárias. A solução apresentada pode ser
executada diretamente, assegurando que as exigências de deslocamento sejam atendidas de maneira
adequada e eficiente.

10 - IMPACTOS AMBIEiNTAIS

A contratação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias para a Prefeitura
Municipal de Colinas pode gerar diversos impactos ambientais que devem ser analisados e
mitigados adequadamente. Um dos principais impactos é o aumento das emissões de gases de efeito
estufa, decorrente das viagens realizadas pelos veículos de transporte rodoviário. Essas emissões
podem ser minimizadas ao optar por empresas que utilizem uma frota com veículos mais modernos
e eficientes em termos de consumo de combustível, como aqueles que seguem normas de eficiência
energética e controle de poluentes.

Além disso, as operações de cancelamento e remarcação de passagens podem demandar a
impressão desnecessária de bilhetes, o que resulta em um maior consumo de papel e geração de
resíduos sólidos. Para mitigar esse impacto, é fundamental que a empresa contratada adote práticas
digitais sempre que possível, como o envio de passagens eletrônicas e a utilização de plataformas
online para gerenciamento de bilhetes. Assim, reduz-se o uso de papel e promova-se um menor
impacto ambiental.

Outro aspecto importante a considerar é a logística reversa. Embora o foco da contratação seja a
prestação de serviços de emissão de passagens, é relevante que a empresa inclua em sua proposta
um plano de logística reversa para o desfazimento adequado de materiais utilizados na impressão de
bilhetes físicos, caso sejam necessários. Isso inclui a destinação correta do papel e outros materiais
- como indicador do comprometimento com a sustentabilidade por parte da prestadora de serviços.
A promoção da reciclagem e a destinação adequada de resíduos são cruciais para minimizar os
impactos ambientais relacionados ao descarte inadequado.

Por fim, visando atender á demanda de deslocamento de pacientes para tratamento fora do
domicílio (TFD), é essencial que a escolha de veículos para esses trajetos considere não apenas os
custos, mas também a eficiência no consumo de combustível e a possibilidade de optar por meios
menos poluentes, como ônibus equipados com tecnologias limpas ou combustíveis alternativos.
Dessa forma, além de garantir o atendimento necessário, a Prefeitura Municipal de Colinas poderá
contribuir para a redução do impacto ambiental gerado pelas operações de transporte.

11 - CGNC El S.\0
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As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 20 de fevereiro de 2025

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Rogério Lima da Costa

Secretario Municipal de Administração Geral.
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente visa o(a) Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de
bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens terrestres intermunicipais., conforme as quantidades,
especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

2. DÁ JTJSTÍFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo no que tange à
mobilidade dos servidores públicos e cidadãos, especialmente em situações que demandam
deslocamento para viagens oficiais e eventos relevantes, bem como o transporte de pacientes em
tratamento fora do domicílio (TFD). A ineficiência na área de transporte pode resultar em
atrasos, comprometer a realização de atividades essenciais e impactar negativamente o acesso à
saúde, colocando em risco o bem-estar da população.

A demanda por serviços de transporte eficazes é premente, uma vez que os deslocamentos são
freqüentes e muitas vezes imprevisíveis. A falta de um planejamento adequado compromete o
cumprimento das obrigações institucionais da Prefeitura, além de prejudicar o direito dos
eidadãos a um atendimento ágil e organizado. O transporte de pacientes para TFD, em particular,
é uma questão sensível que envolve não apenas preocupações logísticas, mas também aspectos
humanos, já que esses pacientes dependem desse transporte para acessar tratamentos essenciaijs à
sua saúde.

Além disso, a mobilidade urbana deve estar alinhada com políticas públicas que promovam a
inclusão e a equidade. A melhoria na eficiência do transporte municipal contribui para a redução
de desigualdades no aeesso a serviços públicos, reforçando a importância de se atender a essa
necessidade de maneira adequada e com a devida prioridade.

O atendimento a esta problemática não se restringe apenas à neeessidade de um serviço de
transporte efetivo; impliea também em garantir aos servidores e eidadãos o exercício de seus
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direitos em condições seguras e dignas. Portanto, a atuação da Prefeitura na resolução desta
situação é fundamental para fortalecer a confiança da população nas instituições públicas,
promovendo uma gestão mais eficaz e responsável que atenda ao interesse coletivo.

3. D.AS ESPEÇTFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMÀTIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant. Recorrência

1

8888 - Prestação de serviços para emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / SÃO LUiS-MA

Und 3.200,00 1

2

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / BALSAS-MA

Und 1.200,00 1

3

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA/PRESIDENTE DUTRA-MA

Und 900,00 1

4

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / PERITORÓ-MA

Und 900,00 1

5

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / ALTO ALEGRE-MA

Und 900,00 1

6

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / MATÕES DO NORTE-MA

Und 600,00 1

7 Encomendas de COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA Und 350,00 1

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa
de mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após
a elaboração do DFD pela unidade requisitante.

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se
disponível no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA
ESTIMATIVA DE PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo. '

4. DO MODELO DE EXEC LCAO DO OIUE I O
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4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1. Os serviços deverão ser executados pela Contratada, nos horários das OShOOmin ãs
12h00mín e das 14h00min às IShOOmin ou até que a demanda seja solucionada e que os
passageiros esteja devidamente embarcados e desembargado no terminal rodoviário ou
em outro local apropriado sem ônus para administração publica.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas
a partir da data de recebimento da Ordem de Serviços - OS pela Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser
devidamente justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização

4.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.3.1. A simples entrega do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá
após a vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes
do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias
consecutivos do Recebimento Provisório.

4.3.2. O objeto estará sujeito á fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se
ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o
mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

4.3.3. O objeto que não atender as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios ou desconformidades, serão imediatamente devolvidos pela
Contratante a Contratada para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a
contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada
arcar com os custos da substituição.

5. DA EXICENCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTIUATAN l E

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

Página 41 de 80

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



-0^. Processo n° 035/2025
•àimàn^j®

Fls.:_ JOl

w

w

PREFEITURA MUNICIPAL DE COUINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:_

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos/serviços que a contratada entregar fora
das especificações do Termo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo recebimento dos materiais/produtos/serviços adquiridos;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus
anexos, inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto contratado, conforme especificações do Termo de Referência e em
consonância com a Proposta de Preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
Contratante;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; i

7.5. Apresentar a Contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;

!

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários
venham a causar ao patrimônio da Contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;
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7.7. Substituir eventuais materiais/produtos/serviços que estejam eom validade vencida e/ou que
não estejam em conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas
especificações;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega dos materiais/produtos/serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execução do
objeto, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por
escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das
sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA
SOLUÇÃO
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8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em
atendimento conforme dispõe a Súmula TCU n° 247. [

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

8.2. O objeto da presente contratação é caracterizado eomo comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

I

i

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação,
devidamente regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021,
exigindo principalmente documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;

9.1.2. Habilitação técnica

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;

9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes
disposições;

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de
habilitação, e o deelarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classifieado;

Página 44 de 80

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 035/2025

Fls

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitaçao - CPL Rub.:

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

Uü. 1).\ HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou
FILIAL da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta
contratação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro / Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

11. DA SUBCONTRATAÇÂO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n"
W  14.133, de 2021.

L

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

13.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. [

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
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contratual.

Fiscalização Administrativa

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato p^a
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; |

Gestor do Contrato

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
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13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAM EMO

Recebimento do Objeto

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços
da Contratada.

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
Proposta de Preços, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante Termo de
Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a exeeução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela ineontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. |

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
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Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade <le
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida
comprovação ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
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14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VF, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (6/100) 1 = 0,00016438
I=(TX)

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

14.22. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

16, DO REEQUILÍBRJO ECONÔMICO-FINANCEIRO
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16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, procedendo-se
à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a
repercussão financeira sobre o valor pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mereadorias, lista
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu
equilíbrio econômico-fmanceiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos
fmaneeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta
Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a exeeução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro devem ser instruídos com documentos
que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro devem ser apreciados pela administração,
a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por
meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-fmaneeiro não deve ser avaliada a
margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado
inicialmente.

17. DO RKAJL S i i: COM RVTl Al.
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17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado (XX/XX/202X).

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagàrá
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defmitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DA RFCPACTl AÇÃO

18.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

18.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

18.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;

18.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.
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18.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação.

18.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

18.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado
o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.

18.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

18.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho.

18.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordòs,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais pu
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. |

18.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de PreçOs,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

1

18.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de
obra decorrente desses instramentos.

18.8.2. A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de
natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento
paradigma.
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18.8.2.1. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos
benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência serão
aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses
índices serão aplicados sobre os valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios
de natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela empresa no
momento da licitação.

18.8.3. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).

18.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
[indicar o índice a ser adotado], com base na seguinte fórmula:

R = V (I - r) /1°, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;
1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = índice relativo ao mês do reajustamento

18.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defínitivo; fíca o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

18.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do
mercado será, obrigatoriamente, o defínitivo. !

18.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

18.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.

18.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
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recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

18.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo,
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

18.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para
concessão das repactuações futuras.

18.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

18.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

18.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou
ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

18.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

18.21. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo],
contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação
dos custos a serem repactuados.

18.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir
os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da
variação dos custos.

18.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

18.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,
alínea "d", da Lein° 14.133, de 2021.
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18.25. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de mojlo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

18.26. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no
momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos
os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

18.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação
de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva
repercussão sobre os preços contratados.

18.27.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

19. DO ORÇAMENTO SIGILOSO ;.

19.1. Na presente contratação, recomenda-se a aplicação do Orçamento Sigiloso. Essa estratégia
é adotada quando a Administração Pública opta por não divulgar o valor máximo ou estimado da
contratação, de forma a estimular os licitantes interessados a apresentarem suas propostas com
base no valor de mercado. Assim, busea-se garantir ofertas mais vantajosas, diferentemente do
cenário em que a estimativa de preços é divulgada previamente. Dessa forma, o uso do
orçamento sigiloso representa uma abordagem mais eficiente e vantajosa para a Administração.

19.2. Em um processo lieitatório no qual o orçamento estimado permanece sigiloso, a lógica
econômica dos fornecedores os leva a oferecer o menor preço possível e as melhores condições
comerciais, na tentativa de assegurar a vitória no certame. Isso ocorre porque, na ausência de
uma referência explícita de valor disponível para a despesa, os concorrentes tendem a apresentar
propostas mais competitivas e ajustadas às condições reais de mercado.

19.3. Por outro lado, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
valor máximo que está disposta a pagar, a dinâmica competitiva pode ser significativamente
alterada. Nesse caso, os fornecedores, cientes do limite orçamentário, podem ajustar suas
propostas para se aproximar do teto estabelecido, o que pode reduzir a competitividade e limitar
os ganhos econômicos para a Administração.

19.4. Portanto, a adoção do orçamento sigiloso não apenas fomenta maior competitividade entre
os participantes, mas também contribui para a economicidade e eficiência nas contratações
públicas, resguardando os interesses do erário e promovendo maior equilíbrio nas relações
contratuais.

20. DAS"SANÇÕES ADMINISTRATIVAS • ' • ••f-
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20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualqAer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante^ o
certame;

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; |

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

i

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

20.1.5. fraudar a licitação;

20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

20.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa;

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

20.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0.5% a
15% do valor do contrato licitado.

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
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20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contra
no âmbito do Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

ar

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.°
14.133/2021.

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas.

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou máis
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante oü o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma., a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

20.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

20.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Ij

21.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em
parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto. j

21.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação
ou aviso de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele
transcritas.

Colinas - MA, 20 de fevereiro de 2025

Rogério Lima da Costa
Secretário Municipal de Administração
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

OBJETO: Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais.

Prezado Senhor,

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da
mesma.

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO !

Item Descrição Unidade Quant. Recorrência R$Unlt. R$ Mensal R$ Toital

1

8888 - [COTA AMPLA

CONCORRÊNCIA] - Prestação
de serviços para emissão de

bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo

os serviços de emissão,

remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de
COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA

Und 2.400,00 1 Sigiloso Sigiioso Sigiioso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 2.400,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiioso

2

8888 - [COTA RESERVADA

ME/EPP] - Prestação de

serviços para emissão de

bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo

os serviços de emissão,

remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de

COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA

Und 800,00 1 Sigiloso Sigiioso Sigiioso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 800,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso j Valor Total R$ Sigiioso

3 [COTA AMPLA Und 900,00 1 Sigiloso Sigiioso Sigiioso
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CONCORRÊNCIA] - Prestação
de serviços para emissão de

bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo

os serviços de emissão,

remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de

COLINAS-MA / BALSAS-MA

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 900,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

4

[COTA RESERVADA ME/EPP] -

Prestação de serviços para

emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias

compreendendo os serviços

de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA /

BALSAS-MA

Und 300,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiioso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 300,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

5

Prestação de serviços para

emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias

compreendendo os serviços

de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA /

PRESIDENTE DÜTRA-MA

Und 900,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 900,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

6

Prestação de serviços para

emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias

compreendendo os serviços

de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA /

PERITORÓ-MA

Und 900,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 900,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

7

Prestação de serviços para

emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias

compreendendo os serviços

de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA /

ALTO ALEGRE-MA

Und 900,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiioso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 900,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

8

Prestação de serviços para

emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias

compreendendo os serviços

de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens

terrestres de COLINAS-MA /

MATÕES DO NORTE-MA

Und 600,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE ^
Secretaria Municipal de Administração I Quantidade: 600,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

9
Encomendas de COLINAS-MA 1 ,, ,
,  _ , Und
/SAOLUIS-MA 1

350,00 1 1 Sigiloso Sigiloso
1

Sigiloso
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1 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
1 Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 350,00 j Recorrência: 1 R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

Valor Total 1  Sigiloso

Tipo de Benefício:
EX - Participação exclusiva de MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e
cargo na empresa;

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail);
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame;
Local de execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Prazo de início da execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Prazo de garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitação- CPL

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

ANEXO III-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Rub.:_

ItemEspecificações
Preço de

Custo (R$)
Impostos

Federais (RS)

Impostos
Estaduais (RS)

Preço de
Venda/Serviço

Custos

Indiretos

_iS^.

Lucro

.„.ÍRS),.„.

Margem|
de Lucrd

1

2

3

4

5

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)
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Rub.:_

PREFEITURA MUNICIPAE DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

Processo Administrativo n° 035/2025

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX:

> DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é:

Simples Nacional;

Lucro Real;

Lucro Presumido;

Outro:

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sn
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX.

»•

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
Cidade/Estado:

Cep.:
Ponto de referência:

Telefone:

E-mail:

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

Microempreendedor Individual - MEI;

Microempresa - ME;

Empresa de Pequeno Porte - EPP;
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I  I Sociedade Cooperativa;
Normal.

Condições de participação

=> DECLARO que manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos,
concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

=> DECLARO com fulcro no art. 63, §1° da Lei n° 14.133/2021, que minha proposta econômica
compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

Declarações para fins de habilitação

=!■ DECLARO com fulcro no art. 63, inciso I da Lei n° 14.133/2021 que atendo aos requisitos de habilita<;ão
previstos em lei e no instrumento convocatório;

=> DECLARO que inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência
impeditiva ao órgão ou entidade contratante;

=5' DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

=> DECLARO que manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

=> DECLARO com fulcro no art. 68, inciso VI da Lei n° 14.133/2021, que cumpro o disposto no inciso
XXXIII do art. T da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

I

Declarações de cumprimento á legislação trabalhista

=i> DECLARO que observo os incisos III e IV do art. Te cumpro o disposto no inciso III do art. 5°, todos da
Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante;

=> DECLARO com fulcro no art. 63, inciso IV da Lei n° 14.133/2021, que cumpro a reserva de cargos
prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas,
quando cabíveis.

Local e data.
(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura

e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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Processo n° 035/2025
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Rub.:_

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2025 - CPL/PMC (MINUTA)

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO N" 035/2025

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS,
inscrita sob o CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro
Centro - Colinas - Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto
Municipal n° 064/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante
denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às
determinações da Lei n° 14.133/2023, do Decreto Municipal n° 064/2023, da Lei Complementar n°
123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir:

I

l.I. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de
bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento
de passagens terrestres intermunicipais., especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
N" 12/2025 - CPL/PMC, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de
preços apresentadas pelas licitantes vencedoras.

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s)
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX (Órgão Participante) e o(s) Fomecedor(es) que tiver
seus preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO — SRP
N° XXX/2025 - CPL/PMC, encontram-se elencadas abaixo:

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

EMPRESA:

CNPJ: Telefone:

Endereço: E-mail:

Representante Legal:
RG:

CPF:

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS

Liiidadc QUI. P. l iiit. !'. 1 otal

xxxxxxxxxxxxx

Marca:

Fabricante:

Modelo:
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üi: RtGliíTRÜ DE PREÇOS

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na
Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município).

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD,
nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 064/2023.

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE |

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO
GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado
do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a
vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata.

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o
órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° do art. 86 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o
quantitativo autorizado anteriormente.

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da
ata;

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante
solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal de Colinas.

PÈ)A ALTEIUÇ.ÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de
2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

NLGOCL\Ç.\ü DOS EltLÇüb RI.(MS 1 R.VI)()S

6.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro
cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
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6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e edital.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO
GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso
111, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133,
de 2021.

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
!

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE,
serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 064/2023.

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIÃDOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

J^ÍÍ^XOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO .

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na
"Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante.

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a
necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou
"Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo
II do Edital.
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¥. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJIITO i
9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a
firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste
instrumento, no edital e legislação pertinente.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DÉ REGISTRO Í!>E
MCOa, , , . , , '

10.1. o registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando:

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

10.1.3. For liberado;

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles
praticados no mercado;

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração;

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência;

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

. ÕI S VDMIBi RATEVAS

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital e seus anexos.
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11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços,
caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

11. DAS ASSINATURAS

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos
legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam
não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio
eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br.

12. DAS DISPOSIÇÕES FI N AIS

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo ou Aposti lamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 12/2025 -
CPL/PMC e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará
a CONTRATADA.

13. DO FORO

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Colinas, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente.

Colinas (MA), de de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva Fulano de Tal
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento Representante Legal da empresa XXXXXXX

ÓRGÃO GERENCIADOR
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° XXX/2024

PROCESSO N° 035/2025

PMC

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de colinas E A EMPRESA

xxxxxxxxxxxx.

o município de colinas, inscrita no CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Praça Dias
Carneiro, n° 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX,
Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXXXXXXXXX e a empresa
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 12/2025 —
CPL/PMC, tendo em vista o que eonsta no Processo n° 035/2025 e em observância as disposições da Lei n"
14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de
bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens terrestres intermunicipais., conforme as especificações, quantidades e
eondições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de Preços da Contratada e Ata de
Registro de Preços, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a
seguir:

1
Marca:

Modelo:

Fabricante:

2
Marca:

Modelo:

Fabricante:

1

1.2.1. No valor acima estão ineluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
eumprimento integral do objeto da contratação.

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
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P^ALSULÃ SJEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PROlUiOGAÇÃÒ

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CI.ÁI sri A TERCr.IU V - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATl AI.

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÃLSULA QUARTA-DA SÜBCONTRATAÇÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REA-TUSTE

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

^U.LSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CÕjNTRÁtÃD \

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILTBRTO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULADÉCIMA-DOREAJUSTE^t!H:5sl->.^K> - , /

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRÍOTÃ IS
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11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
14.133, de 2021.

11.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo
com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021.

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

Cláusula décima segunda - dos recursos orçamentários

12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE GESTORA:

GESTÃO:

FUNÇÃO;

SUBFUNÇAO:

PROGRAMA:

NATUREZA DA DESPESA:

AÇAO:

SUBAÇÃO;
FONTE DE RECURSO:

CLAIISLOLA DECLMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

13.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

13.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
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14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.2. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
fínanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, eafiut,
da Lei n." 14.133, de 2021).

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁliStTÁ DÉCIMA SUXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Página 77 de 80

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65,690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



■>00» Processo n° 035/2025

lil
-V

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
Comissão Permanente de Lieitação - CPL R^^)

17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021.

icIÁUSüLA DÉCIMA OITAVA-DAS COMUNICAÇÕES"

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

:ÃIjSULA décima nona - DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial da Prefeitura Municipal de CoIinas-www.colinas.ma.gov.br.

^ÃÜSIÍLA VIGÉSIMA - DAS ASSINATURAS

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio doAssinador
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, eom renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), XX de XXXXXXX de 2025.

XXXXXXXXXXXXXXXX xxxxxxxxxxxxxx
Secretário(a) Municipal de XXXXXX Representante Legal da Empresa

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:_
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I

ANEXO vn I

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo)
I
i

#${idenlif!cador__orcIe'm}

ORDEM DE FORNECIMENTO/SÉR\ KO

A(o)
Sr(a). (representante legal da empresa)
Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) - (cnpj)
Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado)
Contatos: (telefone) | (e-mail)

OS/OI S" OH.IKTO

# $ {identificador_ordem} $ {obj eto_detalhado_ordem}

l NIDADE

RLOmSITANTF

Secretaria Municipal de
Administração

Processo Origem lír.NETIClARl\(0)

${processo_origem_ordem}

iVlA rKRlAL(AlS) l. SERV1C ()(S) SOLICH Al)O(S)

1
Marca:

Modelo:

Fabricante:

w
2

Marca:

Modelo:

Fabricante:

${tabela_itens_ordem}

INFORMACOr.S ADK lONAlS:

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO; Conforaie consta na Proposta de Preços da Contratada e
Termo de Referência — Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N" XXX/2025 — CPL/PMC;

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de
Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC;

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de
Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2025 - CPL/PMC;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;
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Processo n° 035/2025

«i
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de Fornecimento/Serviço
que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 035/2025.
b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC.
c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação.

Colinas - MA, xxx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2025. '

Ivan Prudencio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

CONTRATANTE

CNFJ n°

CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Infraestrutura
Comissão Permanente de Licitação - CPL

Processo n° 35/2025

Fls.:

Rub.:b.:^

Breno Filipe Freitas Lima Sousa Silva
OAB/MA N° 29.553

Assessor Jurídica.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Nesta.

Assunto: Análise e emissão de parecer sobre a minuta de edital e seus anexos.

DI SPACHO ADMINISTRA 11\ O

Encaminhe-se minuta de edital e seus anexos, objetivando o(a) prestação de serviços
de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais.., conforme as quantidades
para fins de análise e emissão de parecer, conforme art. 53 da Lei n° 14.133/2021.

Aprovada a minuta de edital e seus anexos os autos do processo deverão ser enviados a

autoridade competente para fins de emissão da autorização do procedimento licitatório. j

INFORMAÇÕES DA MINUTA DE EDITAL

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

REGISTRO DE PREÇOS SIM

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO Por Item

MODO DE DISPUTA Aberto

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada por preço Unitário

Colinas - MA, 03 de março de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ; 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS Rub.:_

Comissão Permanente de Licitação - CPL

PARECER JURÍDICO

PROCESSO LICITATORIO - MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 12/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

Trata-se de análise jurídica requerida pela
Comissão de Licitação acerca da regularidade do
Pregão Eletrônico objetivando é a prestação de serviços
de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens terrestres intermunicipais.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e
Contratos - NLLC).

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
§  1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica.

Assim, vieram os autos contendo: a formalização da demanda, o estudo técnico preliminar, o termo de
referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, o Edital e a minuta do contrato.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade
que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões
relacionadas à legalidade serão apontadas para fms de sua correção. O seguimento do processo sem a
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.° 14.133/2021, estabelecem as regras a serem seguidas pela
administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com
0 plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput
do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos:
1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido;
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Comissão Permanente de Licitação - CPL

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade,
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou
projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços
utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária,
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de
licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia,
observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida
do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais
como justificativa de exigências de qualificação técnica,
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
fimanceira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras
pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento
da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.° 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório nos editais
licitatórios.

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará
as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou,
no caso de serviços, de unidades de medida;
III - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais
diferentes;
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do
lote;

d) Por outros motivos justificados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se nos limites dela;
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada
no mercado;
VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do
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licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de
acordo com a ordem de classificação;
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo
de validade daquela de que já tiver participado, salvo na
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital;
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e
suas conseqüência

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade
Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa
mercadológica, o termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a
minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram devidamente
instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para
atendimento da necessidade pública. Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor
por item, atende o que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redação é a seguinte:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto.

O Sistema de Registro de Preços poderá ser usado para a contratação de bens e
serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, segundo o artigo 82 § 5°° da Nova Lei.

Neste caso especifico, deverão ser observadas as seguintes condições: realização prévia de
ampla pesquisa de mercado; seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; atualização periódica dos preços registrados; definição
do período de validade do registro de preços; inclusão, em ata de registro de preços, dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência de
classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original.

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registro de preços, o novo dispositivo
será possível que a ata inicialmente firmada de um ano seja prorrogada por igual período, desde que
comprovado preço vantajoso. Isto auxilia a Administração em casos concretos com a extensão da
vigência de contratos firmados. Ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos os
elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as determinações expressas
na Lei n° 14.133/21.

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais
sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do
contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos
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e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato,
à entrega do objeto e às condições de pagamento

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra
em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo
o disposto nos incisos XIll e XLI, do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021.

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a
obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021. Tendo a minuta
do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço,
dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas,
vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos
contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e á proposta do licitante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e á
respectiva proposta;
III - a legislação aplicável á execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações
e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,
quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado
no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
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XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na
Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a
Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto valor.

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como os
tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de acordo com os
parâmetros definidos na Lei 14.133/2021.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da minuta do
contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais anexos,
verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei n° 14.133/21 para início e
validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus
procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o
que segue.

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n° 14.133/2021, especialmente
quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da Lei n° 14.133/2, e não
tendo assim nenhum óbice em ensejar sua nulidade, razão pela qual opino pelo prosseguimento do
certame em seus ulteriores atos.

Recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a
abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso II, alínea "a" da Lei n°
14.133/2021.

É O PARECER.

Colinas -1^4^*^-03 de março de 2025.

Breno Filipe íifás Lima Sousa Silva
OA IA N° 29.553

rídico.sessor
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitaçâo - CPL Rub.;

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n.° 038/2025 - GAB/PMC de 02/01/2025, levam ao conhecimento dos
interessados que, na forma da Lei Federal n" 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n°
064/2023, do Decreto Municipal n" 063/2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006
e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na
modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Regulamentações no âmbito do Município de Colinas

Decreto n° 058/2023 - Regulamenta o Estudo Técnico Preliminar previsto na Lei Federal n°
14.133/2021, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de
Colinas e dá outras providências;

✓ Decreto n° 059/2023 - Dispõe sobre as regras relativas à atuação do agente de contratação, do
pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, bem como
os requisitos para o modelo de gestão do contrato ambos conforme previsto na Lei Federal n°
14.133/2021;

✓ Decreto n° 061/2023 - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, de que trata o §1° do art. 23 da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e
Fundacional do Município de Colinas e dá outras providências;

✓ Decreto n° 063/2023 - Dispõe sobre o rito procedimental comum das licitações processadas pelos
critérios de julgamentos menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de
Colinas e dá outras providências;

✓ Decreto n° 080/2023 - Dispõe sobre a delegação de competências para atos administrativos dos
processos licitatórios e contratações diretas no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Colinas;

DADOS DO PROCESSO

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração
Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria
Municipal de Saúde
Objeto: Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os
serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais.
Esclarecimentos e Impugnações; Até 21/03/2025 às 23h59min, pelo Portal Licita Colinas
www.licitacolinasma.com.br.

Início da Sessão Eletrônica; 26/03/2025 às 14h30min. (Horário de Brasília/DF)
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br
Endereço para retirada do Edital; www.colinas.ma.gov.br ou www.licitacolinasma.com.br ou www.gov.br/pncp

Orçamento Sigiloso:

SIM

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo II)
deste edital.

Valor Estimado ou

Máximo da Contratação:
Valor Total: R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

Sistema de Registro de
Preços - SRP:

Sim

Critério de Julgamento: Menor Preço
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Inteiralo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo)
Modo de Disputa: Aberto

Forma de Adjudicação Por Item

Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário

Forma de Envio do(s)
Lance(s):

KValor Unitário do Item;
□ Valor Total do Item;
□ Valor Total do Lote/Grupo.
□ Valor Global.

Participação de
Consorcio:

NAO

Apresentação de
Amostras:

NAO

Visita Técnica: NAO

Exigência de Garantia de
Proposta NAO

Exigência de Garantia de
Contrato

NAO

Dotação Orçamentária:
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária,
que somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art.lO, §2° do Decreto
Municipal n° 064/2023.

Anexos:

Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Anexo 11- Termo de Referência;
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV - Declaração Consolidada;
Anexo V - Minuta da ARP;
Anexo VI- Minuta do Contrato.
Anexo VII - Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo)

INFORMAÇÕES
Pregoeiro(a): Jerônimo Cardoso Rosa Neto
Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva - Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil.

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília — DF.

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecido, mediante prévia comunicação dota) Pregoeiro(a).

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor final.
declaração consolidada (Anexo IV") e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de
desclassificação ttelo não envio

Nota 3: A data base que será considerada para Fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEI / ME / EPP
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil
reais)?
(Art. 48,1, Lei Complementar n° 123/2006)

SIM

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06)

SIM

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor
preço válido?
(Art. 48, §3°, Lei Complementar n° 123/06)

NÃO

Abreviações
LX - Participação exclusiva de MLI/ML/LPP
CR - Cota Reservada para MLl/ML/LPP
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Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Beneficio ou Ampla Participação
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CFL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

PARTE GERAL

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as
exigências contidas neste edital e seus anexos.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos.

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o
orçamento for sigiloso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita
Colinas - www.IicitacoIinasma.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento
do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

3.6. Não poderão participar deste Pregão:
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3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, coneorrendo entre si;

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n" 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n°
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-lider que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-fmanceira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 3.13.4.

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou isoladamente;

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1;

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

4. DA APllESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABffl ÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e
de julgamento das propostas.

i
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Colinas i -
www.licitacolinasma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado neste
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do
Portal Licita Colinas — www.licitacolinasma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo
com a condição da licitante:

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIIl, do art. 7°, da Constituição Federal/88;

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos IIIe IVdo art. l°e no inciso IIIdo art. 5°da Constituição Federal;

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n." 14.133, de 2021.

a) Nos itens/lotes exclnsivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME /
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles
itens/lotes;

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
fmal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.10. O valor fmal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

i
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca, se for o caso;

5.1.3. Fabricante, se for o caso;
5.1.4. Modelo, se for o caso;

5.1.5. Quantidade.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da
abertura da licitação.

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

LICA 1

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portai Licita Colinas — www.IicitacoIinasma.com.br.

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30

Página 9 de 80

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 035/2025

-Í-55Fls •

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados,
na fase própria do certame.

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.7.1. É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

DACLASSÍFICAÇÃO DAS PROPOS r \s

7.1. o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.°
2131/2016-Plenário).

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.
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8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da lícítante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação
do fato aos participantes no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser:

8.7.1. Modo de Disputa Aberto:

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações.

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão públiea
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances.

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio,
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os
lances.

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
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8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo. j

1

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem de classificação.

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto:

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10%
(dez por cento) superior à ela.

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior,
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações.

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
na ordem crescente de valores.

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior.

9. DO líI.M Fk K) .\S MlC ROF.MPRF.S.AS F. EMPRESAS DF. PF.Ql ENO PORTE i E
F.Ql IPAR.VDAS.

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME /
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem elassificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1. A MEI / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;
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9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior,
o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP que se encontrem no
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso
III da Lei Complementar n° 123/2006.

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006;

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório
prossegue com as demais licitantes.

JO, DA FASE DE NEGOCIAÇ \0

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais
condições estabelecidas neste Edital.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCED01U\

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal
Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail,
exceto se expressamente permitido pelo Pregoeiro.

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta
readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, deverão ser
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação
do Pregoeiro para a Comissão Permanente de Licitação — CPL. situada na Praça Dias Carneiro,
n° 402. bairro Centro, Colinas - MA, CEP: 65.690-000.
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11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa,
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento;

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo III;

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para
a execução objeto desta licitação;

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
do certame;

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos
valores orçados/estimados pela Administração.

11.6.1. O licitante que apresentar em sua proposta o desconto previsto no subitem 11.6 do edital
deverá apresentar a comprovação da exequibilidade de sua proposta através dos seguintes documentos:

a) Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto, margem
de lucro, impostos detalhados com sua respectiva alíquota (federais, estaduais e municipais
incidente sobre a execução do objeto), custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime
de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e

a.l) Deverá ser apresentado na planilha de custos, todos os custos diretos e indiretos inerente a
prestação do serviço ou venda de mercadoria/produtos, despesas com pessoal (salários, férias,
13°Salário, Encargos Trabalhistas (FGTS, INSS, Vale Transporte, Alimentação e outros), custo
de aquisição de mercadorias, tributos e impostos federais, estaduais e municipais de acordo
com o ramo de atividade da empresa; Despesas Administrativas como energia elétrica, água,
alugueis e outras despesas fixas que impactam o custo de operação da empresa.

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data
da abertura da licitação.

b.l) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos
emitidos após a abertura do certame.

b.2) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados deforma pesquisável e
legível.

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar:
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a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta
ofertada; e

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado deverá ser apresentada em conjunto
com a proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.6.1
deste edital.

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que:

11.7.1. Contenham vícios insanáveis;

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos;

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 1 (nma) hora conforme indicado no Chat, sob
pena de recusa da proposta ou inabilitação.

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo
inicial, e aceita pelo Pregoeiro.

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classifícada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em:
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc);
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12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://portaI.tcu.gov.br/)

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de
habilitação apresentada pelo lieitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir:

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3. Habilitação Jurídica

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o lieitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deyerá
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica: |

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual
e/ou Sócio Administrador;

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou eontrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comereial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.1.4. Inscrição no Registro Públieo de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764, de 1971;

12.3.1.7. No caso de agrieultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012.

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa
RFBn. 971,de2009 (arts. 17 a 19 e 165).

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: deereto de
autorização;
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12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

12.4. Habilitação Técnica

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital.

12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição;

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e
Funcionamento, mediante a:

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

12.6. Habilitação Econômico-Financeira
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12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercido (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis' dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de
Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas^, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023;

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023.

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou
seja, Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital;

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-fmanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)
iguais ou superiores a 1 (um);

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma:

^ Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como "Demais Demonstrações Contábeis" a apresentação dos
seguintes documentos: Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e Demonstração de Fluxo de Caixa
(DFC). As Sociedades Anônimas de capital aberto que participarem desta licitação deverão apresentar todas as
demonstrações contábeis já mencionadas, adicionada a Demonstração do Valor Adicionado (DVA).
^ As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e
Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
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Ativo Total
J^Q — > ̂ 00

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ~

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG = ^ ; > 1,00

Passivo Circulante + Exigwel a Longo Prazo

Ativo Circulante
ILC = ^ ; > 1,00

Passivo Circulante

a.l) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes.

a.l) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas
obrigações, com vencimento neste mesmo período.

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo.

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor será a condição da empresa.

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

12.6.2.6. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido para os índices ISG,

ILG e ILC. quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a
administração. Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento)

do valor estimado da contratação.

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a
seguir:

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n°
6.404/1976, ou;

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e;

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou;
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12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133/2021 e neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo(a) Pregoeiro(a), é importante que o licitante
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seia apresentado na
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

13. DO RECURSO ADIVIINIS IRA I iVO

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de
2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

Página 20 de 80

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



■sWg» Processo n° 035/2025
#!I"

Fls.: Jf(p
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitaçâo - CPL Riih.:

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

14. DA AJIJDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus
respectivos vencedores.

15. DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Não se aplica.

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD é o órgão gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços dele decorrente.

16.2. São órgãos participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram dos
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços.

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração - SEMAD
(Órgão Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão.

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a
vantajosidade da adesão.

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a (50%) cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que
aderirem.
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16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
eontratação solieitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

ou

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo,
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabeleeidas, optar pela aceitação ou não do fomeeimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do
documento oficial de convocação para assinatura da ARP.

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado,
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor,
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n°
14.133/2021 e neste de licitação.

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja
designada eventual aplicação de penalidades administrativas.

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso.

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo
local, condições mercadológicas e de logística.

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município;

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em
igualdade de condições.

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovada a vantajosidade da prorrogação.

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o eusto de fornecimento dos bens ou da
contratação dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços.

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tomar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:
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16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a
igual oportunidade de negociação. ij

16.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação,
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto;

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando
igual oportunidade de negociação.

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando:

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

16.8.3. for liberado;

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles
praticados no mercado;

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração;

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência;

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.
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16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°
14.133/21 e neste edital.

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração;

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado;

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de eompra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021.

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na seqüência da
classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis.

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de
preferência para as MEI / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva
licitante declarada vencedora.

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25yo
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de
habilitação regalares.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II deste edita

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplieação da Lei n°
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20. DAS DISPOSIÇÕES FLNAIS

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes á época da abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame.

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.
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20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo II e o texto do
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.br/pncp,
www.Iicitacolinasma.com.br e www.colinas.ma.gov.br.

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e
Julgamentos disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitacoIinasma.com.br e
www.colinas.ma.gov.br.

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1." de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEl / ME / EPP:

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota principal.

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados
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OS casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do
pedido, justificadamente.

21. DOS ANEXOS

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital.

22. DO FORO

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Colinas (MA), 06 de março de 2025.

Ivan Frudencio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração, 06.113.682/0001-25

ALINHAMENTO COM O PC A: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no
plano de contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Rogério Lima da Costa, Ivan Prudêncio da
Silva

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta a dificuldade de garantir a
mobilidade eficiente e segura dos servidores e cidadãos, necessitando de um planejamento
adequado para atender às demandas de deslocamento em viagens oficiais e eventos relevantes e
deslocamento dos pacientes para o tratamento fora de domicilio - TFD.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n°
058/2023, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de
contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para
atendimento da necessidade aqui descrita.

1 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo no que tange à mobilidade dos
servidores públicos e cidadãos, especialmente em situações que demandam deslocamento para
viagens oficiais e eventos relevantes, bem como o transporte de pacientes em tratamento fora do
domicílio (TFD). A ineficiência na área de transporte pode resultar em atrasos, comprometer a
realização de atividades essenciais e impactar negativamente o acesso à saúde, colocando em risco
o bem-estar da população.

A demanda por serviços de transporte eficazes é premente, uma vez que os deslocamentos são
freqüentes e muitas vezes imprevisíveis. A falta de um planejamento adequado compromete o
cumprimento das obrigações institucionais da Prefeitura, além de prejudicar o direito dos cidadãos a
um atendimento ágil e organizado. O transporte de pacientes para TFD, em particular, é uma
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questão sensível que envolve não apenas preocupações logísticas, mas também aspectos humanos,
já que esses pacientes dependem desse transporte para acessar tratamentos essenciais à sua saúde.

Além disso, a mobilidade urbana deve estar alinhada com políticas públicas que promovam a
inclusão e a equidade. A melhoria na eficiência do transporte municipal contribui para a redução de
desigualdades no acesso a serviços públicos, reforçando a importância de se atender a essa
necessidade de maneira adequada e com a devida prioridade.

O atendimento a esta problemática não se restringe apenas à necessidade de um serviço de
transporte efetivo; implica também em garantir aos servidores e cidadãos o exercício de seus
direitos em condições seguras e dignas. Portanto, a atuação da Prefeitura na resolução desta situação
é fundamental para fortalecer a confiança da população nas instituições públicas, promovendo uijna
gestão mais eficaz e responsável que atenda ao interesse coletivo.

2 - REQLUSTTOS BA FUTURA CONTRATAÇÃO

A elaboração de um estudo técnico preliminar para a contratação de serviços de transporte visando
atender a demanda da Prefeitura Municipal de Colinas requer a definição clara e objetiva dos
requisitos que a solução deve atender. O foco é garantir a mobilidade eficiente e segura dos
servidores e cidadãos, com ênfase nas viagens oficiais, eventos relevantes e no deslocamento dos
pacientes para tratamento fora do domicílio (TFD). A seguir, apresentamos os requisitos necessários
para a contratação:

1. Capacidade mínima de transporte: A frota deverá comportar no mínimo 20 passageiros, com
disponibilidade de veículos para atender a demanda em horários variados.

2. Conformidade com normas de segurança: Os veículos devem atender a todas as normas de
segurança estabelecidas pela legislação vigente, incluindo inspeções regulares e manutenção
preventiva.

3. Condutores qualificados: Todos os motoristas devem possuir habilitação adequada (categoria D
ou E), experiência mínima de 2 anos na condução de veículos coletivos e certificados de
capacitação em direção defensiva. i

4. Disponibilidade 24 horas: Os serviços devem estar disponíveis continuamente, garantii|do
atendimento a emergências e necessidade de deslocamento fora do horário comercial.

5. Sistema de rastreamento: Os veículos devem ser equipados com sistema de rastreamento em
tempo real, permitindo o monitoramento dos trajetos e melhor gestão da logística.
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6. Clareza nas tarifas: Deve haver transparência nos valores cobrados pelos serviços prestados, com
tabela de preços previamente definida e divulgada à administração pública.

7. Garantia de higiene e conforto: Todos os veículos deverão ser mantidos limpos e em condições
adequadas de conforto, incluindo ar-condicionado e poltronas reclináveis.

8. Seguro contra acidentes: A empresa contratada deverá apresentar apólice de seguro que cubra
todos os passageiros durante o transporte.

9. Flexibilidade nas rotas: A solução deve prever a possibilidade de ajustes nas rotas para atender
demandas específicas de deslocamento, sem prejuízo à eficiência do serviço.

10. Relatórios de desempenho: A contratada deverá fornecer relatórios mensais sobre a utilização
dos serviços, incluindo dados como número de viagens realizadas, quantidade de passageiros
transportados e eventuais ocorrências registradas.

Esses requisitos visam identificar soluções de transporte que atendam integralmente as necessidades
da Prefeitura Municipal de Colinas enquanto garantem a seleção da proposta mais vantajosa,
conforme previsto na Lei 14.133/21.

3 - SOLUÇÕES DTS1H)NÍVEIS NO iVIERCAD()

Soluções Disponíveis:

1. Transporte Público Municipal

- Vantagens:

- Custos reduzidos, especialmente em operações de grande escala.

- Estrutura já existente, potencialmente com rotas desenvolvidas.

- Aumento da eficiência do transporte ao partilhar recursos.

- Desvantagens:

- Limitada flexibilidade em horários e itinerários.

- Confiabilidade pode variar, afetando a pontualidade.

- Capacidade limitada em horas de pico.

2. Frota Própria de Veículos (comprados ou alugados)

- Vantagens:

- Total controle sobre a disponibilidade e manutenção dos veículos.

- Flexibilidade para adaptar a frota conforme demandas específicas.
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- Potencial de economia a longo prazo se bem gerida.

- Desvantagens:

- Altos custos iniciais de aquisição e despesas contínuas de manutenção.

- Necessidade de gestão logística e equipe especializada.

- Riscos associados à depreciação e obsolescência dos veículos.

3. Parceria com Empresas de Transporte Privado

- Vantagens:

- Rapidez na implementação e menor investimento inicial.

- Acesso a uma variedade de veículos e serviços especializados.

- Flexibilidade para ajustar a oferta de acordo com as demandas específicas.

- Desvantagens:

- Custos variáveis que podem aumentar em situações excepcionais (alta demanda).

- Menor controle sobre a qualidade e regularidade do serviço prestado.

- Dependência de termos contratuais que podem limitar a adaptabilidade.

4. Sistema de Transporte por Aplicativos

- Vantagens:

- Agilidade no atendimento e facilidade de uso.

- Opções de pagamento eletrônico que facilitam o gerenciamento de contas.

- Variedade de veículos disponíveis, permitindo soluções sob demanda.

- Desvantagens:

- Custo elevado para grandes volumes de deslocamento.

- Falta de garantias sobre a disponibilidade em horários específicos.

- Dependência da conectividade e infraestrutura de telefone móvel.

5. Implementação de um Sistema de Carona Solidária

- Vantagens:

- Redução de custos operacionais e aumento da colaboração entre servidores.

- Diminuição do trânsito e impacto ambiental positivo devido à redução de veículos.

- Facilita a integração social dos funcionários.

- Desvantagens:

- Dependência da adesão voluntária dos participantes.

- Dificuldade de controlar a segurança e a confiabilidade dos motoristas.

- Limitações em situações de emergência onde rapidez é essencial.
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Análise Comparativa:

I Solução I Custo I Eficiência | Prazo dc Implementação
Adequação ao Interesse Público |

I Transporte Público Municipal | Moderado | Variável (dependente do planejamento) |
Médio I Alta (atende um amplo público) |

I Frota Própria de Veículos | Alto | Alta (controle total) 1 Longo |
Média (mais exclusivo aos servidores) | |
I Parceria com Empresas de Transporte Privado] Moderado a Alto | Alta (serviço especializado)' |
Curto I Média a Alta (dependente do contrato)]

] Sistema de Transporte por Aplicativos | Alto (em massa) ] Alta (sob demanda) ] Muito
curto j Média (dependente da aceitação pública)]

] Implementação de um Sistema de Carona Solidária] Baixo ] Variable (dependente da adesão) ]
Curto ] Alta (colaboração e sustentabilidade) ]

Essas análises fornecem uma base sólida para a tomada de decisão sobre a solução mais adequada
para atender à necessidade de mobilidade eficiente e segura na Prefeitura Municipal de Colinas. As
características de cada opção fazem com que algumas possam ser mais vantajosas dependendo das
prioridades e contexto específico da contratação.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO l M I ODO

A escolha pela parceria com empresas de transporte privado para resolver a questão da mobilidade
dos servidores e cidadãos da Prefeitura Municipal de Colinas se fundamenta em diversas
considerações técnicas e operacionais que atendem de forma eficiente à demanda existente.

Em termos técnicos, as empresas de transporte privado apresentam uma gama variada de veículos
adaptados para diferentes necessidades, garantindo uma solução compatível com as exigências de
deslocamento dos servidores e dos pacientes em tratamento fora de domicílio (TFD). A
flexibilidade na escolha do tipo de veículo, como vans e micros, permite atender a grupos variados,
enquanto a possibilidade de contratação de serviços conforme a demanda assegura que não haverá
ociosidade nem desperdício de recursos. Além disso, essas empresas costumam ter sistemas de
gestão e monitoramento que possibilitam um controle mais efetivo sobre itinerários e horários,
aumentando a eficiência operacional.

No que tange aos benefícios operacionais, estabelecer parcerias com empresas de transporte privado
minimiza a necessidade de investimento inicial elevado em frota própria, além de isentar a
Prefeitura das responsabilidades de manutenção, gestão de veículos e seguros, o que representa uma
significativa economia de recursos e tempo. As empresas contratadas normalmente oferecem
serviços de suporte, tais como assistência em emergências, que garantem a continuidade e a
segurança dos serviços prestados. A escalabilidade da solução é outro ponto relevante: a variação na
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demanda por transporte pode ser facilmente ajustada através da contratação temporária ou sazonal
de veículos adicionais, sem comprometer a qualidade do serviço.

Do ponto de vista econômico, a parceria com empresas de transporte privado proporciona um
excelente custo-benefício. A Prefeitura poderá realizar um planejamento financeiro mais eficiente,
já que os custos são previsíveis e atrelados à utilização efetiva do serviço. Além disso, ao evitar
gastos fixos relacionados à manutenção de uma frota própria, como contas de combustível e
encargos trabalhistas de motoristas, a Administração Pública consegue alocar melhor os recursos
disponíveis, priorizando outras áreas essenciais. O retomo esperado inclui não apenas a otimização
de custos, mas também a melhoria na qualidade de vida para os servidores e cidadãos, promovendo
um transporte seguro e adequado às suas necessidades.

Em suma, a opção por uma parceria com empresas de transporte privado mostra-se como uma
solução viável e estratégica para a Prefeitura Municipal de Colinas, alinhando eficiência técnica,
operacional e econômica com os interesses públicos, garantindo assim a mobilidade necessária para
o atendimento às demandas de deslocamento prementes na gestão pública.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Lote 01

Item Descrição Unidade Quant. R$ ünid. RSTotal

1

8888 - Prestação de serviços para emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA

Und 3.200

2

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
BALSAS-MA

Und 1.200

3

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
PRESIDENTE DUTRA-MA

Und 900

4

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
PERITORÓ-MA

Und 900

5

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação
e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
ALTO ALEGRE-MA

Und 900

6
Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação

Und 600
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e cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA /
MATÕES DO NORTE-MA

7 Encomendas de COLlNAS-MA / SÃO LUÍS-MA Und 350

Valor Total

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n" 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a
elaboração do DFD pela unidade requisitante.

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível
no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE
PREÇOS - DAEF, anexo ao processo administrativo.

6 - PARCKLA.MtMO ül. ̂ Ã0 I).\ (ONTRA l AÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo
adjudicada em lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal da contratação, por meio de uma única licitação em que cada
parcela da solução seja adjudicada em lotes ou itens distintos, justifica-se pela diversidade das
necessidades de transporte da Prefeitura Municipal de Colinas. A complexidade do serviço a ser
contratado, que envolve tanto o deslocamento dos servidores em viagens oficiais quanto o
transporte de pacientes para tratamento fora do domicílio, requer uma abordagem flexível e
adaptável. Ao parcelar a contratação, é possível adequar as soluções oferecidas às especificidades
de cada demanda, proporcionando maior eficiência na seleção de fornecedores mais adequados a
determinadas rotas ou tipos de transporte.

Os benefícios dessa estratégia incluem a possibilidade de maximizar a concorrência, resultando em
propostas mais vantajosas e adaptadas às particularidades de cada lote. Além disso, o parcelamento
facilita a gestão e a supervisão das contratações, permitindo um acompanhamento mais eficaz do
desempenho dos prestadores de serviços. Essa estrutura pode potencialmente reduzir riscos
operacionais, uma vez que diferentes empresas poderão se especializar e oferecer serviços
otimizados de acordo com as características específicas de cada segmento de transporte.

Por fim, o parcelamento reforça o interesse público ao garantir que a mobilidade dos cidadãos e
servidores da Prefeitura Municipal de Colinas ocorra de forma eficiente e segura, minimizando
lacunas no atendimento às necessidades urgentes de deslocamento. A abordagem em lotes permite
um alinhamento mais preciso entre as demandas e as soluções contratadas, contribuindo para uma
execução mais ágil e eficaz dos serviços essenciais à população. Dessa forma, o parcelamento se
mostra como uma alternativa que promove a eficiência na contratação e além do benefício da
promoção da qualidade no atendimento às diversas necessidades de mobilidade do município.

i
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7 - RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias visa garantir a mobilidade efieiente e segura dos servidores e cidadãos da
Prefeitura Municipal de Colinas. Essa solução propõe um aprimoramento significativo na forma
como os deslocamentos são geridos, maximizando o custo-benefício por meio da centralização e
espeeialização dos serviços. Ao contar com uma plataforma profissional para a emissão, remarcação
e cancelamento de passagens, a Prefeitura pode evitar erros operacionais, minimizar perdas
financeiras e garantir maior agilidade no atendimento das demandas.

Em termos de economicidade, a terceirização deste serviço permite à Prefeitura negociar tarifas
competitivas diretamente eom as empresas de ônibus. Esse modelo de contratação potencializa a
economia ao viabilizar um volume maior de passagens compradas em períodos pré-estabelecidos,
portanto, reduzindo custos globais. Além disso, a empresa contratada geralmente possui acesso a
tarifas mais baixas devido ao seu poder de compra e relacionamento consolidado com as
companhias de transporte. Isso gera uma redução significativa nas despesas com viagens,
contribuindo para uma gestão financeira mais eficiente.

A utilização da empresa especializada também proporciona um aproveitamento otimizado dos
recursos humanos, materiais e financeiros da Prefeitura. Com a extemalização deste serviço, os
servidores públicos podem direcionar seu tempo e esforços para outras atividades essenciais,
melhorando a produtividade da equipe. A administração do setor de transportes da Prefeitura se
toma simplificada, permitindo que os servidores se concentrem em suas funções principais, ao invés
de despendere esforços na logística de deslocamentos.

Adicionalmente, a contratação de uma empresa especializada garante a utilização adequada dos
recursos materiais. A empresa eontratada dispõe de infraestrutura e tecnologia apropriadas para
fazer o acompanhamento das passagens e gerenciar a sua utilização, minimizando desperdícios e
utilizando sistemas eficientes para remarcações e cancelamentos. Esse controle adequado contribui
para uma alocação mais efetiva de recursos financeiros e logísticos, resultando em uma gestão
públiea mais responsável e transparente.

Em suma, a solução proposta não só atende à necessidade premente de garantir a mobilidade dos
servidores e eidadãos, mas também representa uma estratégia eficaz para assegurar a
economicidade e uma utilização otimizada dos recursos disponíveis, fortalecendo a capacidade
operacional da Prefeitura Municipal de Colinas.

8 - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTAl).\S

Para a implementação eficaz da solução de contratação de uma empresa especializada na prestação
de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias, várias providências operacionais e
estruturais devem ser adotadas pela Prefeitura Municipal de Colinas. Primeiro, é neeessário realizar
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um mapeamento de todas as demandas de deslocamento, identificando quantitativos e perfis dos
usuários (servidores e cidadãos) que irão utilizar esse serviço. Esse levantamento permitirá uma
melhor adequação dos serviços contratados às necessidades reais do município.

Adicionalmente, a administração deve definir critérios claros e específicos para a avaliação e
monitoramento da empresa contratada. Tais critérios devem incluir indicadores de desempenho
relacionados à pontualidade, qualidade do atendimento ao usuário e eficiência nos processos de
remarcação e cancelamento de passagens, assegurando que os serviços oferecidos efetivamente
atendam às expectativas da administração e dos usuários.

Outra providência essencial é estabelecer um canal de comunicação direto e eficiente entre a
Administração e a empresa contratada, que poderá contemplar relatórios periódicos sobre o uso dos
serviços, dificuldades encontradas e sugestões de melhoria. Essa comunicação é fundamental para a
rápida resolução de problemas e para o ajuste contínuo dos serviços prestados, garantindo a
satisfação dos usuários e a otimização dos recursos públicos.

A capacitação de servidores pode ser necessária para garantir a adequada supervisão e controle das
atividades contratadas, especialmente em relação às especificidades do serviço de transporte
intermunicipal e ao correto gerenciamento das demandas de Transporte Fora de Domicílio (TFD). A
formação deve focar em aspectos como análise de relatórios de utilização, gestão de crises
relacionadas a falhas no serviço, e conhecimento sobre os direitos dos usuários no contexto de
transportes, visando assegurar a excelência na fiscalização e na gestão do contrato.

Por fim, recomenda-se a elaboração de um plano de contingência que contemple possíveis situações
adversas, como mudanças de itinerários ou indisponibilidade de serviços, minimizando impactos na
mobilidade dos servidores e cidadãos. Este plano deve ser revisado periodicamente para garantir sua
eficácia e adaptabilidade frente às dinâmicas de deslocamento da população. Assim, essas
providências visam não apenas a seleção adequada da empresa contratada, mas também um
acompanhamento atento que assegure a continuidade da eficiência e da segurança no transporte dos
usuários.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS

A análise realizada sobre a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes à solução
escolhida para os serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias revelou que não há a
necessidade de realizar contratações adicionais antes dessa contratação. A natureza do serviço em
questão envolve exclusivamente a atividade de emissão, remarcação e cancelamento de passagens
terrestres intermunicipais, que é uma ação autônoma e que pode ser implementada de forma
independente.

Não se identificam demandas adicionais, como manutenções específicas de veículos ou adaptações
prediais, que precisem ser feitas previamente. Os serviços de transporte rodoviário são ofertados por
empresas especializadas e regulamentadas, que garantem a eficiência e a adequação na prestação
desse serviço, independentemente de intervenções externas. Portanto, a contratação da empresa
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especializada atende plenamente às necessidades expostas pela Prefeitura Municipal dc Colinas cm
relação à mobilidade dos servidores c cidadãos.

Além disso, o planejamento c a implementação da solução proposta são independentes das
atividades eomplementares, como deslocamentos internos ou estruturação de espaços físicos.
Assim, concluímos que não há contratações correlatas que precisem ser efetivadas antes da seleção
do prestador de serviços de bilhetagem de passagens rodoviárias. A solução apresentada pode ser
executada diretamente, assegurando que as exigências de deslocamento sejam atendidas de maneira
adequada e eficiente.

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias para a Prefeitura
Municipal de Colinas pode gerar diversos impactos ambientais que devem ser analisados e
mitigados adequadamente. Um dos principais impactos é o aumento das emissões de gases de efeito
estufa, decorrente das viagens realizadas pelos veículos de transporte rodoviário. Essas emissões
podem ser minimizadas ao optar por empresas que utilizem uma frota com veículos mais modernos
e eficientes em termos de consumo de combustível, como aqueles que seguem normas de eficiência
energética e controle de poluentes.

Além disso, as operações de cancelamento e remarcação de passagens podem demandar a
impressão desnecessária de bilhetes, o que resulta em um maior consumo de papel e geração de
resíduos sólidos. Para mitigar esse impacto, é fundamental que a empresa contratada adote práticas
digitais sempre que possível, como o envio de passagens eletrônicas e a utilização de plataformas
online para gerenciamento de bilhetes. Assim, reduz-se o uso de papel e promova-se um menor
impacto ambiental.

Outro aspecto importante a considerar é a logística reversa. Embora o foco da contratação seja a
prestação de serviços de emissão de passagens, é relevante que a empresa inclua em sua proposta
um plano de logística reversa para o desfazimento adequado de materiais utilizados na impressão de
bilhetes físicos, caso sejam necessários. Isso inclui a destinação correta do papel e outros materiais
- como indicador do comprometimento com a sustentabilidade por parte da prestadora de serviços.
A promoção da reciclagem e a destinação adequada de resíduos são cruciais para minimizar os
impactos ambientais relacionados ao descarte inadequado.

Por fim, visando atender à demanda de deslocamento de pacientes para tratamento fora do
domicílio (TFD), é essencial que a escolha de veículos para esses trajetos considere não apenas os
custos, mas também a eficiência no consumo de combustível e a possibilidade de optar por meios
menos poluentes, como ônibus equipados com tecnologias limpas ou combustíveis alternativos.
Dessa forma, além de garantir o atendimento necessário, a Prefeitura Municipal de Colinas poderá
contribuir para a redução do impacto ambiental gerado pelas operações de transporte.

11 - CONCLUSÃO
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eAs análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viáve
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 20 de fevereiro de 2025

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Rog^iOr^im^a Costa
Secretario Municipal de Administração Geral.
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 12/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. O presente visa o(a) Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de
bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens terrestres intermunicipais., conforme as quantidades,
especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTR \ l AI. ÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta um desafio significativo no que tange à
mobilidade dos servidores públicos e cidadãos, especialmente em situações que demandam
deslocamento para viagens oficiais e eventos relevantes, bem como o transporte de pacientes em
tratamento fora do domicílio (TFD). A ineficiência na área de transporte pode resultar em
atrasos, comprometer a realização de atividades essenciais e impactar negativamente o acesso à
saúde, colocando em risco o bem-estar da população.

A demanda por serviços de transporte eficazes é premente, uma vez que os deslocamentos são
freqüentes e muitas vezes imprevisíveis. A falta de um planejamento adequado compromete o
cumprimento das obrigações institucionais da Prefeitura, além de prejudicar o direito dos
cidadãos a um atendimento ágil e organizado. O transporte de pacientes para TFD, em particular,
é uma questão sensível que envolve não apenas preocupações logísticas, mas também aspectos
humanos, já que esses pacientes dependem desse transporte para acessar tratamentos essenciais à
sua saúde.

Além disso, a mobilidade urbana deve estar alinhada com políticas públicas que promovam a
inclusão e a equidade. A melhoria na eficiência do transporte municipal contribui para a redução
de desigualdades no acesso a serviços públicos, reforçando a importância de se atender a essa
necessidade de maneira adequada e com a devida prioridade.

O atendimento a esta problemática não se restringe apenas à necessidade de um serviço de
transporte efetivo; implica também em garantir aos servidores e cidadãos o exercício de seus
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direitos em condições seguras e dignas. Portanto, a atuação da Prefeitura na resolução desta
situação é fundamental para fortalecer a confiança da população nas instituições públicas,
promovendo uma gestão mais eficaz e responsável que atenda ao interesse coletivo.

3. DAS ESPECIFICAÇÔI S E Qr.V.NTID.VDES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quani Recorrência

1

8888 - Prestação de serviços para emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA

Und 3.200,00 1

2

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / BALSAS-MA

ünd 1.200,00 1

3

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / PRESIDENTE DUTRA-MA

Und 900,00 1

4

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / PERITORÓ-MA

Und 900,00 1

5

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / ALTO ALEGRE-MA

Und 900,00 1

6

Prestação de serviços para emissão de bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / MATÕES DO NORTE-MA

Und 600,00 1

7 Encomendas de COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA Und 350,00 1

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa
de mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após
a elaboração do DFD pela unidade requisitante.

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se
disponível no documento denominado DETALHAMENTO ANAEÍTICO DA
ESTIMATIVA DE PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

4. DO MODELO DE EXECUÇ.ÃO DO OB.IE I O
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4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1. Os serviços deverão ser executados pela Contratada, nos horários das OShOOmin às
12h00min e das 14h00min às IShOOmin ou até que a demanda seja solucionada e que os
passageiros esteja devidamente embarcados e desembargado no terminal rodoviário ou
em outro local apropriado sem ônus para administração publica.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas
a partir da data de recebimento da Ordem de Serviços - OS pela Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser
devidamente justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização

4.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.3.1. A simples entrega do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá
após a vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes
do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias
consecutivos do Recebimento Provisório.

4.3.2. O objeto estará sujeito à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se
ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o
mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

4.3.3. O objeto que não atender as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios ou desconformidades, serão imediatamente devolvidos pela
Contratante a Contratada para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a
contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada
arcar com os custos da substituição.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTIUV.TANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

í
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6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos/serviços que a contratada entregar fora
das especificações do Termo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo recebimento dos materiais/produtos/serviços adquiridos;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus
anexos, inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto contratado, conforme especificações do Termo de Referência e em
consonância com a Proposta de Preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pêlo
Contratante;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; I

7.5. Apresentar a Contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, pqra
efeito de crédito de pagamento das obrigações; j

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários
venham a causar ao patrimônio da Contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;
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7.7. Substituir eventuais materiais/produtos/serviços que estejam com validade vencida e/ou que
não estejam em conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas
especificações;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega dos materiais/produtos/serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execução do
objeto, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter eom a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por
escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações paetuadas
entre as partes. I

7.15. A assinatura do eontrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das
sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA
SOLUÇÃO V- .'- 4^4
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8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em
atendimento conforme dispõe a Súmula TCU n" 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

8.2. O objeto da presente contratação é caracterizado como comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação,
devidamente regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021,
exigindo principalmente documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;

9.1.2. Habilitação técnica

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;

9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes
disposições:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado;
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9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO l iiCMClA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou
FILIAL da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privacio,
comprovando que a licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta
contratação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro / Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

11. DA SLTBCONTR.4TAÇAO DO OBJEK)

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

P::bÀ GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL .

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inieial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

I

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

13.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do eontrato.

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
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contratual.

Fiscalização Administrativa

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
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13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

14. DOS CMTÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços
da Contratada.

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
Proposta de Preços, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante Termo de
Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fon^na
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
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Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida
comprovação ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
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14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (6/100) 1 = 0,00016438
I=(TX)

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

14.22. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

bEQIIIEfBRTO ECONÔMTCO-FINANCEIRO
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16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se
à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a
repercussão financeira sobre o valor pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu
equilíbrio econômico-financeiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos
financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta
Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos
que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração,
a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por
meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a
margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado
inicialmente.

17. DO REAJUSTE CONTRATUAL
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17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado (XX/XX/202X).

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defínitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defmitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

l8. DA RF.PACTl AÇÃO

18.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

18.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

18.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;

18.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.
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18.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação.

18.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

18.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado
o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.

18.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

18.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho.

18.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

!
I

18.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

18.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de
obra decorrente desses instrumentos.

18.8.2. A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de
natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento
paradigma.
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18.8.2.1. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos
benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência serão

aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses
índices serão aplicados sobre os valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios
de natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela empresa no
momento da licitação.

18.8.3. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).

18.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
[indicar o índice a ser adotado], com base na seguinte fórmula:

R = V (I -1°) /1°, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = índice relativo ao mês do reajustamento

18.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela liltima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

18.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

18.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.

18.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
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recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

18.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo,
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

18.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para
coneessão das repactuações futuras.

18.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

18.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

18.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou
ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro á repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

18.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação soliciti
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

da

18.21. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo],
contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação
dos custos a serem repactuados.

18.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir
os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da
variação dos custos.

18.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

18.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,
alínea "d", da Lei n° 14.133, de 2021.
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18.25. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

18.26. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no
momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos
os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

18.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação
de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva
repercussão sobre os preços contratados.

18.27.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

19. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

19.1. Na presente contratação, recomenda-se a aplicação do Orçamento Sigiloso. Essa estratégia
é adotada quando a Administração Pública opta por não divulgar o valor máximo ou estimado da
contratação, de forma a estimular os licitantes interessados a apresentarem suas propostas com
base no valor de mercado. Assim, busca-se garantir ofertas mais vantajosas, diferentemente do
cenário em que a estimativa de preços é divulgada previamente. Dessa forma, o uso do
orçamento sigiloso representa uma abordagem mais eficiente e vantajosa para a Administração.

19.2. Em um processo licitatório no qual o orçamento estimado permanece sigiloso, a lógica
econômica dos fornecedores os leva a oferecer o menor preço possível e as melhores condições
comerciais, na tentativa de assegurar a vitória no certame. Isso ocorre porque, na ausência de
uma referência explícita de valor disponível para a despesa, os concorrentes tendem a apresentar
propostas mais competitivas e ajustadas às condições reais de mercado.

19.3. Por outro lado, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
valor máximo que está disposta a pagar, a dinâmica competitiva pode ser significativamente
alterada. Nesse caso, os fornecedores, cientes do limite orçamentário, podem ajustar suas
propostas para se aproximar do teto estabelecido, o que pode reduzir a competitividade e limitar
os ganhos econômicos para a Administração.

19.4. Portanto, a adoção do orçamento sigiloso não apenas fomenta maior competitividade entre
os participantes, mas também contribui para a economicidade e eficiência nas contratações
públicas, resguardando os interesses do erário e promovendo maior equilíbrio nas relações
contratuais.

-i.20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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20.1. Comete infração administrativa o fomeeedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o
certame;

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

20.1.5. fraudar a licitação;

20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

20.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa;

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

20.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0.5% a
15% do valor do contrato licitado.

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
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20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito do Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.°
14.133/2021.

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas.

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma,, a
obrigação de reparação integral dos danos causados. ■

20.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

20.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

21. DAS DISPOSIÇÕES FITn AIS

21.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em
parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

21.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação
ou aviso de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele
transcritas.

Colinas - MA, 20 de fevereiro de 2025

Rogefmiiém da Costa
Secretário Municipal de Administração
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N» 12/2025 - CPL/FMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 12/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

OBJETO: Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais.

Prezado Senhor,

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da
mesma.

Propomos o Valor Total de RS XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant. Recorrência R$ Unit. R$ Mensal R$Total

1

8888 - [COTA AMPLA

CONCORRÊNCIA] - Prestação
de serviços para emissão de

bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo

os serviços de emissão,

remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de

COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA

Und 2.400,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 2.400,00 j Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

2

8888 - [COTA RESERVADA

ME/EPP] - Prestação de

serviços para emissão de

bilhetes de passagens

rodoviárias compreendendo

os serviços de emissão,

remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de

COLINAS-MA / SÃO LUÍS-MA

ünd 800,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração [ Quantidade: 800,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso j Valor Total R$ Sigiloso

3 [COTA AMPLA Und 900,00 1 Sigiloso Sigiloso 1 Sigiloso
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CONCORRÊNCIA] - Prestação
de serviços para emissão de
bilhetes de passagens
rodoviárias compreendendo
os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento
de passagens terrestres de
COLiNAS-iMA / BALSAS-iViA
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 900,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor lotai R$ Sigii aso

4

[COTA RESERVADA ME/EPP] -
Prestação de serviços para
emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias
compreendendo os serviços
de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens
terrestres de COLiNAS-MA /
BALSAS-MA

Und 300,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 300,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

5

Prestação de serviços para
emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias
compreendendo os serviços
de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens
terrestres de COLINAS-MA /
PRESIDENTE DUTRA-MA

Und 900,00 1 Sigiloso Sigiloso Sif;lloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 900,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiiòso

6

Prestação de serviços para
emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias
compreendendo os serviços
de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens
terrestres de COLiNAS-MA /
PERITORÓ-MA

Und 900,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 900,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiiòso

7

Prestação de serviços para
emissão de bilhetes de
passagens rodoviárias
compreendendo os serviços
de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens
terrestres de COLiNAS-MA /
ALTO ALEGRE-MA

Und 900,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 900,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total R$ Sigiloso

8

Prestação de serviços para
emissão de bilhetes de

passagens rodoviárias
compreendendo os serviços
de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens
terrestres de CQLINAS-MA /
MATÕES DO NQRTE-MA

Und 600,00 1 Sigiloso Sigiloso Si giloso

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 600,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Sigiloso | Valor Total RS Sigiloso

9
Encomendas de CQLINAS-MA

/ SÃO LUÍS-MA
Und 1 350,00 1 Sigiloso Sigiloso Sigiloso
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QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 350,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: Siglloso | Valor Total R$ Siglloso

Valor Total Siglloso

Tipo de Benefício:
EX - Participação exclusiva de MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Beneficio ou Ampla Participação

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e
cargo na empresa;

Dados Bancários da Empresa; Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail);
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame;
Local de execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Prazo de início da execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Prazo de garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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itemi.specificações
Preço de

< listo (RS)

Impostos
Federais (R$)

impostos
Estaduais (RS)

Preço de

Venda/Serviço

Custos

IndiretosLucro

(RS)

-Margem

de LucrJ
(%)

1

2

3

4

5

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitação - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Munieipal de Colinas

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC

Processo Administrativo n° 035/2025

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX:

> DECLARO que o REGIME TRIBUTÃRIO da licitante é:

Simples Nacional;

Lucro Real;

Lucro Presumido;

Outro:

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. [

!

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
Cidade/Estado:

Cep.:
Ponto de referência:

Telefone:

E-mail:

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

Microempreendedor Individual - MEI;

Microempresa - ME;

Empresa de Pequeno Porte - EPP;
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I Sociedade Cooperativa;
Normal.

Condições de participação

=> DECLARO que manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexbs,
concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

=> DECLARO com fulcro no art. 63, §1° da Lei n° 14.133/2021, que minha proposta econômica
compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

Declarações para fins de habilitação

=> DECLARO com fulcro no art. 63, inciso I da Lei n° 14.133/2021 que atendo aos requisitos de habilitação
previstos em lei e no instrumento convocatório;

=> DECLARO que inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência
impeditiva ao órgão ou entidade contratante;

=> DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

=> DECLARO que manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

=> DECLARO com fulcro no art. 68, inciso VI da Lei n° 14.133/2021, que cumpro o disposto no inciso
XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

Declarações de cumprimento á legislação trabalhista

=> DECLARO que observo os incisos III e IV do art. 1° e cumpro o disposto no inciso III do art. 5°, todos da
Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante;

=!> DECLARO com fulcro no art. 63, inciso IV da Lei n° 14.133/2021, que cumpro a reserva de cargos
prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas,
quando cabíveis.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.

PREGÃO ELETRÔNICO - SR? N° 12/2025 - CPL/PMC
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Comissão Permanente de Licitação - CPL

Processo n° 035/2025
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Rub.:

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2025 - CPL/PMC (MINUTA) |

PREGÃO ELETRÔNICO N° 12/2025 - CPL/PMC

PROCESSO N° 035/2025

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS,
inscrita sob o CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro
Centro - Colinas - Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto
Municipal n° 064/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante
denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às
determinações da Lei n° 14.133/2023, do Decreto Municipal n° 064/2023, da Lei Complementar n°
123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir:

1- DO OBJE IO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de
bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento
de passagens terrestres intermunicipais., especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
N" 12/2025 - CPL/PMC, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de
preços apresentadas pelas licitantes vencedoras.

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s)
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX (Órgão Participante) e o(s) Fomecedor(es) que tiver
seus preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
N° 12/2025 - CPL/PMC, encontram-se elencadas abaixo:

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÃRIA

EMPRESA:

CNPJ: Telefone:

Endereço: E-mail:

Representante Legal:
RG:

CPF:

MATERL4L E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS

llcns 1 soSU^oes ' uTüdünT'' *X)rd. ' P.T.Tltí. ' P.Tolal

XXXXXXXXXXXXX

Marca:

Fabricante:

Modelo:

1. ÍNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na
Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município).

3. DÁ GEllÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD,
nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 064/2023.

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIRÃNTé;

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO
GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado
do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a
vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata.

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o
órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° do art. 86 da Lei
Federal rf 14.133/2021.

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o
quantitativo autorizado anteriormente.

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da
ata;

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante
solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal de Colinas.

5. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
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5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de
2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6, DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro
cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado toraar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e edital.
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6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO
GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso
III, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133,
de 2021.

1 DÓ REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTR.\DAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS i

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços. |

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito;

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE,
serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 064/2023.

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na
"Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante.

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a
necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou
"Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo
II do Edital.

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DÕ ÓBJEIT)
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9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a
firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste
instrumento, no edital e legislação pertinente.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS , ,

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando:

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
i

10.1.2. Em qualquer das fiipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

10.1.3. For liberado;

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração;

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigêneia;

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizert^ a
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

U' DAS SANÇÕES administrativas

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital e seus anexos.

i

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços,
caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.
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11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, easo no qual caberá ao respeetivo órgão participante a
aplicação da penalidade.
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comuniear ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de proeedimento para caneelamento do
registro do fornecedor.

11. DAS ASSINATURAS

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos
legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam
não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio
eletrônico, ainda que não por eertifícado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrôniea será feita, de comum acordo entre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br.

12. D AS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 -
CPL/PMC e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notifieará
a CONTRATADA.

13. DO 1 ORO

Fica eleito o foro da comarca desta eidade de Colinas, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente.

Colinas (MA), de de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva Fulano de Tal

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento Representante Eegal da empresa XXXXXXX
ÓRGÃO GERENCIADOR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Processo n° 035/2025

FIs.:__M5__.

Rub.:_

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 12/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" XXX/2024 - PMC

PROCESSO N" 035/2025

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de colinas E A EMPRESA

xxxxxxxxxxxx.

o município de colinas, inscrita no CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Praça Dias
Carneiro, n° 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX,
Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXXXXXXXXX e a empresa
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 -
CPL/PMC, tendo em vista o que consta no Processo n° 035/2025 e em observância as disposições da Lei n"
14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJE I ()

LI. O presente Contrato tem por objeto a Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de
bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens terrestres intermunicipais., conforme as especificações, quantidades e
condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de Preços da Contratada e Ata de
Registro de Preços, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a
seguir;

1 Item ' !■ •.nccilicaçõe'. 1 niii.iJe Otil. P.Vnii. P.ToihI

1
Marca:

Modelo:
Fabricante:

2
Marca:

Modelo:
Fabricante:

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
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CLÁUSULA SEG UNDA - DÁ VIG E PROllROGAÇÃO '

Processo n° 035/2025

Fls.: ^0

Rub.:_

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAI. ^ 'A-

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAi; ÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONIRATANTE

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁÉSUyV OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANGEIRO DO CONTRATO

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRLMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRAfÜÁIS* .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitaçâo - CPL Rub.: ^

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei in°
14.133, de 2021.

11.2. A Contratada fíca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo
com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021.

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS í

12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE GESTORA:

GESTÃO:

FUNÇÃO:

SUBFUNÇAO:
PROGRAMA:

NATUREZA DA DESPESA: '

AÇAO:

SUBAÇAO:

FONTE DE RECURSO:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos tenuos da Lei Federal n° 14.133/2021.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

13.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

13.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DÁ ÊXfLNÇÃÕ CÒNTRATIJ.AL ^

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
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14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: j
1

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.2. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.° 14.133, de 2021).

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁLSULAD|C1.\1A quinta - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
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17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCLMA OITAVA-DAS COMUNICAÇÕES

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSUT.A DÉCIMA NONA - DA PUTILIC AÇÃO

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial da Prefeitura Municipal de Coiinas-www.colinas.ina.gov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ASSINATURAS

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio doAssinador
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br ■

CLÁUSULA VIG ÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), XX de XXXXXXX de 2025.

XXXXXXXXXXXXXXXX xxxxxxxxxxxxxx

Secretário(a) Municipal de XXXXXX Representante Legal da Empresa
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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■

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 035/2025

ANEXO VII

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo)

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERV K.O

#S{identificador ortl

A(o)
Sr(a). (representante legal da empresa)
Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) - (cnpj)
Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado)
Contatos: (telefone) | (e-mail)

OS/OF N" OBJETO
I N IDADE

REQI ISI IANTE

#$ {identificador_ordem} $ {obj eto_detalhado_ordem}
Secretaria Municipal de

Administração

['rocc.sso Origem bi;neiiciaria(0)

${ processo_origem_ordem}

mati:rial(ais) i; sí:r\ íí;()(S) soi.icn adoís)

1
Marca:

Modelo:

Fabricante:

2
Marca:

Modelo:

Fabricante:

${tabela_itens_ordem)

INFORMAI ()i:S ADICIONAIS;

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e
Termo de Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC;

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de
Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC;

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de
Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;
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A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de Fornecimento/Serviço
que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 035/2025.
b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025- CPL/PMC.
c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação.

Colinas - MA, xxx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2025.

Ivan Prudencio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

CONTRATANTE

CNPJ n"

CONTRATADA
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Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO N° 12/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa na prestação de serviços de fornecimento de passagem
terrestres.

DATA DA ABERTURA: 26/03/2025 às 14h30min, horário de Brasília.

Local de Realização: Portal Licita Colinas-www.Iicitacolinasnia.coiii.br..
Edital e demais informações disponíveis em www.coIinas.nia.gov.br e www.Ilcitacolinasnia.coin.br c www.gov.br/pncp.

Colinas (MA), 06 de março de

Neto -Jcronimo

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. rf 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
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12/03/2025, 08:42 Rortal Nacional de Contratações Rjblicas

, Entrar

> Fditais

Edital n° 12/2025

Acessar Contratação

Última atualização 12/03/2025

Local: CoLinas/MA Órgão: MUNICÍPIO DE COLINAS

Unidade compradora: 2545 - Secretaria Municipal de Administração

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legaL Lei 14.133/2021, Art. 28, 1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Reg istro de preço: Si m

Data de divulgação no PNCP: 12/03/2025 Situação; Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 12/03/2025 00:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 26/03/202514:30 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 06113682000125-1-000027/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDa|

Objeto:

Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias compreendendo os
serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

SIGILOSO

Itens Arquivos Histórico

Número ; Descrição o Quantidade; Valor unitário estimado ;

httDs://DncD. aov.br/aDD/editais/06113682000125/2025/27



12/03/2025, 08:42

1 iCOTA AMPLA CONCORRENCIAl -

Prestação de serviços para emissão de

bilhetes de passagens rodoviárias

compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de COLINAS-

MA / SÃO LUiS-MA

Rjrtal Nacional de Contratações Rjblícas

2400 Sigiloso

ICOTA RESERVADA ME/EPPI -

Prestação de serviços para emissão de

bilhetes de passagens rodoviárias

compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de COLINAS-

MA / SÃO LUÍS-MA

800 Sigiloso

iCOTA AMPLA CONCORRENCIAl -

Prestação de serviços para emissão de

bilhetes de passagens rodoviárias

compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de COLIN/VS-

MA / BALSAS-MA

ÍCOTA RESERVADA ME/EPPI -

Prestação de serviços para emissão de

bilhetes de passagens rodoviárias

compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de COLINAS-

MA / BALSAS-MA

900 Sigiloso

300 Sigiloso

Prestação de serviços para emissão de

bilhetes de passagens rodoviárias

compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento

de passagens terrestres de COLINAS-

MA/ PRESIDENTE DUTRA-MA

900 Sigiloso

Exibir: 5  -r 1-5 de 9 itens
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Criado pela Lei rC 14,133/21 o Porlal Nacional de Contratações Públicas (PNCR) é
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J 0800 978 9001.
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ADITIVOS

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA
PÚBLICA

RESENHADO TERMO ADITIVO N" 01/2025-SSP, ao CONTRATO n°

18/2024 - SSP, de 01 /03/2024. PROCESSO N° 2024.190101.16468
(SEI) e n" 00281/2025 - SSP (SIGA). PARTES: SECRETARIA
DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA - SSP, de CNPJ n°
06.354.500/0001-08, denominada CONTRATANTE, e a empresa

GLOBALTECH BRASIL LTDA, de CNPJ n" 05.069.154/0001-53,
denominada CONTRATADA.OBJETO: I — Alteração do caput da
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, do Contrato
n"^ 18/2024 - SSP, de 01/03/2024, para que o respectivo instrumento

tenha vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatu
ra, podendo ter seu prazo dimensionado até o limite de 60 (sessenta)
meses, nos termos que dispõe o art. 57, II, n° 8.666/93, em obser

vância ao Edital do Pregão n° 054/2022 — SARP/MA e seus anexos

(id n° 6293459), conforme consta no processo administrativo mãe n"
2024190101.01974, bem como. Autorização 35/2025 - SAP/GG (id
n° 6281169) e Despacho n° 619 - UGAM/SSP (id n° 6293479), destes

autos. 11 - Pronogação do prazo de vigência do Contrato n° 18/2024
- SSP de 01/03/2024, constante na CLÁUSULA QUINTA - DO
PRAZO DE VIGÊNCIA, por mais 12 (doze) meses, compreenden
do o período de 01/03/2025 a 01/03/2026. BASE LEGAL: Cláusula
Quinta c/c os artigos 57, inciso II, eArt. 65, U, b, ambos da Lei Federal
11" 8.666/93. DO VALOR GLOBAL: RS 8.024.335,20 (oito núUiões,

vinte e quatro mil, trezentos e trinta e cinco reais e vinte centavos). DO
TAÇÃO ORÇ.AMENTÁRIA: Unidade Gestora: 190.101 - Secretaria
de Estado da Segur ança Pública; Unidade Orçamentária: 19.101 - SSP:
Função: 06; Sublúnção: 181; Programa: 0577; Ação; 4832; Subação
1.3.34-Teleatendimento 190-CIOPS; Natureza da Despesa; 33.90.39.99
Fonte de Recurso: 0101. SIGNATÁRIOS: Maurício Ribeiro Mar
tins - Secretário de Estado da Segurança Pública-SSP, de CPF n°
374.661.003-68, pela CONTRATANTE, e o Sr. Marilson Oliveira Rapo
so, de CPF n° 375.989.373-20, pela CONTR.ATADA. DATA DA ASSI

NATURA: 27 de fevereiro de 2025. ASSESSORIA JURÍDICA DA SE
CRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA-SSP, EM
SÃO LUÍS/MA, 06 DE MARÇO DE 2025. SAULO DE TARSO
PEREIRA EWERTON. Chefe da Assessoria Jurídica/SSP/MA.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA

RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N".

010/2021 - UGCC/SINFRA. PROCESSO N. 2025.530101.00052 -

SEVERA - DAS PARTES; ESTADO DO MARANHÃO, por meio
da Secretaria de Estado da Infraestmtura - SINFRA, com sede a Av.

Jerônimo de Albuquerque, s/n°, Ed. Clodomir Milet, 3° andar, bairro
Calhau, São Luís- MA, inscrita no CNTJ sob o n" 08.892.295/0001-

60, neste ato representada pela Secretária Adjunta de Administração

e Finanças a Sra MILENA APOLÔNIO DE BARROS RAHBA-
NI MARTINS, conforme ID 0879004, designado pela Poitaria n° 12

de 07 de março de 2023, do Secretário de Estado de Infraestrutura/
SINFRA. brasileira, casada, portadora do RG N° 896498980, inscrita
no CPF n" 949.372.733-53, residente e domiciliada nesta Capital e a

empresa QUALITECH ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 69.388.361/0001-53, situa
da na Avenida 09, Qd. 69, Sala 02, n° 03, Conjunto Maiobâo, Paço do
Ltuniar/MA, neste ato representado pelo Sr. FLÃVIO HENTRIQUE
SILVA CAMPOS, brasileiro, casado, portador do CREA n° 4013-D/
PA - Visto MA 5408 e do CPF sob n° 977.285.868-15, re.sidente e

domiciliado em São Luis - MA. DO OBJETO DO CONTRATO:

"EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVEN
TIVA E CORRETIVA, REFORMA E/OU ADEQUAÇÃO SOB
DEMANDA, DE PRÉDIOS E LOUGRADOUROS PÚBLICOS,
LOCALIZ/4DOS NO MUNICÍPIO DA REGIONAL DE ITA-
PECURU MIRIM - MA". CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PRA-
ZO: O presente Termo Aditivo do Contrato n° 010/2021 - UGCC/
SINFRA tem por objeto a prorrogação de Vigência e Execução por
mais 12 (doze) meses, contados a partú de 02/03/2025 a 02/03/2026.
DATA DA ASSINATURA: 27 de fevereiro de 2025. BASE LE

GAL: Lei 8.666/93. São Luís, 27 de fevereiro de 2025. ASSINATU-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRAL

DO MARANHÃO

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DI-
RETA.(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) CONSIDERAN

DO os documentos habiíitatóríos apresentados, bem como propos

ta, com a especificação do objeto pretendido, nos termos do inciso

ni, art. 74, alínea c, da Lei 14.133/2021; CONSIDERANDO que

houve parecer jurídico favorável a contratação direta, conforme £irt.

53. da Lei 14.133/2021; CONSIDERANDO que na fàse interna do

procedimento foi juntado nota liscal que comprovam o valor oferta

do compatível com outra prestação de serviços de assessoramento

similar, emitida para outro ente, mantendo assim o valor de mercado

ofertado pela empresa; AUTORIZO a Inexigibilidade N" 01/2025,
para Contratação de empresa para Prestação de Serviços Técni

cos Especializados de Assessoría e Consultoria em Contabilidade

e Gestão Fiscal para atuar na Câmara Municipal de Central do

Maranhão/MA, nos termos do art. 74 inciso III, alínea c, da Lei

14.133/2021, conforme Processo Administrativo n° 017/2025-GAB/

CMCM, cujo a contiatação deverá ser celebrada com a empresa

COSTA E SILVA - .VSSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁ

BIL LTDA, inscrição no CNPJ n° 15.763.443/0001-01, situada na

.'Vvenida Washington Luís, n° 1904, Letra D, no bairro: Alcânta

ra, CEP: 65.200-000, Pinheiro - MA, representada neste ato pelo
Sr. MURILO COSTA DA SILVA, contador, portador do CPF n"

022.005.613-77 e RG n° 019635042002-5/MA. A contratação será no

valor global de RS 66.000,00 (Sessenta e Seis Mil Reais), em con

formidade com o que prevê a Lei 14.133/2021. Central do Maranhão/
MA, 14 de Fevereiro de 2025.VALDENIR DE JESUS GONÇAL

VES PRIVADO-Presidente da Câmara Mtmicipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA - MA

.AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 004/2025.
A Prefeitura Mtmicipal de Cidelãndia (MA) toma público para conhe
cimento dos interessados, a realização de procedimento de licitação

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N" 004/2025, do üpo ME
NOR PREÇO POR ITEM, que tem como objeto; Registro de preço

para eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de
locação de máquinas e veículos pesados, para atender as necessidades
da Administração Municipal, conforme especificações constantes no

''Edital e seus anexos. ABERTURA DA SESSÃO; 09h00min (nove
horas) do dia 20 de março de 2025. ENDEREÇO ELETRÔNICO;
■vvww.iicitacidelandiama.com.br. O Edital e seus anexos estão à dis
posição dos interessados no site cidelandia.ma.gov.br,_www.gov.br/
pncp ou www.licitamontesaltosma.com.br. E sede da Prefeitura Mu
nicipal de Cidelãndia (MA), onde poderão ser consiJtados gratuita
mente ou obtidos impresso mediante o pagamento no valor de RS
20,00 (vinte reais) através de Documento de Arrecadação Municipal
- DAM, em dias úteis, no horário das 08h às I2h. Cidelãndia - Ma
ranhão 06 de maiço de 2025. Chi-osthof Vargas Sampaio - Secretário
Municipal de Administiação, Planejamento e Finanças.

.AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N' 005/2025.
A Prefeitura Municipal de Cidelãndia (MA) toi-na público para co-
nliecimento dos interessados, a realização de procedimento de licita
ção na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2025, do tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, que tem como objeto; Registro de
Preço para eventual e futura aquisição de gêneros alimentícios para o
Hospital Municipal, conforme especificações constantes no Edital e
seus anexos. ABERTURA DA SESSÃO; 14h00min (quatorze horas)
do dia 20 de março de 2025. ENDEREÇO ELETRÔNICO; www.lici-
tacidelandiama.com.br. O Edital e seus anexos estão à disposição dos
interessados no site cidelandia.ma.gov.br..www.gov.br/pncp ou www.

licitamontesaItosma.com.br. E sede da Prefeitura Municipal de Cide
lãndia (MA), onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos im
presso mediante o pagamento no valor de RS 20,00 (vinte reais) através
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em dias úteis, no
horário das 08h às 12h. Cidelãndia - Maranhão 06 de março de 2025.
Maxwell de Carvalho Oliveira - Secretário Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2025
- CPL/PMC. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 034/2025. OB

JETO: Registro de preços para futura contratação de empresa na presta
ção de serviços de saúde para atender os serviços médicos de Chmco Ge
ral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde.
DATA DA ABERTURA: 26/03/2025 às 09h30min, horário de Brasília.
LOCAL DE REALIZAÇÃO: Poi-fal Licita Colinas - www.licitaco-
linasma.com.br. Informações adicionais em www.coiinas.ma.gov.br,
www.licitacolinasma.com.br e www.gov.br/pncp. Colinas (MA),
06 de março de 2025. Jerônimo Cardoso Rosa Neto Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO N° lÍ/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025. OBJETO: Re

gistro de preços para futura contratação de empresa na prestação de
serviços de fornecimento de passagem terrestres. DATA D.A ABER
TURA: 26/03/2025 às 14h30min, horário de Brasília. Local de
Realização: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br..
Edital e demais informações disponíveis em www.colinas.ma.gov.br
e www.Iicitacolinasma.com.br e www.gov.br/pncp. Colinas (MA),
06 de março de 2025. Jeronimo Cardoso Rosa Neto - Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JENIPAPO
DOS VIEIRAS - MA

AVISO DE EXPEDIÇÃO DE LICITAÇÃO. Processo Adminis
trativo n" 010/2025. DISPENSA N" 002/2025. A SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MU
NICÍPIO DE JENIPAPO DOS VIEIRAS, ESTADO DO MARA
NHÃO, através da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, atenden
do as disposições do art. 174, inciso III da NLLC, torna público a
todos os munícipes, que na data de 06/02/2025, que fora autori
zada a deflagrada licitação do tipo DISPENSA, cadastrada sob
o n" 002/2025, com base legal subsidiada no Art. 75, Inciso XV da
Lei Federal n° 14.133/2021, tendo como objeto a contratação de ins
tituição sem fins lucrativos para prestação de serviços especializados
de planejamento, organização e realização de Concurso Público de
Provas e Títulos para provimento de vagas efetivas no Quadro de
Servidores do Poder Executivo do Município de Jenipapo dos Viei-
ras/MA, com o tbrneeimento completo de recursos materiais e hu
manos e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas,
em especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção das
provas, assim como toda e qualquer logística necessária a execução
dos serviços, tendo o valor estimado da contratação a importância de
RS 715.143,85 (setecentos e quinze mil, cento e quarenta e três reais
e cinqüenta e cinco centavos) para até 7.364 inscrições pagas
efetivadas.Desta foram, tomamos público os dados da instituição
ora convidada, pata caso queira participar do certame em referência,
apresente sua proposta de preços e os documentos de habilitação
entunerados no termo de referência, os quais deverão ser enviados d
ou entregues dentro dos prazos e horários estipulados, podendo para
tanto serem protocolados jimto a Comissão de Contratação deste Mu
nicípio de forma presencial ou na forma digital através do correio
eletrônico abaixo informado; DADOS DA INSTITUIÇÃO CON
VIDADA: FUNDACAO DE APOIO TECNOLÓGICO - FUNA-
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Arboviroses

Maranhão registra queda de
56,4% nos casos de dengue nos
dois primeiros meses de 2025
Segundo painel de monitoramento do Ministério da Saúde, foram contabilizados 1.072 casos
prováveis nas primeiras semanas de 2025 contra 2.461 no mesmo período do ano passado

Nos dois primeiros meses de
2025, o Maranhão registrou
uma i^eduçào de 56,44% nos
casos praváveis de dengue em
cumparaçàu cum o mesmo
período de 2024.0 estado
segue a tendência nacional,
que apresentou um recuo

de 69,25% nos casos de
dengue em tudo o país. O
Icvamamenio corresponde às
semanas epidemiulogicas í a
9, compreendendo o intervalo
de 29 de dezembio de 2024
a 1" de março de 2025. A
queda nos niimercs deraonsira

ividade das medidas
.^^^das pelo Ministério da
slBae, em parceria com estados
e municípios, mas içfoiça
ã necessidade de esforços
contínuos para manter a
tendência de redução.
Dè acordo com o painel de
monitoramemo da pasta, nos
primeiros meses de 2025,
foram registrados 1.072
casos praváveis de dengue
DO Maranhão, contra 2.461
no mesmo período de 2024.
£m todo o Brasil, foram
contabilizados 493 mil casos
prováveis da doença, 217 óbitos
confirmadc» e 477 mones
em investigação. No mesmo
período do ano passado, o país
havia registrado 1,6 milhão de
casos prováveis, i.356 óbitos
confirmados e 85 em análise.
A região Sudeste concentra a
maior paite dos casos, com 1
miíhâü de registros em janeiro
e fevereiro de 2024 contra 360

mil este ano. O estado de São
Paulo lidera os números atuais,
com 285 mil casos prováveis,
representando mais da metade
do total do país. E contabiliza
também } 68 das 217 mortes

niadas este ano.

^^IDAS DE CONTROLE

OIVOLCACj^O/ ANpBti^ZA MARiOT

Ministério da Saúde realiza visitas técnicas a estados e municípios para reforçar a vigilância e o controle da doença

E PARCERIAS

Desde a ativação do Centro de
Operações de Emergências para
Dengue e outras Arboviroses
(COE-Dengue), em 8 de
janeiro, o Minisiériu da Saúde
intensificou ações para conter
o avanço das arboviroses.
Entre as principais csiraicgias
adotadas estão:

Visitas técnicas a estadcK e
municípios para reforçar a
vigilânda e o controle da
doença:
Distribuição de 4,5 milhões
de testes de dia^tisttco
para dengue, priorizando
localidades com menor acesso a

laboratóiios;
Expansão do método
Wolbachia para 44 cidades em
2025, ampliando uma estratégia
inovadora de controle do Aedes

aegypti;
Reuniões ampliadas do
COE com representantes da

.sociedade civil, sindicatos,
federações e entidades
científicas;
Mobilização em escolas, em
parceria com o Minisiériu
da Educação (MEC), para
conscientizar crianças e jovens
sobre a prevenção; e
Parceria com o Instituto

Buiantan para a produção
da primeira vacina 100%
nacional e de dose única

cóiitra á dengue. A previsão é
di-spunibilízar 60 milhões de
doses anuais a partir de 2026,
com possibilidade de ampliação
conforme a demanda.

PEBRE AMARELA:

ATENÇÃO REDOBRADA
Mera da dengue, a pasta reforça
a necessidade de ampliar
a cobertura vacinai contra

a lefire amarela, principal
estratégia de prevenção da
doença. A intensificação da
vigilância epídemiológica é

fundamental, especialmente
no monitoramento de

priraatas não humanos cora
suspeita de febre amarela e
na identificação precoce de
possíveis casos em humanos.
Esse acompanhamento permite
antecipar surtos e garantir uma
lesnosra rápida das autoridades
de saúde, (ministério da saúde)

Comparativo
por semanas
epidemiológicBs
(SE)lad:

2024

Brasil; 1.604.611 casos;
Sudeste: 1.061.436 casos
(66,14% do total nacional).
2025

BrasU; 493.403 casos;
Sudeste: 360.989 casos
(73^16% do total nadonal).

Mês da mulher e o protaçponlsmo feminino maranhense no setor elétrico
O mês de março é dedicado
às mulheres por ocasião du
Dia Internacional da Mulher,
uma data que vai além das
homenagens e flur^, sendo um
momento para destacar histórias
de determinação, superação
e sucesso profissional. No
Maranhão, um desses e-Xempios
de protagonismo ferainino é
Francila Soares, gerente de
Experiência do Cliente da
Equatorial Maianhâo, que ao
longo de mais de uma tlécadá
construiu uma trajetória de
liderança e inwação no setor
elétrico.

filha de maranhenses e

formada em Administração,.
Francila iniciou sua carreira

«a Equatorial Maranhão há
12 anos, como consultora
comercial. Cora dedicação e
competência, conquistou novos
desafios até assumir a gerênda
de uma das áreas csu^tégicas da
anpresa, onde lidera equipes e
desenvolve iniciativas voltadas

à melhoria da experiência dos
clientes da distribuidora de

energia elétrica.
Apesar das ccmquistas, o

itãd fiú íãitil Km um

setor hlstoricacnetue docnlnada
pcw homens, Frandla enfrentou
desafios para conquistar

seu espaço. "Eu .sabia que
precisaria me destacar pelo
meu trabalho e dedicação. E foi
assim, superando batreiras, que
construí minha trajetória dentro
da empresa. Hoje, posso dizer
que valeu a pena cada esforço,
pois tenho a oportimídadé de
conuibuir para uma empresa
que acredita no talento feminino
<i mvesie na diversidade",
destacou.

EQUUiBRIO ENTRE
VIDA PROFISSIONAL E
PESSOAL

,^lêm de profissional dedicada,
Frandla é mie de duas filhas;
Rebeca, dé 14 anos; e Rafaela,
de 6. Para ela, conciliar a rotina
exigente da caiTeira com a
\?iatemidade sempre foi um
grande desafio. "Ser mãe e
profissional ao mesmo tempo
requer organização e. acima
de tudo, apoio. Éu aprendi que
a base familiar é fundamental
e que c possível equilibiar as
dois papéis com planejamento e
amor", afirraou.
Mesmo Com a agenda intensa,
Frandla faz quekSo de reservar
momentas diários para estar
tTom as ÃlhoA o a mariíLA

Sejanuiw.noclnemH uti
brincando em casa, ela acredita
que a qualidade do tempo é

essencial "Não importa se foi
«m dia cotTído no trabalho, o.
que importa é que, quando estou
com eles, estou presente de
verdade", explicou.
MAIS MULHERES NO
SETOR ELÉTRICO

O exemplo de Frandla
reflete Q comproinisso da
Equatorial Maranhão coro
a valorização das mulheres
no mercado de trabalho.

A empresa tem investido
cm ações que Incentivam a
participação feminina no setor
elétrico, como a Escala de
Eletricistas, que era todas as
edições estimula fortemente
a participação das miiiii«*es.
formando, inclusive, turmas
exclusivamtmte femininas

Além disso, a Distribuidora
realiza capacitações voltadas ao
desenvolvimento profissional
feminino, reafirmando o
cürnpiTimis.so rom h equidade de
gênero.
"A presença feminina no setor
elétrico tem crescido e isso é
lesuliadu de inidativas que
iaKentivam a IndiLsão e o

empoderamaiio. Eu sou prova
fiv qiiB oc fLudem e>
devem ocuiiar qualquer espaçn

desejarem. E espero
f^c initiha trajetória sirva dc

l-rancila soaies, gt?i*nte de
Experiência do Cliente da
Equasorial Maranhão

inspiração para muitas outras",
finalizíHi Francila.
No mês da muiiier, historias
como a de Francila Soares
reforçara que talento e
dodícaçào nau lèra gènera
Lugar de mulher é onde ela
quiser - seja na gestão de uma
grande empresa, na liderança
de projetos estrat^icos ou
garantindo que a experiência dos
clientes seja cada vez melhor.

nslpequeno^red«cao@>JomBlpequéno.cDm.bf I

PREFEITUR>fMUNIC(PAL DÊ COLINAS
Comissão Permanente de Licitação - CPL

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO N"
12/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2025

OBJETO: Registro de preços para fijtura contratação de
empresa na prestação de serviços de fomecimento de
passagem terrestres.
DATA DA ABERTURA: 26/03/2025 às 14h30min. horário
de Brasília. i

Locai de Realização: Portai Licita Colinas ̂  www.llcíta-
colinasma.com.br..

Edital e demais informações disponíveis em www.coHnas.
ma.govisr e www.llcitacollna5ma.com.br ,e www.gov.
bf/pncp.

Colinas (MA), 06 de março de 2025.
Jeronimo Cardoso Rosa Neto -

Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

ALTO ALCQRE DO PiNDARÉ (MA) ,
AVISO OE UCITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01112025 - CPUPMAAP. PROC. ADM.
N®. 076/2025. O Município de Alio Alegre do Ptndarè/MA, através das
sufis Seaetarias Munictpeis de Administração e Firtanças, Educação,
Saúde e Assísiènda Social torna público que realizará no dia 26/03/2025
às I5;00h licitação na modalidade PREGAo ELETRÔNICO, do tipo ME
NOR PREÇO POR ITEM. para REGISTRO DE PREÇOS AMPLA CON
CORRÊNCIA. moda de disputa ABERTO, na forma da Lei Federal n"
14.133/2021, visando a Registro de Preços para Contratação De Empre
sa Para Prestação De Serviços De hotelaria' Hospedagem com Café Da
Manhã, Para Atender As Necessidades Das Diversas Secretarias Do Mu
nicípio De Alio Alegre Do Pindaré/MA. NA SEDE DO MUNICÍPIO, cujas
especificações encontram-se delalhada.s no Editai e seus anexos. O Pre

gão Eletrônico será realizado em sessão púbHca. via Inlemet, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas
fases. Local; Portai Compras Públicas - www.portaldecompraspubicas.
comJtir. Recebimento das propostas: A partir da pubScação do aviso de
edflal O edital também encontra-se disponível na portal aama mencio
nado. AKo Alegre do Pindaré (MA). 10 de março de 2025. Edivan Pinho

Pereira Pregoeiro da PMAAP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA/MA

ADIAMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO

ELETRÔNICO N« 007/202S-PMSH

AVISO DE ADIAMENTO

O órgão gerenciador no uso de suas atribuições toma público o ADIA

MENTO da sessão do PREGÃO ELETRÔNICO N" q07/2025-PMSH.
PROC. ADMINISTRATIVO N' 385/2025, objetivando a Contratação de

empresa para fornecimento da gêneros alimenlicios perecíveis e não

perecíveis destinados ao Programa Naciond de Alimentação Escolar -

PNAE, junto a Secretaria Municipal de Educação do Município de San

ta Heiena/MA. Designando desde já nova data de abertura para o dia

24/03/2025, às 09:00 horas. LOCAL/SITE: htlps://Ídtamsisbrasil.com.

br/ em virtude da alteração do termo de referência e estará à disposição

dos interessados no setor de fídtação, bem como, em site oficial https://

www.&anlBhelena.ma.gov.br//. Quaisquer informações podarão ser obti

das também no endereço e (98) 985990298 I e-mail: pinsh.licita2025@

hotmai1.com. Santa Heiena/MA. 03 de Março de 2025. Rosineft» Pereáa

Ferreira. Secretária Municipal de Educação.

ESTADO 00 MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRM

CNPJ N" 05.648.696/000140

AVISO DE UCITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO ELETRÔNICO N" 004/2025

O Município de ftapeeuru- MírinvMA, toma público aos interessados que,
com base nos termos da Lei n° 14.133,. de l'' de abril de 2021 e suas
alterações posteriores, fará realizar às lOfiQO (dez horas) (horário de
Brasília) do dia 25 de março de 2025, licitação na modalidade Pr^áo
Eletrônico n" 004/2025, do tipo mei^or preço por item, tendo por obje
to o Registro de preços para futura e eventual contrafação de pessoa
jurídica especializada em fomedmento de cestas básicas para atender
a demanda da Secretaria Municipal de Assistènda Sodai do município
de Itapecuai-Mínm/MA. A sessão pública acontacerá pelo site: ww«v.(-
dtâitapeajrumiri(nma.comJx. O Edital está disponibilizado, na íntegra,
no endereço eletrônico: www.licKaitapecurumtrimma.com.br e através
do Sistema de Informações para Ctmtrole de Contratações Públicas do
Estado do Maranhão (S(NC^ONTRATA/MA) (www.tcema.tc.br). Escla
recimentos adicionais poderão ser obtidos através do e-maiL idtacao@
Kapecurumirtm.ma.gov.òr.

Itapecuru-MIrim/MA, 10 de março de 2025.
Gtflandia Santos da Silva Arouche

Secretaria Munidpal de Assistènda Sodai

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURÜ-NIRM

CNPJ N" 05.648.596/0001-80

AVISO OE CONTRATAÇÃO DRETA
ÜiSPENSADE UOTAÇÃO 0Q2/202S

O Município de Itapecuru- MtrinvWA, toma pútjhco aos nUoressados que,
com base nos termos da Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021 e suas alte
rações («sterioree, que realizará a Dispensa de Licitação 002/2025, para
recebimento de propostas adidonais, com vistas à Conlralaçâo de em
presa espedalizada para a execução de serviços do marujtenção, reparo
e conservação do sistema semafórico no Município de Itapecuru-Mirim.
As propostas adidonais deverão ser enviados para o Emsil idtacao@
itapccOiUiWiini.nia.gov.br, a partir da presente date até o dia 14/03/2025,
no e-maii acima indicado. O aviso de contratação direta está dísponibif-
zado, na íntegra, no endereça efelrõnico: www.ffapecurumirim.ma.gov.br,
no Portal t>l3cional de Compras Públicas-PNCP e através do Sistema de
tnformações para ConücâB de Contratações f^bficss do Estado do Ma
ranhão (SINC-CONTRATA/MA) (www.tcetna.tc.br). Os pedidos de esda-
r^rimentos poderão ser solicitados pessoalmente na sede da Prefeitura
Municipal no horário das 08h00 ès 12h00 e das 14h00 ês 18h00 - ou via
e-maíL: SF^aF.#iftltAnftKHrHfTOrimiSemaíl-r«m-

Kapecuní-Mirim/MA, 10 de março de 2025;
Allyson Ferreira Pereira

Secretaria Murádpâ! de Administração e Recata



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA 03351562314

ADITIVO N° 01

CNPJ: 31.521.947/0001-71

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA, Brasileiro, Solteiro,
Empresário, nascido em 20/12/1987, n° do CPF 033.515.623-14, Residente e
Domiciliado na Cidade de Colinas - MA, na Rua 01, Quadra 02, Casa 15, CEP:
65.690-000.

Pagina

Titular da Empresa Individual, HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA
SILVA 03351562314, Domiciliada na Cidade de Colinas - MA, na Av. Coronel

Trajano Brandão O, Box 04, CEP: 65.690-000, cujo ato constitutivo se encontra
registrado na Junta Comercial do Maranhão sob NIRE n° 21801478909 em
17/09/2018, devidamente inscrito no CNPJ n° 31.521.947/0001-71, resolve

promover a 1^ Alteração do Ato Constitutivo, em conformidade com a Lei
10.406/02 - Código Civil Brasileiro, resolve:

1° - DA ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL:
O Empresário Individual passará a ter o nome empresarial: H P C DA
SILVA, e usará a expressão HPC VIAGENS & LOCAÇÕES como nome
fantasia.

2° - DA ALTERAÇÃO DA SEDE:
O Empresário Individual passará a ter sua sede no seguinte endereço:
Travessa São Luís, 390, Centro, Colinas - MA, CEP 65.690-000.

y _ DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL:

A empresa passará ter o seguinte objeto social: TRANSPORTE
RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE
FRETAMENTO, MUNICIPAL; AGÊNCIAS DE VIAGENS; TRANSPORTE
RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB O REGIME DE
FRETAMENTO, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO
PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL,
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; OPERADORES TURÍSTICOS;
SERVIÇOS DE RESERVA E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE.

E passará a exercer as seguintes atividades:

CNAE N°49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob
regime de fretamento, municipal.
CNAE N°79.11-2-00 - Agências de viagens.
CNAE N°49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob
regime de fretamento, intermunicipal, interestadual, internacional.
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ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA 03351562314

ADITIVO N° 01

CNPJ: 31.521.947/0001-71

CNAE N°49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos
perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional.
CNAE N°79.12-l/00 — Operadores turísticos.
CNAE N°79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não
especificados anteriormente.

4° - DA ALTERAÇÃO DO CAPITAL
O capital destacado em moeda corrente passará a ser de R$150.000,00(cento
e cinqüenta mil reais).

5° - DA ALTERAÇÃO PORTE EMPRESARIAL
O empresário passa a declara que a empresa se enquadra como EMPRESA
DE PEQUENO PORTE - EPP, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (Art.
3°, I, LC n° 123, de 2006) E, por estar assim constituído, assino o presente
instrumento.

A VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA CONSOLIDA-SE A
EMPRESA INDIVIDUAL COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, CC)
O Empresário Individual adotará como o nome empresarial: H P C DA
SILVA, e usará a expressão HPC VIAGENS & LOCAÇÕES como nome
fantasia.

CLÁUSULA II - DO CAPITAL (art. 968, III, CC)
O capital destacado em moeda corrente é de R$150.000,00(cento e cinqüenta
mil reais).

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968, PV, CC)
O Empresário Individual terá a sua sede no seguinte endereço: Travessa São
Luís, 390, Centro, Colinas — MA, CEP 65.690-000.

CLÁUSULA rv - DO OBJETO (art. 968, IV, CC)
A empresa terá o seguinte objeto social: TRANSPORTE RODOVIÁRIO
COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,
MUNICIPAL; AGÊNCIAS DE VIAGENS; TRANSPORTE RODOVIÁRIO
COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB O REGIME DE FRETAMENTO,
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL;
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL; OPERADORES TURÍSTICOS; SERVIÇOS DE



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA 03351562314

ADITIVO N° 01

CNPJ: 31.521.947/0001-71

RESERVA E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE.

Neste estabelecimento eleito como Sede, serão exercidas as atividades
CNAE N°49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob
regime de fretamento, municipal.
CNAE N°79.11-2-00 - Agências de viagens.
CNAE N°49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob
regime de fretamento, intermunicipal, interestadual, internacional.
CNAE N°49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos
perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional.
CNAE N°79.12-1/00 - Operadores turísticos.
CNAE N°79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não
especificados anteriormente

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lei n°
8.934, de 1994)
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas
as informações prestadas neste Instrumento e quanto ao disposto no artigo
299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária
E não possuir outro registro como Empresário Individual no País.

CLÁUSULA VI - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO
(art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A Empresa iniciará suas atividades em 17/09/2018 e seu prazo de duração
será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA VII - PORTE EMPRESARIAL
O empresário declara que a empresa se enquadra como EMPRESA DE
PEQUENO PORTE - EPP, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de
exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (Art. 3°, I, LC n"
123, de 2006) E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Colinas - MA, 03 de janeiro de 2025

Pagina

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA
Empresário



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa H P C DA SILVA consta assinado digitalmente por:
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IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

03351562314 HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/01/2025 10:21 SOB N® 20250003945.

PROTOCOLO: 250003945 DE 06/01/2025.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12500077437. CNPJ DA SEDE: 31521947000171.
NIRE: 21801478909. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 03/01/2025.

JUCEMA H P C DA SILVA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www.en^resafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n- 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 31.521.947/0001-71

Razão Social: H P C DA SILVA

Atividade Econômica Principal:

4929-9/01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME
DE FRETAMENTO, MUNICIPAL

Endereço:

TRAVESSA SAO LUIS, 390 - CENTRO - 65.690-000 - Colinas / Maranhão

observações:

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei.

Emitido em: 25/03/2025 16:15 de 1



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jmídíca, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 25/03/2025 16:16:22

Informações da Pessoa Jurídica:
iRazão Social: H P C DA SILVA

^NPJ: 31.521.947/0001-71

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponivel

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

izaçaoObs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos príneipios de simplificação e raciona
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

31.521.947/0001-71

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

17/09/2018

NOME EMPRESARIAL

H PC DA SILVA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

HPC VIAGENS & LOCACOES

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipai, interestadual e
Internacional

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipai, interestadual e
internacional

79.11-2-00 - Agências de viagens
79.12-1-00 - Operadores turísticos
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCFÜÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (individual)

LOGRADOURO

TV SAD LUIS

NÚMERO

390

COMPLEMENTO
********

CEP

65.690-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

COLINAS

UF

MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
HEMERSONCASEMiROl 0@HOTMAiL.COM

TELEFONE

(99) 8141-0665

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

17/09/2018

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/03/2025 às 15:33:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

31.521.947/0001-71

NOME EMPRESARIAL:

H P C DA SILVA

CAPITAL SOCIAL:

R$150.000,00 (Cento e cinqüenta mil reais)

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: H P C DA SILVA

CNPJ: 31.521.947/0001-71

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e :

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:17:16 do dia 07/01/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/07/2025.

Código de controle da certidão: 49B0.2C00.CF76.7BE4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

31.521.947/0001-71

H P C DA SILVA

TRAVESSA SAO LUIS N 390 / CENTRO / COLINAS / MA / 65690-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/03/2025 a 07/04/2025

Certificação Número: 2025030904186356447237

Informação obtida em 25/03/2025 15:34:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



:ai\a

Histórico do Empregador

li»- '■■-Dúvidas mais Frét]uentes | Início | V -

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição; 31.521.947/0001-71
Razão social: H P C DA SILVA

Data de
Emissão/Leitura

Data de Validade Número do CRF

09/03/2025 09/03/2025 a 07/04/2025 2025030904186356447237

10212025 18/02/2025 a 19/03/2025 2025021811196356447248

28/01/2025 28/01/2025 a 26/02/2025 2025012805106356447216

09/01/2025 09/01/2025 a 07/02/2025 2025010911086356447278 ^

Resultado da consulta em 25/03/2025 15:35:04

iiriMriiiiiiriiiiiiiiiiiiijriiiiiiiriiiMiii i i' , iii



Estado do SINTEGRA/ICMS
Maranhão (Consulta Pública ao Cadastro do Estado

Maranhão Secretaria da Fazenda

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 31.521.947/0001-71 Inscrição Estadual: 12.885790-0

Razão Social: H P C DA SILVA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: TRV SAD LUIS

Número: 390 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: COLINAS UF: MA

CEP: 65690000 DDD: Telefone: 81410665

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE 4929901 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB
Principal: REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL

i CNAEs Secundários

Código Descrição CNAE I
7990200

SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

7911200 AGÊNCIAS DE VIAGENS

7912100 OPERADORES TURÍSTICOS

4929902
TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

4930202
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS,
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

V
>• /

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO

Data desta Situação Cadastral: 06/01/2025

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de (CNAE's);

EDF a partir de:

CIE a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE TRANSPORTE),

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio j
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de |
direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária j
derivada de operações com ele ajustadas. |

Data da Consulta: 25/03/2025 I
Número da Consulta:

flj y Consulta:

M
Desenvolvido pela Sefaz/ÇOTEC - 2005-2012
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
Número 5257-4

Nome Fantasia: HPC VIAGENS & LOCACOES

Razão Social: HPC DA SILVA

CNPJ: 31.521.947/0001-71

Atividade Principal: 4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
municipal

Atividade(s) Secundária(s): 4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, 4929-9/02 - Transporte rodoviário coletivo de
passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional, 7912-1/00 -
Operadores turísticos, 7911-2/00 - Agências de viagens, 7990-2/00 - Serviços de reservas e outros serviços
de turismo não especificados anteriormente

Endereço: TRAVESSA SAG LUIS, 390, , CENTRO

Município: Colinas

CEP: 65690000

Local e data: Colinas, segunda, 06 de janeiro de 2025

JALDO HENRIQUE PEREIRA
Secretaria Municipal de Finanças

Código de Autenticidade: 25AKVRTZVH

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO GERADO PELO SISTEMA

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento empresarial

aboutiblank 1/2
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEND

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N- Certidão: 065056/25 Data da 25/03/2025 08:22:16

Inscrição Estadual: 128857900 CPF/CNPJ:31521947000171

Razão Social: H P C DA SILVA

Endereço: TRV SAO LUÍS, 390 CEP: 65690000 - CENTRO

ílefone: (99)81410665 Município: COLINAS UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 23/06/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
^ Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 25/03/2025 15:36:1



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 026752/26 Data da 25/03/2025 08:22:24

Inscrição Estadual: 128857900 CPF/CNPJ:31521947000171

Razão Social: H P C DA SILVA

Endereço: TRV SAO LUÍS, 390 CEP: 65690000 - CENTRO

■ílefone: (99)81410665 Município: COLINAS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 23/06/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http;//portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

^  CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 25/03/2025 15:36:25



PREFEITURA DE COLINAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 06.113.682/0001-25

Pc Dias Carneiro, 402 - Centro, | Colinas - MA, CEP: 65690-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 26/2025
AUTENTICAÇÃO:XRGA-VA4B

08/01/2025 21^

USUÁRIOiS

h^ERTIFICO, a pedido da pessoa Interessada, que o a empresa H P C DA SILVA, devidamente
Inscrito sob o CNPJ 31.521.947/0001-71, situada à TRAVESSA SÃO LUIS, 390 CENTRO, encontra-
se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende com esta, fazer prova de Quitação de
Tributos, não podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 08/04/2025.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

COLINAS-MA, 08/01/2025.



PREFEITURA DE COLINAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 06.113.682/0001-25

Pc Dias Carneiro, 402 - Centro, j Colinas - MA, CEP: 65690-000

08/01/2025 21:40:51

USUÂRIO:SERVIOOR01

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N° 27/2025^
AUTENTICAÇÃO;FWDN-OQUW

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa H P C DA SILVA, Inscrita sob o
CNPJ: 31.521.947/0001-71, situada à TRAVESSA SÃO LUIS, 390 CENTRO, Neste Município,
encontra-se quites com os tributos municipais, bem como o livro de DÍVIDA ATIVA deste setor de
arrecadação desta prefeitura, nada consta no desrespeito a débido em nome da referida empresa.
O Requerente pretende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado
para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 08/04/2025.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

COLINAS-MA, 08/01/2025.



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: H P C DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 31.521.947/0001-71

Certidão n°: 17074217/2025

Expedição: 25/03/2025, às 15:37:16

Validade: 21/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que H P C DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (d) no
CNPJ sob o n° 31.521.947/0001-71, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade: dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de; sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalhb na
Internet (http://www.tst.jus.br). !

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente: aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titules que
disposição legal, contiver força executiva.

por

Duviaas 0 sugescoeí:



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

é

%

Data emissão: 25/03/2025

Data de validade: 25/05/2025

N°da certidão: 12501138490

Código de Validação: 2996e4cf8d

NOME: HPC VIAGENS E LOCACOES

CNPJ: 31.521.947/0001-71

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Io GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

^ b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhãq

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (Io grau);
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TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 24 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 24 em
uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n° 001, referente
ao período 01/01/2024 a 31/12/2024, com encerramento do exercício social
em 31/12/2024, da firma H P 0 DA SILVA, estabelecida no(a) TV SAQ LUIS,
n° 390, bairro CENTRO, CEP 65690-000, cidade Colinas, estado MA, inscrita
no C.N.P.J. 31.521.947/0001-71 e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DO MARANHAO sob o n° 21801478909 por despacho de 17/09/2018.

Colinas-MA, 1 de Janeiro'de 2024

RONNALD BARBOSA COELHO

CONTADOR

CPF 030.983.963-77

RG 2424230 SSP-PI

MA-013078/0-1

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

EMPRESÁRIO

CPF 033.515.623-14



Livro Diário N°. 1

Empresa: H P C DA SILVA - CNPJ: 31.521.947/0001-71
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024

Endereço: TV SAO LUÍS, Complemento:, N.°: 390, Bairro: CENTRO,
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Fortes Contábil

Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99)81410665

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

10/01/2024

10/01/2024

10/01/2024

14/01/2024

15/01/2024

20/01/2024

20/01/2024

31/01/2024

10/02/2024

10/02/2024

'TÍÍ/02/2024

15/02/2024

20/02/2024

20/02/2024

20/02/2024

10/03/2024

10/03/2024

14/03/2024

15/03/2024

20/03/2024

20/03/2024

''0/03/2024

10/04/2024

10/04/2024

15/04/2024

15/04/2024

20/04/2024

20/04/2024

20/04/2024

10/05/2024

10/05/2024

14/05/2024

15/05/2024

20/05/2024

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

3  1.01.01.01.01.0001 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

1  2.01.01.17.01.0003 0001 001

1  2.01.01.03.03.0010 0001 001

3  3.01.01.01.03.0007 0001 001

2  2.07.01.01.01.0002 0001 001

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

1  2.01.01.17.01.0003 0001 001

1  2.01.01.03.03.0010 0001 001

2  1.01.01.01.01.0001 0001 001

3  3.01.01.01.03.0007 0001 001

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

1  2.01.01.17.01.0003 0001 001

1  2.01.01.03.03.0010 0001 001

2  1.01.01.01.01.0001 0001 001

3  3.01.01.01.03.0007 0001 001

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

2  2.01.01.17.01.0003 0001 001

1  2.01.01.03.03.0010 0001 001

2  1.01.01.01.01.0001 0001 001

3  3.01.01.01.03.0007 0001 001

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

1  2.01.01.17.01.0003 0001 001

1  2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

2.07.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

Pgto Agua ref 01/2024

Pgto Intornet ref 01/2024

Rec.receita de serviços comp. 01

Totais do dia 10:

Prov. Energia 01/2024

Totais do dia 14:

Pgto Energia ref 012024

Totais do dia 15:

Pgto Simples nacional ref 01/2024

Prov. Simples Nacional ref 01/2024

Totais do dia 20;

Vr Capital social integralizado

Totais do dia 31;

Totais do mês de Janeiro:

Pgto Agua ref 02/2024

Pgto Internet ref 02/2024

Totais do dia 10:

Prov. Energia 02/2024

Totais do dia 14:

Pgto Energia ref 022024

Totais do dia 15:

Pgto Simples nacional ref 02/2024

Rec.recelta de serviços comp.

02/2024

Prov. Simples Nacional ref 02/2024

Totais do dia 20:

Totais do mês de Fevereiro:

Pgto Agua ref 03/2024

Pgto Internet ref 03/2024

Totais do dia 10:

Prov. Energia 03/2024

Totais do dia 14:

Pgto Energia ref 03/20254

Totais do dia 15:

Pgto Simples nacional ref 03/2024

Rec.recelta de serviços comp.
03/2024

Prov. Simples Nacional ref 03/2024

Totais do dia 20:

Totais do mês de Março:

Pgto Agua ref 04/2024

Pgto Internet ref 04/2024

Totais ck> dia 10;

Prov. Energia 04/2024

Pgto Energia ref 04/2024

Totais do dia 15:

Pgto Simples nacional ref 04/2024

Rec.receita de serviços comp.
04/2024

Prov. Simples Nacional ref 04/2024

Totais do dia 20:

Totais do mês de Abril;

Pgto Agua ref 05/2024

Pgto Intemet ref 05/2024

Totais do dia 10:

Prov. Energia 05/2024

Totais do dia 14:

Pgto Energia ref 052024

Totais do dia 15:

Pgto Simples nacional ref 05/2024

100,00

100,00

6.687,75

6.887,75

390,00

390,00

390,00

390,00

75,60

75,60

151,20

150.000,00

150.000,00

157.818,95

100,00

100,00

200,00

390,00

390,00

390,00

390,00

75,60

6.687,75

75,60

6.838,95

7.818,95

100,00

100,00

200,00

390,00

390,00

390,00

390,00

75,60

6.687,75

75,60

6.838,95

7.818,95

100,00

100,00

200,00

390,00

390,00

780,00

75,60

6.687,75

75,60

6.838,95

7.818,95

100,00

100,00

200,00

390,00

390,00

390,00

390,00

75,60

Continua...
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Empresa: H P C DA SILVA - CNPJ: 31.521.947/0001-71
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024

Endereço: TV SAO LUIS, Complemento: , N.°: 390, Bairro: CENTRO,
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Fortes Contábil

Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 81410665

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

20/05/2024

20/05/2024

10/06/2024

10/06/2024

14/06/2024

15/06/2024

20/06/2024

20/06/2024

20/06/2024

10/07/2024

10/07/2024

14/07/2024

15/07/2024

20/07/2024

20/07/2024

20/07/2024

10/08/2024

10/08/2024

14/08/2024

15/08/2024

)/08/2024

^0/08/2024

20/08/2024

10/09/2024

10/09/2024

15/09/2024

15/09/2024

20/09/2024

20/09/2024

20/09/2024

10/10/2024

10/10/2024

14/10/2024

2  1.01.01.01.01.0001 0001 001

3  3.01.01.01.03.0007 0001 001

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

1  2.01.01.17.01.0003 0001 001

1  2.01.01.03.03.0010 0001 001

2  1.01.01.01.01.0001 0001 001

3  3.01.01.01.03.0007 0001 001

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

1  2.01.01.17.01.0003 0001 001

1  2.01.01.03.03.0010 0001 001

2  1.01.01.01.01.0001 0001 001

3  3.01.01.01.03.0007 0001 001

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

1  2.01.01.17.01.0003 0001 001

1  2.01.01.03.03.0010 0001 001

2  1.01.01.01.01.0001 0001 001

3  3.01.01.01.03.0007 0001 001

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

2  2.01.01.17.01.0003 0001 001

1  2.01.01.03.03.0010 0001 001

2  1.01.01.01.01.0001 0001 001

3  3.01.01.01.03.0007 0001 001

1  3.01.01.07.01.0049 0001 001

2  3.01.01.07.01.0072 0001 001

1  3.01.01.07.01.0048 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

Rec.receila de serviços comp.
05/2024

Prov. Simples Nacional ref 05/2024

Totais do dia 20:

Totais do mês de Maio:

Pgto Agua ref 06/2024

Pgto Intemet ref 06/2024

Totais do dia 10:

Prov. Energia 06/2024

Totais do dia 14:

Pgto Energia ref 06/2024

Totais do dia 15:

Pgto Simples nacional ref 06/2024

Rec.raceita de serviços comp.

06/2024

Prov. Simples Nacional ref 06/2024

Totais do dia 20:

Totais do mês de Junho:

Pgto Agua ref 07/2024

Pgto Intemet ref 07/2024

Totais do dia 10:

Prov. Energia 07/2024

Totais do dia 14:

Pgto Energia ref 07/2024

Totais do dia 15:

Pgto Simples nacional ref 07/2024

Rec.receita de serviços comp.
07/2024

Prov. Simples Nacional ref 07/2024

Totais do dia 20:

Totais do mês de Julho:

Pgto Agua rei 08/2024

Pgto Internet ref 08/2024

Totais do dia 10:

Prov. Energia 08/2024

Totais do dia 14:

Pgto Energia ref 08/2024

Totais do dia 15:

Pgto Simples nacional ref 08/2024

Rec. receita de serviços comp.
08/2024

Prov. SimpJes Nacional ref 08/2024

Totais do dia 20:

Totais do mês de Agosto:
Pgto Agua ref 09/2024

Pgto Internet ref 09/2024

Totais do dia 10:

Prov. Energia 09/2024

Pgto Energia ref 09/2024

Totais do dia 15:

Pgto Simples nacional ref 09/2024

Rec.receita de serviços comp.
09/2024

Prov. Simples Nacional ref 09/2024

Totais do dia 20:

Totais do mês de Setembro:

Pgto Agua ref 10/2024

Pgto Internet ref 10/2024

Totais do dia 10:

Prov. Energia 10/2024

6.687,75

75,60

6.838,95

7.818,95

100,00

100,00

200,00

390,00

390,00

390,00

390,00

75,60

(.687,75

75,60

6.838,95

7.818,95

100,00

100,00

200,00

390,00

390,00

390,00

390,00

75,60

6.687,75

75,60

6.838,95

7.818,95

100,00

100,00

200,00

390,00

390,00

390,00

390,00

75,60

6.687,76

75,60

6.838,96

7.818,96

100,00

100,00

200,00

390,00

390,00

780,00

75,60

6.687,75

75,60

6.838,95

7.818,95

100,00

100,00

200,00

390,00

Continua...
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Empresa: H PCDASILVA-CNPJ: 31.521.947/0001-71
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024

Endereço: TV SAO LUÍS, Complementa:, N.°: 390, Bairro: CENTRO,
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Fortes Contábil

Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 81410665

Data Chave Débito Estab Centro

2.01.01.17.01.0003 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.03.0007 0001 001

3.01.01.07.01.0049 0001 001

3.01.01.07.01.0072 0001 001

3.01.01.07.01.0048 0001 001

2.01.01.17.01.0003 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.03.0007 0001 001

2.07.07.01.01.0001 0001 001

3.01.01.07.01.0049 0001 001

3.01.01.07.01.0072 0001 001

3.01.01.07.01.0048 0001 001

3.01.01.01.03.0007 0001 001

2.01.01.03.03.0010 0001 001

1.01.01.01.01.0001 0001 001

3.01.01.01.03.0007 0001 001

1.01.05.01.01.0002 0001 001

1.01.05.01.01.0002 0001 001

3.01.01.01.01.0006 0001 001

6.01 0001 001

6.01 0001 001

6.01 0001 001

6.01 0001 001

6.01 0001 001

Crédito Estab Centro Histórico Valor

Totais do dia 14: 390,00

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Pgto Energia ref 10/2024 390,00

Totais do dia 15: 390,00

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Pgto Simples nacional ref 10/2024 75,60

3.01.01.01.01.0006 0001 001 Rec.receita de serviços comp. 6,687,75
10/2024

2.01.01.03.03.0010 0001 001 Prov. Simples Nacional ref 10/2024 75,60

Totais do dia 20: 6.838,95

Totais do mês de Outubro: 7.818,95

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Pgto Agua ref 11 /2G24 100,00

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Pgto Internet ref 11/2024 100,00

Totais do dia 10: 200,00

2.01.01.17.01.0003 0001 001 Prov. Energia 11/2024 390,00

Totais do dia 14: 390,00

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Pgto Energia ref 11/2024 390,00

Totais do dia 15: 390,00

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Pgto Simples nacional ref 11/2024 75,60

3.01.01.01.01.0006 0001 001 Rec.receita de serviços comp. 6.687,75
11/2024

2.01.01.03.03.0010 0001 001 Prov. Simples Nacional ref 11/2024 75,60

Totais do dia 20: 6.838,95

1.01.05.01.01.0002 0001 001 Distribuição de Lucros 2024 30.000,00

Totais do dia 30: 30.000,00

Totais do mês de Novembro: 37.818,95

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Pgto Agua ref 12/2024 100,00

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Pgto Intemet ref 12/2024 100,00

Totais do dia 10: 200,00

2.01.01.17.01.0003 0001 001 Prov. Energia 12/2024 390,00

Totais do dia 14: 390,00

2.01.01.03.03.0010 0001 001 Prov. Simples Nacional ref 12/2024 390,00

Totais do dia 15: 390,00

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Pgto Simples nacional ref 12/2024 75,60

3.01.01.01.01.0006 0001 001 Rec.receíta de serviços comp. 6.687,74
12/2024

2.01.01.03.03.0010 0001 001 Prov. Simples Nacional ref 12/2024 75,60

Totais do dia 20: 6.838,94

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Distribuição de Lucros 2024 15.000,00

1.01.01.01.01.0001 0001 001 Distribuição de Lucros 2024 15.000,00
Vr.encerramenlo do exercício 2024 80.253,00
Vr.encerramento do exercício 2024 1.200,00
Vr.encerramenlo do exercido 2024 1.200,00
Vr.encerramento do exercido 2024 1.297,20
Vr.encerramenlo do exercido 2024 4.680,00
Vr.encerramento do exercício 2024 71.875,80

2.07.07.01.01.0001 0001 001 Vr.encerramento do exercício 2024 71.875,80

3.01.01.01.03.0007 0001 001 Vr.encerramento do exercício 2024 1.297,20

3.01.01.07.01.0048 0001 001 Vrencenamento do exercício 2024 4.680,00

3.01.01.07.01.0049 0001 001 Vrencerramento do exercício 2024 1.200,00

3.01.01.07.01.0072 0001 001 Vr.encerramento do exercício 2024 1.200,00

6.01 0001 001 Vr.encerramenlo do exercício 2024 80.253,00

Totais do dia 31: 190.506,00

Totais do mês de Dezembro: 198.324,94

15/10/2024

20/10/2024

20/10/2024

20/10/2024

10/11/2024

10/11/2024

14/11/2024

15/11/2024

V11/2024

"*80/11/2024

20/11/2024

30/11/2024

10/12/2024

10/12/2024

14/12/2024

15/12/2024

20/12/2024

20/12/2024

20/12/2024

31/12/2024

31/12/2024

1/12/2024

'^1/12/2024
31/12/2024

31/12/2024

31/12/2024

31/12/2024

31/12/2024

31/12/2024

31/12/2024

31/12/2024

31/12/2024

31/12/2024

Fim
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Empresa: HPC DA SILVA-CNPJ; 31.521.947/0001-71 Fortes Contábil
Endereço: TV SAO LUÍS, Complemento:, N.°: 390, Bairro: CENTRO, Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 61410665
NIRE: 21801478909- Data: 17/09/2018
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Conta Descrição 31/12/2024

1 "* Ativo *" 42.655,80 D

1.01 Ativo Circulante 42.655,80 D

1.01.01 Disponibilidades 42.655,80 D

1.01.01.01 Numerários em Espécie 42.655,80 D

1.01.01.01.01 Caixa Geral 42.655,80 D

1.01.01.01.01.0001 Caixa 42.655,80 D

Total Ativo 42.655,80 D

2 ♦" Passivo *" 42.655,80 0

2.01 Passivo Circulante 780,00 C

2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 780,00 C

2.01.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais 390,00
1

C

2.01.01.03.03 Obrigações Fiscais 390,00 C

2.01.01.03.03.0010 Simples a Recolher 390,00 C

2.01.01.17 Outras Contas 390,00 C

J1.01.17.01 Outras Obrigações ! 390,00 C

Tol.OI. 17.01.0003 Energia a Pagar 390,00 C

2.07 Patrimônio Líquido 41.875,80 C

2.07.01 Capital Realizado 0,00

2.07.01.01 Capital Social 0,00

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no País 0,00

2.07.01.01.01.0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 150.000,00 c

2.07.01.01.01.0002 (-) Capital a Integralizar de Domiciliados e Resid no País 150.000,00 D

2.07.07 Outras Contas 41.875,80 c

2.07.07.01 Outras Contas 41.875,80 c

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 41.875,80 c

2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia 41.875,80 0

Total Passivo 42.655,80 c

Data de Encerramento: 31/12/2024

Valor de Ativo e Passivo: R$ 42.655,80 (Quarenta e Dois Mil Seiscentos e Cinqüenta e Cinco Reais e Oitenta Centavos).

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024

RONNALD BARBOSA COELHO
CONTADOR

CPF 030.983.963-77
RG 2424230 SSP-PI

MA-013078/0-1

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA
EMPRESÁRIO

CPF 033.515.623-14

Fim



Demonstração do Resultado do Exercício
Empresa: H P C DA SILVA - CNPJ; 31.521.947/0001-71

NIRE: 21801478909- Data: 17/09/2018

Estabelecimentos: 0001 - MATRIZ; Centros de Resultado: 001 - Geral

Endereço: TV SAO LUIS, Complemento: , N.°: 390, Bairro: CENTRO, Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 81410665
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Fortes Contábil

Conta Descrição

01/01/2024

a

31/12/2024

(+) 010

010.01

010.01.03

3.01.01.01.01.0006

(-) 020

020.01

020.01.05

3.01.01.01.03.0007

(=) 030

(=) 060

(-) 070

070.01

3.01.01.07.01

^  3.01.01.07.01.0048
3.01.01.07.01.0049

3.01.01.07.01.0072

(=) 110

(=) 150

(=) 200

Receita Bruta Operacional

Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Serviços

Receita da Prestação de Serviços - Mercado Interno

Deduções da Receita

Impostos Faturados

Simples

Simples

Receita Líquida

Lucro Bruto

Despesas Operacionais

Despesas Administrativas

Despesas Operacionais das Atividades em Geral

Energia Elétrica

Água
Internet

Res. Antes das Participações e Contrib.

Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social

Resultado Líquido do Exercido

80.253,00

80.253,00

80.253,00

80.253,00

1.297,20

1.297,20

1.297,20

1.297,20

78.955,80

78.955,80

7.080,00

7.080,00

7.080,00

4.680,00

1.200,00

1.200,00

71.875,80

71.875,80

71.875,80

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024

RONNALD BARBOSA COELHO

CONTADOR

CPF 030.983.963-77

RG 2424230 SSP-PI

MA-013078/0-1

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

EMPRESÁRIO

CPF 033.515.623-14

Fim
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Lucro Liquido

Aumento em Obrigações de Curto Prazo

Outras Contas

01/01/2024

a

31/12/2024

71.875,80

780,00

(30.000,00)

Variação Líquida de Caixa e Equivalente de Cabta

Cabra e Equivalente de Caixa no Início do Período

Cabca e Equivalente de Caixa no Fim do Período

42.655,80

0,00

42.655,80

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024

RONNALD BARBOSA COELHO

CONTADOR

CPF 030.983.963-77

RG 2424230 SSP-PI

MA-013078/0-1

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

EMPRESÁRIO

CPF 033.515.623-14
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2024 - s de 24
Empresa: H P C DA SILVA - CNPJ: 31.521.947/0001-71 Fortes Contábil
Endereço: TV SAO LUÍS, Complemento:, N.°: 390, Bairro: CENTRO, Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 81410665
NI RE: 21801478909- Data: 17/09/2018

Nota 1 - Contexto Operacional

A Empresa é optante pelo regime tributário do Simples Nacional.

1.3 SEGUIMENTO/ATIVIDADES

CNAE N49.29-9-01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob

Regime de fretamento, municipal.

CNAE N79.11-2-00 Agências de viagens.

CNAE N49.29-9-02 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob

Regime de fretamento, intermunicipal, interestadual, internacional.
CNAE N49.30-2-02 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos

Perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional.
CNAE N79.12-1/00 Operadores turísticos.

CNAE N79.90-2-00 Serviços de reservas e outros serviços de turismo não

Especificados anteriormente.

■WTA 2 - FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO 1.330/11 (NBC ITG 2000)

H P C DA SILVA, mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus
Atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico.
Os registros contábeis contêm o número de identificação dos lançamentos relacionados
documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem
fatos e a prática de atos administrativos.

ao

ou

respectivo
evidenciem

A.S demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e
estatutárias, serão transcritas no Diário da H P C DA SILVA, e posteriormente registrado no Cartório
de Registros de Pessoas Jurídicas.

A documentação contábil da H P C DA SILVA é composta por todos os documentos,
registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil.

livros, p apeis,

A. documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrinsecas essenciais,
definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos usos e costumes . H P C DA SILVA mantém
era boa ordem a documentação contábil.

NOTA-3 BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

^1 - FUNDAMENTOS LEGAL
O sistema de contabilização, bem como as demonstrações contábeis
observação dos Principies Fundamentais de
Observação aos preceitos previstos na NBC - ITG 1000, conforme resolução CFC n

3.2 - PRÁTICAS CONTÁBEIS
Regime de Competência

e  financeiras foi elaborado

1418/2012

3.3 - DIREITOS E OBRIGAÇÕES
Os direitos e obrigações da empresa estão em conformidade com seus efetivos valores reais.

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024

RONNALD BARBOSA COELHO
CONTADOR

CPF 030.983.963-77

RG 2424230 SSP-PI
MA-013078/0-1

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA
EMPRESÁRIO

CPF 033.515.623-14

Continua..
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2024 ^
Empresa: H P C DA SILVA - CNPJ: 31.521.947/0001-71 Fortes Contábil
Endereço: TV SAO LUIS, Complemento: , N.°: 390, Bairro: CENTRO, Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 63^0000, Telefone: (99) 81410665
NIRE: 21801478909- Data: 17/09/2018

3.4 APLICAÇÕES FINANCEIRAS

As aplicações financeiras quando existentes, estarão demonstradas pelo valor das aplicações acrescidas
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço, com base no regime de competência.

3.5 RECEITAS DA EMPRESA

As receitas da empresa são apuradas por meio de notas fiscais da venda de mercadorias. j

3.6 DESPESAS DA EMPRESA

As despesas da empresa são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as
exigências fisco legais.

NOTA 4 - PRÁTICAS CONTÁBEIS

4.1 CAIXA

A empresa fechou o ano com disponibilidade de caixa

'  2 CLIENTES

WL do anual sem duplicatas a receber

4.3 ESTOQUES

A empresa fechou o ano sem saldo em estoque

4.4 IMOBILIZADO

Empresa sem ativo imobilizado

NOTA 5 - PATRIMÔNIO LIQUIDO

5.1 CAPITAL SOCIAL

O capital é de 150.000.00, dividido em 150.000 quotas de 1,00, totalmente integralizado, apresentando
a seguinte composição:

Sócio: HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA, com participação de 100% do capital.

5.2 RESULTADO DO EXERCÍCIO

Resultado do exercido foi positivo, com lucro contábil o lucro contábil:

Origina-se na contabilidade, quando as despesas e custos de determinado exercicio são superados pelas
receitas (sob o regime de competência). O lucro contábil apurado é transferido para a conta "lucros

umulados" do grupo patrimônio liquido, dando-lhe a destinaçâo prevista no contrato ou estatuto
^^cial.

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024

RONNALD BARBOSA COELHO

CONTADOR

CPF 030.983.963-77

RG 2424230 SSP-PI

MA-013078/0-1

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

EMPRESÁRIO

CPF 033.515.623-14

Fim
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Fortés Contábil

Código Descrição Reduz. Analítica Patrim. Resumir Natureza

1 *** Ativo *•* X Devedora

1.01 Ativo Circulante X Devedora

1.01.01 Disponibilidades X Devedora

1.01.01.01 Numerários em Espécie X Devedora

1.01.01.01.01 Caixa Geral X Devedora

1.01.01.01.01.0001-5 Caixa 1 X X Devedora

1.01.01.02 Bancos X Devedora

1.01.01.02.01 Contas Correntes X Devedora

1.01.01.03 Recursos no Exterior Decorrentes de Exportação X Devedora

1.01.01.07 Valores Mobiliários X Devedora

1.01.01.07.01 Valores Mobiliários - Mercado de Capitais Intemo X Devedora

1.01.01.07.02 Valores Mobiliários - Mercado de Capitais Extemo X Devedora

1.01.01.11 Outras X Devedora

1.01.03 Clientes X Devedora

1.01.03.01 Clientes Nacionais X Devedora

' 01.03.01.01 Duplicatas a Receber X Devedora

>w01.03.01.01.0001-1 Clientes Diversos 2 X X Devedora

1.01.03.02 Clientes Intemacionais X Devedora

1.01.03.02.01 Duplicatas a Receber X Devedora

1.01.03.02.01.0001-4 Clientes Diversos 3 X X Devedora

1.01.05 Créditos X Devedora

1.01.05.01 Créditos com Terceiros X Devedora

1.01.05.01.01 Adiantamentos X Devedora

1.01.05.01.01.0001-8 Adiantamento Diversos 4 X X Devedora

1.01.05.01.01.0002-6 Adiantamentos de Distribuição de Lucros 358 X X Devedora

1.01.05.01.03 Créditos de Funcionários X Devedora

1.01.05.01.03.0001-7 Adiantamento de Salários 5 X X Devedora

1.01.05.01.03.0002-5 Adiantamento de Férias 6 X X Devedora

1.01.05.01.03.0003-3 Adiantamento de 13° Salário 7 X X Devedora

1.01.05.01.03.0004-1 Empréstimos a Funcionários 8 X X Devedora

1.01.05.01.03.0005-0 Vale Transporte 9 X X Devedora

1.01.05.01.05 Impostos e Contribuições a Recuperar X Devedora

1.01.05.01.05.0001-6 ICMS a Recuperar 10 X X Devedora

1.01.05.01.05.0002-4 IPI a Recuperar 11 X X Devedora

1.01.05.01.05.0003-2 IRRF a Recuperar 12 X X Devedora

31.05.01.05.0004-0 IRPJ - Estimativa 13 X X Devedora

1.01.05.01.05.0005-9 CSLL - Estimativa 14 X X Devedora

1.01.05.01.05.0006-7 IRPJ a Recuperar 15 X X Devedora

1.01.05.01.05.0007-5 CSLL a Recuperar 16 X X Devedora

1.01.05.01.05.0008-3 PIS a Recuperar 17 X X Devedora

1.01.05.01.05.0009-1 COFINS a Recuperar 18 X X Devedora

1.01.05.01.05.0010-5 ISS a Recuperar 19 X X Devedora

1.01.05.01.05.0011-3 CSLL - Diferenças Temporárias e Base de Cálculo Negativa 20 X X Devedora

1.01.05.01.05.0012-1 IRPJ - Diferenças Temporárias e Prejuízos Fiscais 21 X X Devedora

1.01.05.01.05.0019-9 Outros Impostos e Contribuições a Recuperar 22 X X Devedora

1.01.05.01.07 Antecipações a Recuperar X Devedora

1.01.05.01.07.0001-5 Salário Família 23 X X Devedora

1.01.05.01.07.0002-3 Salário Maternidade 24 X X Devedora

1.01.05.01.09 Outras X Devedora

1.01.15 Estoques X Devedora

1.01.15.01 Estoques em Estabelecimentos Próprios X Devedora

1.01.15.01.01 Estoque de Mercadorias X Devedora

1.01.15.01.01.0001-5 Mercadorias Para Revenda 25 X X Devedora

1.01.15.01.02 Estoques de Materiais X Devedora

1.01.15.01.02.0001-0 Matérias Primas 26 X X Devedora

Continua...
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1.01.15.01.02.0002-8 Materiais Secundários 27 X X Devedora

1.01.15.01.02.0003-6 Materiais de Embalagem 28 X X Devedora

1.01.15.01.02.0004-4 Combustíveis 29 X X Devedora

1.01.15.01.03 Estoques de Produtos em Elaboração X Devedora

1.01.15.01.03.0001-4 Produtos em Elaboração 30 X X Devedora

1.01.15.01.04 Estoques de Produtos Acabados X Devedora

1.01.15.01.04.0001-9 Produtos Acabados 31 X X Devedora

1.01.15.01.05 Serviços em Andamento X Devedora

1.01.15.01.05.0001-3 Serviços em Andamento 32 X X Devedora

1.01.15.01.19 Materiais Diversos Almoxarifado X Devedora

1.01.15.01.19.0001-5 Materiais Diversos 33 X X Devedora

1.01.15.02 Imóveis Destinados a Venda X Devedora

1.01.15.02.00 Imóveis Destinados a Venda X Devedora

1.01.15.02.01 Construções em Andamento de Imóveis Destinados à Venda X Devedora

1.01.15.05 Estoques em Poder de Terceiros X Devedora

- 01.15.09 Outras X Devedora

W01.17 Despesas do Exercício Seguinte X Devedora

1.01.17.01 Despesas do Exercício Seguinte X Devedora

1.01.17.01.01 Despesas Antecipadas X Devedora

1.01.17.01.01.0001-1 Prêmios de Seguros a Apropriar 34 X X Devedora

1.01.17.01.01.0002-0 Assinaturas e Anuidades a Apropriar 35 X X Devedora

1.01.17.01.02 Outras Contas X Devedora

1.01.21 Contas Retificadoras X Credora

1.01.21.01 (-) Contas Retificadoras X Credora

1.01.21.01.01 (-) Contas Retificadoras X Credora

1.01.21.01.01.0001-0 (-) Duplicatas Descontadas 36 X X Credora

1.01.21.01.01.0003-6 (-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 37 X X Credora

1.01.21.01.01.0005-2 (-) Provisão para Ajuste do Estoque ao Valor de Mercado 38 X X Credora

1.01.21.01.01.0007-9 (-) Provisão para Ajuste ao Valor Provável de Realização 39 X X Credora

1.01.21.01.01.0009-5 (-) Outras Contas Retificadoras 40 X X Credora

1.07 Ativo não Circulante X Devedora

1.07.00 Realizável a Longo Prazo X Devedora

1.07.00.01 Clientes X Devedora

1.07.00.01.01 Clientes Nacionais X Devedora

1.07.00.01.01.0001-5 Clientes Diversos 41 X X Devedora

07.00.03 Créditos com Pessoas Ligadas Físicas/Juridicas X Devedora

^.07.00.05 Valores Mobiliários X Devedora

1.07.00.07 Depósitos Judiciais X Devedora

1.07.00.09 Impostos e Contribuições a Recuperar X Devedora

1.07.00.09.01 CSLL - Diferenças Temporárias e Base de Cálculo Negativa X Devedora

1.07.00.09.02 IRPJ - Diferenças Temporárias e Prejuízos Fiscais X Devedora

1.07.00.17 Despesas do Exercício Seguinte X Devedora

1.07.00.17.01 Despesas Antecipadas X Devedora

1.07.00.17.01.0001-3 Prêmios de Seguros a Apropriar 42 X X Devedora

1.07.00.17.01.0002-1 Assinaturas e Anuidades a Apropriar 43 X X Devedora

1.07.00.19 Outras Contas X Devedora

1.07.00.21 (-) Contas Retificadoras X Credora

1.07.00.21.01 (-) Contas Retificadoras X Credora

1.07.00.21.01.0001-9 (-) Duplicatas Descontadas 44 X X Credora

1.07.00.21.01.0002-7 (-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 45 X X Credora

1.07.00.21.01.0003-5 (-) Provisão para Ajuste ao Valor Provável de Realização 46 X X Credora

1.07.00.21.01.0004-3 (-) Outras Contas Retificadoras 47 X X Credora

1.07.01 Investimentos X Devedora

1.07.01.01 Participações Permanentes em Coligadas ou Controladas X Devedora

1.07.01.02 Investimentos Decorrentes de Incentivos Fiscais X Devedora

Continua...
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1.07.01.03 Outros investimentos X Devedora

1.07.01.04 Ágios em investimentos X Devedora

1.07.01.05 Correção Monetária - Diferença iPC/BTNF (Lei no 8200/1991) X Devedora

1.07.01.06 Correção Monetária Especial (Lei no 8200/1991) X Devedora

1.07.01.19 Outras Contas X Devedora

1.07.01.20 (-) Deságios e Provisão p/ Perdas Prováveis em investimentos X Credora

1.07.01.21 (-) Outras Contas Retificadoras X Credora

1.07.04 imobilizado X Devedora

1.07.04.01 Bens em Operação X Devedora

1.07.04.01.01 Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços X Devedora

1.07.04.01.01.0001-8 Terrenos 48 X X Devedora

1.07.04.01.01.0002-6 Edifícios e Construções 49 X X Devedora

1.07.04.01.01.0003-4 Equipamentos, Máquinas e Instalações industriais 50 X X Devedora

1.07.04.01.01.0004-2 Veículos 51 X X Devedora

1.07.04.01.01.0005-0 Móveis, Utensílios e instalações Comerciais 52 X X Devedora

" 07.04.01.01.0006-9 Equipamentos de Processamento de Dados 53 X X Devedora

,^7.04.01.02 Bens Não Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços X Devedora

1.07.04.01.02.0001-2 Embarcações 54 X X Devedora

1.07.04.01.02.0002-0 Aeronaves 55 X X Devedora

1.07.04.03 Recursos Minerais X Devedora

1.07.04.05 Fiorestamento e Reflorestamento X Devedora

1.07.04.07 Direitos Contratuais de Exploração de Florestas X Devedora

1.07.04.10 Correção Monetária - Diferença iPC/BTNF (Lei no 8200/1991) X Devedora

1.07.04.11 Correção Monetária Especial (Lei no 8200/1991) X Devedora

1.07.04.13 Imobilizado em Andamento X Devedora

1.07.04.15 Bens Arrendados X Devedora

1.07.04.19 Outras imobiiizações X Devedora

1.07.04.21 (-) Depreciações, Amortizações e Quotas de Exaustão X Credora

1.07.04.21.01 (-) Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços X Credora

1.07.04.21.01.0001-1 (-) Depreciação 359 X X Credora

1.07.04.21.02 (-) Bens Não Utilizados na Produção e/ou Prestação Serviços X Credora

1.07.04.22 (-) Outras Contas Retificadoras X Credora

1.07.05 intangível X Devedora

1.07.05.01 Concessões X Devedora

1.07.05.03 Marcas e Patentes X Devedora

37.05.05 Direitos Autorais X Devedora

*^07.05.07 Fundo de Comércio X Devedora

1.07.05.09 Software ou Programas de Computador X Devedora

1.07.05.11 Franquias X Devedora

1.07.05.13 Desenvolvimento de Produtos X Devedora

1.07.05.15 Outras X Devedora

1.07.05.20 (-) Amortização do intangível X Credora

1.07.05.21 (-) Outras Contas Redutoras do intangível X Credora

1.07.07 Diferido X Devedora

1.07.07.01 Despesas Pré-Operacionais ou Pré-industriais X Devedora

1.07.07.02 Despesas com Pesquisas Científicas ou Tecnológicas X Devedora

1.07.07.03 Demais Aplicações em Despesas Amortizáveis X Devedora

1.07.07.04 Correção Monetária - Diferença IPC/BTNF (Lei no 8200/1991) X Devedora

1.07.07.05 Correção Monetária Especial (Lei no 8200/1991) X Devedora

1.07.07.06 (-) Amortização do Diferido X Credora

2 Passivo '** X Credora

2.01 Passivo Circulante X Credora

2.01.01 Obrigações de Curto Prazo X Credora

2.01.01.01 Fornecedores X Credora

2.01.01.01.01 Fornecedores Nacionais X Credora

Continua...
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2.01.01.01.01.0001-0 Fornecedores Diversos 56 X X Credora

2.01.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais X Credora

2.01.01.03.01 Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias X Credora

2.01.01.03.01.0001-5 INSS a Recolher 57 X X Credora

2.01.01.03.01.0002-3 FGTS a Recolher 58 X X Credora

2.01.01.03.01.0003-1 Contribuição Sindical a Recolher 59 X X Credora

2.01.01.03.01.0004-0 Mensalidade Sindical a Recolher 60 X X Credora

2.01.01.03.01.0005-8 Taxa Assistencial a Recolher 61 X X Credora

2.01.01.03.01.0006-6 Contribuição Confederativa a Recolher 62 X X Credora

2.01.01.03.01.0010-4 Salários a Pagar 63 X X Credora

2.01.01.03.01.0011-2 Comissões a Pagar 64 X X Credora

2.01.01.03.01.0012-0 Pensão Alimentícia a Pagar 65 X X Credora

2.01.01.03.01.0013-9 Décimo Terceiro Salário a Pagar 66 X X ! Credora

2.01.01.03.01.0014-7 Férias a Pagar 67 X X Credora

2.01.01.03.01.0015-5 Rescisões a Pagar 68 X X Credora

01.01.03.03 Obrigações Fiscais X Credora

,^1.01.03.03.0001-4 ICMS a Recolher 69 X X Credora

2.01.01.03.03.0002-2 IPI a Recolher 70 X X Credora

2.01.01.03.03.0003-0 ISS a Recolher 71 X X Credora

2.01.01.03.03.0004-9 PIS a Recolher 72 X X Credora

2.01.01.03.03.0005-7 COFINS a Recolher 73 X X Credora

2.01.01.03.03.0006-5 IRPJ a Recolher 74 X X Credora

2.01.01.03.03.0007-3 CSLL a Recolher 75 X X Credora

2.01.01.03.03.0008-1 IRRF a Recolher 76 X X Credora

2.01.01.03.03.0009-0 CSRF a Recolher 77 X X Credora

2.01.01.03.03.0010-3 Simples a Recolher 78 X X Credora

2.01.01.03.03.0011-1 Débitos Fiscais CSLL - Diferenças Temporárias 79 X X Credora

2.01.01.03.03.0012-0 Débitos Fiscais IRPJ - Diferenças Temporárias 80 X X Credora

2.01.01.03.03.0020-0 Outros Impostos e Taxas a Recolher 81 X X Credora

2.01.01.07 Empréstimos e Financiamentos X Credora

2.01.01.07.01 Financiamentos a Curto Prazo - Sistema Financeiro Nacional X Credora

2.01.01.07.02 Arrend. Merc. (Financ.) Curto Prazo - Sist. Financ. Nacional X Credora

2.01.01.07.03 Financiamentos a Curto Prazo - Outros X Credora

2.01.01.07.04 Financiamentos a Curto Prazo - Exterior X Credora

2.01.01.07.05 Arrendamento Mercantil (Financeiro) à Curto Prazo - Exterior X Credora

OI.OI.OO Adiantamento de Clientes X Credora

"^foi-OI.09.01 Adiantamento de Clientes Nacionais X Credora

2.01.01.09.01.0001-1 Clientes Diversos 82 X X Credora

2.01.01.11 Debéntures X Credora

2.01.01.17 Outras Contas X Credora

2.01.01.17.01 Outras Obrigações X Credora

2.01.01.17.01.0001-8 Seguros a Pagar 83 X X Credora

2.01.01.17.01.0002-6 Telefone a Pagar 84 X X Credora

2.01.01.17.01.0003-4 Energia a Pagar 85 X X Credora

2.01.01.17.01.0004-2 Consumo Água a Pagar 86 X X Credora

2.01.01.17.01.0005-0 /Muguéis a Pagar 87 X X Credora

2.01.01.17.01.0006-9 Condomínio a Pagar 88 X X Credora

2.01.01.17.01.0007-7 Pró-labores a Pagar 89 X X Credora

2.01.01.19 Doações e Subvenções para Investimentos X Credora

2.01.01.21 Provisões X Credora

2.01.01.21.01 Provisões de Natureza Fiscal X Credora

2.01.01.21.02 Provisões de Natureza Trabalhista X Credora

2.01.01.21.02.0001-8 Décimo Terceiro Salário 90 X X Credora

2.01.01.21.02.0002-6 Férias 91 X X Credora

2.01.01.21.02.0003-4 INSS sobre Décimo Terceiro Salário 92 X X Credora

Continua..



ágina 14 de 25

Plano de Contas (Livro Diário N°. 1) Pag.: 14 de 24

Empresa: H P C DA SILVA-CNPJ: 31.521.947/0001-71 Fortes Contábil

Código Descrição Reduz. Analítica Patrim. Resumir Natureza

2.01.01.21.02.0004-2 FGTS sobre Décimo Terceiro Salário 93 X X Credora

2.01.01.21.02.0005-0 INSS sobre Férias 94 X X Credora

2.01.01.21.02.0006-9 FGTS sobre Férias 95 X X Credora

2.01.01.21.03 Provisões de Natureza Civel X Credora

2.01.01.24 (-) Contas Retificadoras X Devedora

2.01.01.27 Dividendos Propostos ou Lucros Creditados X Credora

2.01.01.27.01 Dividendos a Pagar X Credora

2.03 Passivo não Circulante X Credora

2.03.01 Obrigações de Longo Prazo X Credora

2.03.01.01 Fornecedores X Credora

2.03.01.01.01 Fornecedores Nacionais X Credora

2.03.01.01.01.0001-2 Fornecedores Diversos 96 X X Credora

2.03.01.03 Obrigações Trabaltiistas, Previdenciárias e Fiscais X Credora

2.03.01.03.01 Obrigações Trabaltiistas e Previdenciárias X Credora

2.03.01.03.03 Obrigações Fiscais X Credora

""03.01.03.03.0001-7 Débitos Fiscais CSLL - Diferenças Temporárias 97 X X Credora

>^,^3.01.03.03.0002-5 Débitos Fiscais IRPJ - Diferenças Temporárias 98 X X Credora

2.03.01.03.03.0003-3 Imposto de Renda sobre Lucros Diferidos 99 X X Credora

2.03.01.07 Empréstimos e Financiamentos X Credora

2.03.01.07.01 Financiamentos a Longo Prazo - Sistema Financeiro Nacional X Credora

2.03.01.07.02 Arrend. Merc. (Financ.) Longo Prazo - Sist. Financ. Nacional X Credora

2.03.01.07.03 Financiamentos a Longo Prazo - Brasil - Outros X Credora

2.03.01.07.04 Financiamentos a Longo Prazo - Exterior X Credora

2.03.01.07.05 Arrendamento Mercantil (Financeiro) à Longo Prazo - Exterior X Credora

2.03.01.09 Adiantamento de Clientes X Credora

2.03.01.09.01 Clientes Nacionais X Credora

2.03.01.09.01.0001-4 Clientes Diversos 100 X X Credora

2.03.01.11 Debêntures X Credora

2.03.01.13 Empréstimos de Sócios/Acionistas Não Administradores X Credora

2.03.01.15 Créditos de Pessoas Ligadas Físicas/Jurídicas X Credora

2.03.01.17 Outras Contas X Credora

2.03.01.19 Doações e Subvenções para Investimentos X Credora

2.03.01.21 Provisões X Credora

2.03.01.21.01 Provisões de Natureza Fiscal X Credora

2.03.01.21.02 Provisões de Natureza Trabalhista X Credora

03.01.21.03 Provisões de Natureza Civel X Credora

"^03.01.24 (-) Contas Retificadoras X Devedora

2.03.02 Receitas Diferidas X Credora

2.03.02.01 Receitas Diferidas X Credora

2.03.02.01.01 Receitas Diferidas X Credora

2.03.02.01.02 (-) Custos Correspondentes às Receitas Diferidas X Devedora

2.07 Patrimônio Liquido X Credora

2.07.01 Capital Realizado X Credora

2.07.01.01 Capital Social X Credora

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pais X Credora

2.07.01.01.01.0001-8 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 101 X X Credora

2.07.01.01.01.0002-6 (-) Capital a Integralizar de Domiciliados e Resid no País 102 X X Devedora

2.07.01.01.02 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Exterior X Credora

2.07.01.01.02.0001-2 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Exterior 103 X X Credora

2.07.01.01.02.0002-0 (-) Capital a Integral de Domiciliados e Resid no Exterior 104 X X Devedora

2.07.04 Reservas X Credora

2.07.04.01 Reservas X Credora

2.07.04.01.01 Reservas de Capital X Credora

2.07.04.01.01.0001-2 Ágio na Subscrição de Ações 105 X X Credora

2.07.04.01.01.0002-0 Alienação de Partes Beneficiárias e Bônus de Subscrição 106 X X Credora
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2.07.04.01.02 Reservas de Reavaliação X Credora

2.07.04.01.03 Reservas de Lucros X Credora

2.07.04.01.03.0001-1 Reserva Legal 107 X X Credora

2.07.04.01.03.0002-0 Reserva Estatutária 108 X X Credora

2.07.04.01.03.0003-8 Reserva para Contingências 109 X X Credora

2.07.04.01.03.0004-6 Reserva de Incent. Fiscais - Doações e Subv. para Investim. 110 X X Credora

2.07.04.01.03.0005-4 Reserva de Lucros a Realizar 111 X X Credora

2.07.04.01.03.0006-2 Prêmio na Emissão de Debêntures 112 X X Credora

2.07.04.01.04 Reserva para Aumento de Capital (Lei n 9249/1995) X Credora

2.07.04.01.05 Outras Reservas X Credora

2.07.05 Ajustes de Avaliação Patrimonial X Credora

2.07.05.01 Ajustes de Avaliação Patrimonial X Credora

2.07.05.01.00 Ajustes às Normas Internacionais de Contabilidade X Credora

2.07.05.01.01 (-) Ajustes às Normas Internacionais de Contabilidade X Devedora

2.07.07 Outras Contas X
-

^07.07.01 Outras Contas X -

,^7.07.01.01 Lucros Acumulados X Credora

2.07.07.01.01.0001-7 Lucros Acumulados e/ou Saldo á Disposição da Assembléia 113 X X Credora

2.07.07.01.02 (-) Prejuízos Acumulados X Devedora

2.07.07.01.02.0001-1 (-) Prejuízos Acumulados 114 X X Devedora

2.07.07.01.03 (-) Ações em Tesouraria X Devedora

2.07.07.01.04 Outras X -

3 Resultado Líquido do Período -

3.01 Result Líq do Período Antes do IRPJ e da CSLL -

3.01.01 Resultado Operacional -

3.01.01.01 Receita Líquida Credora

3.01.01.01.01 Receita Bruta Credora

3.01.01.01.01.0001-4 Receita de Exportação Direta de Mercadorias e Produtos 115 X Credora

3.01.01.01.01.0002-2 Rec. de Vendas de Merc e Prod Com Export d Fim Espec Ex| 116 X Credora

3.01.01.01.01.0003-0 Receita de Exportação de Serviços 117 X Credora

3.01.01.01.01.0004-9 Receita da Venda no Merc Interno de Prod de Fabric Própria 118 X Credora

3.01.01.01.01.0005-7 Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno 119 X Credora

3.01.01.01.01.0006-5 Receita da Prestação de Serviços - Mercado Interno 120 X Credora

3.01.01.01.01.0007-3 Receita das Unidades Imobiliárias Vendidas 121 X Credora

3.01.01.01.01.0008-1 Receita de Locação de Bens Móveis e Imóveis 122 X Credora

01.01.01.01.0018-9 (-) IPI 123 X Devedora

^01.01.01.01.0019-7 Outras 124 X Credora

3.01.01.01.03 Deduções da Receita Bruta Devedora

3.01.01.01.03.0001-3 Vendas Canceladas, Devoluções e Descontos Incondicionais 125 X Devedora

3.01.01.01.03.0002-1 ICMS 126 X Devedora

3.01.01.01.03.0003-0 COFINS 127 X Devedora

3.01.01.01.03.0004-8 PIS/PASEP 128 X Devedora

3.01.01.01.03.0005-6 ISS 129 X Devedora

3.01.01.01.03.0006-4 Demais Impostos e Contrib Incidentes s/ Vendas e Serviços 130 X Devedora

3.01.01.01.03.0007-2 Simples 131 X Devedora

3.01.01.03 Custo dos Bens e Serviços Vendidos Devedora

3.01.01.03.01 Custo dos Produtos de Fabricação Própria Vendidos Devedora

3.01.01.03.01.0001-0 Custo dos Produtos de Fabricação Própria Vendidos 132 X Devedora

3.01.01.03.02 Custo dos Produtos de Fabricação Própria Produzidos Devedora

3.01.01.03.02.0001-4 Consumo de Insumos 133 X Devedora

3.01.01.03.02.0002-2 Remuneração a Dirigentes de Ligados à Produção 134 X Devedora

3.01.01.03.02.0003-0 Planos de Poupança e Investim. de Empregados Lig. à Produi 135 X Devedora

3.01.01.03.02.0004-9 Fundo Aposent. Progr. Individ. de Empregados Lig. à Produçã 136 X Devedora

3.01.01.03.02.0005-7 Plano de Previd. Privada de Empregados Ligados à Produção 137 X Devedora

3.01.01.03.02.0006-5 Outros Gastos com Pessoal Ligado à Produção 138 X Devedora
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3.01.01.

3.01.01.

3.01.01.

3.01.01.

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

\01.01

,^01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

01.01

"^.01.01
3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01,01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

3.01.01

03.02.0007-3

03.02.0008-1

03.02.0009-0

03.02.0010-3

.03.02.0011-1

.03.02.0012-0

.03.02.0013-8

.03.02.0014-6

.03.02.0015-4

.03.02.0016-2

.03.02.0017-0

.03.02.0018-9

.03.02.0021-9

.03.02.0022-7

.03.02.0023-5

.03.02.0040-5

.03.02.0041-3

.03.02.0042-1

.03.02.0043-0

.03.02.0044-8

.03.02.0045-6

.03.02.0046-4

.03.02.0047-2

.03.02.0048-0

.03.02.0049-9

.03.02.0050-2

.03.02.0051-0

.03.02.0052-9

.03.02.0053-7

.03.02.0054-5

.03.02.0056-1

.03.02.0057-0

.03.02.0060-0

.03.03

.03.03.0001-9

.03.05

.03.05.0001-8

.03.06

.03.06.0001-2

.03.06.0002-0

.03.06.0003-9

.03.06.0004-7

.03.06.0005-5

.03.06.0006-3

.03.06.0007-1

03.06.0008-0

.03.06.0009-8

.03.06.0010-1

.03.06.0011-0

.03.06.0012-8

.03.06.0013-6

.03.06.0014-4

.03.06.0015-2

.03.06.0016-0

.03.06.0017-9

Serviços Prestados Pessoa Física sem Vínculo Empregaticio 139 X

Serviços Prestados Pessoa Jurídica 140 X

Serviços Prestados por Cooperativa de Trabalho 141 X

Locação de Mão-de-Obra 142 X

INSS - Previdência Social 143 X

FGTS 144 X

Encargos Sociais - Outros 145 X

Alimentação do Trabalhador 146 X

Manutenção e Reparo de Bens Aplicados na Produção 147 X

Arrendamento Mercantil 148 X

Encargos de Depreciação, Amortização e Exaustão 149 X

Constituição de Provisões 150 X

Royaities e Assistência Técnica - PAIS 151 X
Royaities e Assistência Técnica - EXTERIOR 152 X

Outros Custos 153 X

Ordenados, Salários e Gratificações 154 X

Férias 155 X

Décimo Terceiro Salário 156 X

Outros Gastos com Pessoal Ligado á Produção 157 X
Assistência Médica, Odontoiógica e Farmacêutica a Empregai 158 X

Vaie Transporte 159 X

Estagiários 160 X
Bolsa de Estudo 161 X

Fardamento 162 X

Pró-iabores 163 X

Despesas com Treinamento de Pessoal 164 X

indenizações Trabalhistas 165 X

Aluguéis 166 X
Energia Elétrica 167 X

Seguros Diversos 168 X

Condomínios 169 X

Aiuguéi de Equipamentos 170 X

Fretes 171 X

Custo das Mercadorias Revendidas

Custo das Mercadorias Revendidas 172 X

Custo dos Serviços Vendidos

Custo dos Serviços Vendidos 173 X

Custo dos Serviços Produzidos

Material Aplicado na Produção de Serviços 174 X
Remuneração a Dirigentes ligados à Produção de Serviços 175 X

Pianos de Poup. e Invest. Empregados Lig. Prod. de Serviços 176 X

Fundo Aposent. Prog. individ. Empregados Lig. Prod. Serviços 177 X

Piano de Previd. Privada Empregados Lig. Prod. de Serviços 178 X

Outros Gastos com Pessoal Ligado à Produção de Serviços 179 X

Serviços Prestados Pessoa Física sem Vínculo Empregaticio 180 X

Serviços Prestados Pessoa Jurídica 181 X
Serviços Prestados por Cooperativa de Trabalho 182 X
Locação de Mão-de-Obra 183 X

INSS - Previdência Social 184 X

FGTS 185 X

Encargos Sociais - Outros 186 X
Alimentação do Trabalhador 187 X
Manutenção e Reparo Bens Aplicados na Produção de Serviç 188 X

Arrendamento Mercantil 189 X

Encargos de Depreciação, Amortização e Exaustão 190 X

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora

Devedora
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3.01.01.03.06.0018-7 Constituição de Provisões 191 X Devedora

3.01.01.03.06.0021-7 Royalties e Assistência Técnica - PAÍS 192 X Devedora

3.01.01.03.06.0022-5 Royalties e Assistência Técnica - EXTERIOR 193 X Devedora

3.01.01.03.06.0023-3 Outros Custos 194 X Devedora

3.01.01.03.06.0040-3 Ordenados, Salários e Gratificações 195 X Devedora

3.01.01.03.06.0041-1 Férias 196 X Devedora

3.01.01.03.06.0042-0 Décimo Terceiro Salário 197 X Devedora

3.01.01.03.06.0043-8 Outros Gastos com Pessoal Ligado à Produção de Serviços 198 X Devedora

3.01.01.03.06.0044-6 Plano de Saúde 199 X Devedora

3.01.01.03.06.0045-4 Vale Transporte 200 X Devedora

3.01.01.03.06.0046-2 Estagiários 201 X Devedora

3.01.01.03.06.0047-0 Indenizações Trabaltiistas X Devedora

3.01.01.03.07 Custo das Unidades Imobiliárias Vendidas Devedora

3.01.01.03.07.0001-7 Custo das Unidades Imobiliárias Vendidas 202 X Devedora

3.01.01.05 Outras Receitas Operacionais Credora

01.01.05.01 Receitas Financeiras Credora

<^1.01.05.01.0001-5 Variações Cambiais Ativas 203 X Credora

3.01.01.05.01.0002-3 Ganhos Auferidos no Mercde Renda Variável, exceto Day-Tra 204 X Credora

3.01.01.05.01.0003-1 Ganhos em Operações Day-Trade 205 X Credora

3.01.01.05.01.0004-0 Receitas de Juros sobre o Capital Próprio 206 X Credora

3.01.01.05.01.0005-8 Outras Receitas Financeiras 207 X Credora

3.01.01.05.01.0006-6 Juros e Desc Recebidos e/ou Auferidos 208 X Credora

3.01.01.05.01.0007-4 Rendimentos Aplicações Financeiras 209 X Credora

3.01.01.05.02 Outras Receitas Credora

3.01.01.05.02.0001-0 Ganhos na Alienação de Partic não Integr do At Permanente 210 X Credora

3.01.01.05.02.0002-8 Resultados Positivos em Participações Societárias 211 X Credora

3.01.01.05.02.0003-6 Amort De Deságio Aquisições Invest Avaliados pelo Patrim Lír 212 X Credora

3.01.01.05.02.0004-4 Resultados Positives em SCP 213 X Credora

3.01.01.05.02.0005-2 Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior 214 X Credora

3.01.01.05.02.0006-0 Reversão dos Saldos das Provisões Operacionais 215 X Credora

3.01.01.05.02.0007-9 Prêmios Recebidos na Emissão de Debêntures 216 X Credora

3.01.01.05.02.0008-7 Doações e Subvenções para Investimentos 217 X Credora

3.01.01.05.02.0009-5 Contrapartida dos Ajustes ao Valor Presente 218 X Credora

3.01.01.05.02.0010-9 Contrapartida Outros Ajustes ás Normas Intemac. Contabilid. 219 X Credora

3.01.01.05.02.0011-7 Outras Receitas Operacionais 220 X Credora

)1.01.07 Despesas Operacionais Devedora

'^Ol.01.07.01 Despesas Operacionais das Atividades em Geral Devedora

3.01.01.07.01.0001-0 Remuneração a Dirigentes e a Conselho de Administração 221 X Devedora

3.01.01.07.01.0003-7 Ordenados, Salários, Gratlf e Outras Remuner a Empregados 222 X Devedora

3.01.01.07.01.0004-5 Planos de Poupança e Investimentos de Empregados 223 X Devedora

3.01.01.07.01.0005-3 Fundo de Aposentadoria Programada Individual de Empregad 224 X Devedora

3.01.01.07.01.0006-1 Plano de Previdência Privada de Empregados 225 X Devedora

3.01.01.07.01.0007-0 Outros Gastos com Pessoal 226 X Devedora

3.01.01.07.01.0008-8 Serviços Prestados Pessoa Física sem Vínculo Empregatício 227 X Devedora

3.01.01.07.01.0009-6 Serviços Prestados Pessoa Jurídica 228 X Devedora

3.01.01.07.01.0010-0 Serviços Prestados por Cooperativa de Trabalho 229 X Devedora

3.01.01.07.01.0011-8 Locação de Mão-de-Obra 230 X Devedora

3.01.01.07.01.0012-6 INSS - Previdência Social 231 X Devedora

3.01.01.07.01.0013-4 FGTS 232 X Devedora

3.01.01.07.01.0014-2 Encargos Sociais - Outros 233 X Devedora

3.01.01.07.01.0015-0 Doações e Patrocínios de Caráter Cultural e Artístico 234 X Devedora

3.01.01.07.01.0016-9 Doações a Instituições de Ensino e Pesquisa (Lei n 9249/95) 235 X Devedora

3.01.01.07.01.0017-7 Doações a Entidades Civis 238 X Devedora

3.01.01.07.01.0018-5 Outras Contribuições e Doações 237 X Devedora

3.01.01.07.01.0019-3 Alimentação do Trabalhador 238 X Devedora
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3.01.01.07.01.0020-7 PIS/PASEP 239 X Devedora

3.01.01.07.01.0021-5 COFINS 240 X Devedora

3.01.01.07.01.0022-3 Demais Impostos, Taxas e Contribuições, exceto IR e CSLL 241 X Devedora

3.01.01.07.01.0023-1 Arrendamento Mercantil 242 X Devedora

3.01.01.07.01.0024-0 Aluguéis 243 X Devedora

3.01.01.07.01.0025-8 Despesas com Veículos e de Conservação de Bens e Instalaç 244 X Devedora

3.01.01.07.01.0027-4 Propag, Public e Patroc (Assoc Desp Mantentiam Futeb Profis 245 X Devedora

3.01.01.07.01.0028-2 Propaganda, Publicidade e Patrocínio 246 X Devedora

3.01.01.07.01.0029-0 Multas 247 X 1 Devedora

3.01.01.07.01.0030-4 Encargos de Depreciação e Amortização 248 X Devedora

3.01.01.07.01.0031-2 Perdas em Operações de Crédito 249 X Devedora

3.01.01.07.01.0032-0 Provisão para Perda de Estoque 250 X Devedora

3.01.01.07.01.0033-9 Demais Provisões 251 X Devedora

3.01.01.07.01.0034-7 Gratificações a Administradores 252 X Devedora

3.01.01.07.01.0035-5 Royaities e Assistência Técnica - PAÍS 253 X Devedora

\01.01.07.01.0036-3 Royalties e Assistência Técnica - EXTERIOR 254 X Devedora

1^.01.01.07.01.0037-1 Assistência Médica, Odontológica e Farmacêutica a Empregai 255 X Devedora

3.01.01.07.01.0038-0 Pesquisas Científicas e Tecnológicas 256 X Devedora

3.01.01.07.01.0039-8 Bens de Natureza Permanente Deduzidos como Despesa 257 X Devedora

3.01.01.07.01.0041-0 Despesa com Viagens, Diárias e Ajuda de Custos 258 X Devedora

3.01.01.07.01.0042-8 Outras Despesas Operacionais 259 X Devedora

3.01.01.07.01.0043-6 Férias 260 X Devedora

3.01.01.07.01.0044-4 Décimo Terceiro Salário 261 X Devedora

3.01.01.07.01.0045-2 Outros Gastos com Pessoal 262 X Devedora

3.01.01.07.01.0046-0 indenizações Trabaitiistas 263 X Devedora

3.01.01.07.01.0047-9 Estagiários 264 X Devedora

3.01.01.07.01.0048-7 Energia Elétrica 265 X Devedora

3.01.01.07.01.0049-5 Água 266 X Devedora

3.01.01.07.01.0050-9 Telefones 267 X Devedora

3.01.01.07.01.0051-7 Vaie Transporte 268 X Devedora

3.01.01.07.01.0052-5 Fardamento 269 X Devedora

3.01.01.07.01.0053-3 Despesas com Treinamento de Pessoal 270 X Devedora

3.01.01.07.01.0055-0 Pró-iabores 271 X Devedora

3.01.01.07.01.0056-8 Seguros Diversos 272 X Devedora

3.01.01.07.01.0057-6 Condomínio 273 X Devedora

.01.01.07.01.0058-4 Bolsa de Estudo 274 X Devedora

^.01.01.07.01.0059-2 Despesas C/Festas e Comemorações 275 X Devedora

3.01.01.07.01.0060-6 Correios e Malotes 276 X Devedora

3.01.01.07.01.0061-4 Assessoria Jurídica 277 X Devedora

3.01.01.07.01.0062-2 Softwares 278 X Devedora

3.01.01.07.01.0063-0 Materiais de Consumo 279 X Devedora

3.01.01.07.01.0064-9 Manut Conservação e Limpeza 280 X Devedora

3.01.01.07.01.0065-7 Cópias e Encadernações 281 X Devedora

3.01.01.07.01.0066-5 Materiais de Expediente 282 X Devedora

3.01.01.07.01.0067-3 Taxas e Emolumentos 283 X Devedora

3.01.01.07.01.0068-1 Assessoria Contábil 284 X Devedora

3.01.01.07.01.0069-0 Assinaturas de Jornais e Revistas 285 X Devedora

3.01.01.07.01.0070-3 Despesas Legais e Jurídicas 286 X Devedora

3.01.01.07.01.0071-1 Despesas C/Cartório 287 X Devedora

3.01.01.07.01.0072-0 intemet 288 X Devedora

3.01.01.07.01.0073-8 Fretes 289 X Devedora

3.01.01.07.01.0074-6 Vigilância e Segurança Eletrônica X Devedora

3.01.01.07.02 Despesas de Vendas Devedora

3.01.01.07.02.0001-5 Comissões sobre Vendas 290 X Devedora

3.01.01.07.02.0002-3 Despesa de Viagens 291 X Devedora

Continua...
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Fortes Contábil

Código Descrição Reduz. Analítica Paliim. Resumir Natureza

3.01.01.07.02.0003-1 Publicidades e Propagandas 292 X Devedora

3.01.01.07.02.0004-0 Devedores Duvidosos 293 X Devedora

3.01.01.07.02.0005-8 Fretes sobre Vendas 294 X Devedora

3.01.01.07.02.0006-6 Manutenção de Veículos 295 X Devedora

3.01.01.07.02.0007-4 Outras Despesas com Vendas 296 X Devedora

3.01.01.07.02.0008-2 Brindes 297 X Devedora

3.01.01.07.02.0009-0 Ordenados e Salários 298 X Devedora

3.01.01.07.02.0010-4 INSS - Previdência Social 299 X Devedora

3.01.01.07.02.0011-2 FGTS 300 X Devedora

3.01.01.07.02.0012-0 Décimo Terceiro Salário 301 X Devedora

3.01.01.07.02.0013-9 Férias 302 X Devedora

3.01.01.07.02.0014-7 Pró-labores 303 X Devedora

3.01.01.07.02.0015-5 Vale Transporte 304 X Devedora

3.01.01.07.02.0016-3 Outros Gastos com Pessoal 305 X Devedora

3.01.01.07.02.0017-1 Benefícios Concedidos a Empregados 306 X Devedora

01.01.07.02.0018-0 Bolsa de Estudo 307 X Devedora

,^1.01.07.02.0019-8 Assistência Médica, Odontológica e Farmacêutica a Empregai 308 X Devedora

3.01.01.07.02.0020-1 Estagiários 309 X Devedora

3.01.01.07.02.0021-0 Indenizações Trabalhistas 310 X Devedora

3.01.01.07.02.0022-8 Fardamento 311 X Devedora

3.01.01.07.02.0023-6 Despesas com Treinamento de Pessoal 312 X Devedora

3.01.01.07.02.0025-2 Seguros Diversos 313 X Devedora

3.01.01.07.02.0026-0 Alimentação do Trabalhador 314 X Devedora

3.01.01.07.03 Despesas Tributárias Devedora

3.01.01.07.03.0001-0 IRPJ - Lucro Presumido 315 X Devedora

3.01.01.07.03.0002-8 CSL - Lucro Presumido 316 X Devedora

3.01.01.07.03.0003-6 ICMS - Substituição Tributária 317 X Devedora

3.01.01.07.03.0004-4 ICMS - Diferencial de Alíquota 318 X Devedora

3.01.01.07.03.0005-2 PIS S/Outras Receitas 319 X Devedora

3.01.01.07.03.0006-0 COFINS S/Outras Receitas 320 X Devedora

3.01.01.07.03.0007-9 PIS S/Folha de Pagamento 321 X Devedora

3.01.01.07.03.0008-7 IPTU 322 X Devedora

3.01.01.07.03.0009-5 IPVA 323 X Devedora

3.01.01.07.03.0010-9 Contribuição Sindical Patronal 324 X Devedora

3.01.01.07.03.0011-7 Impostos e Taxas Diversas 325 X Devedora

")1.01.09 Outras Despesas Operacionais Devedora

"^01.01.09.01 Despesas Financeiras Devedora

3.01.01.09.01.0001-6 Variações Cambiais Passivas 326 X Devedora

3.01.01.09.01.0002-4 Perdas Incorridas Merc de Renda Variável, exceto Day-Trade 327 X Devedora

3.01.01.09.01.0003-2 Perdas em Operações Day-Trade 328 X Devedora

3.01.01.09.01.0004-0 Juros sobre o Capital Próprio 329 X Devedora

3.01.01.09.01.0005-9 Outras Despesas Financeiras 330 X Devedora

3.01.01.09.01.0006-7 Juros Pagos e/ou Incorridos 331 X Devedora

3.01.01.09.01.0007-5 Descontos Concedidos 332 X Devedora

3.01.01.09.01.0008-3 Juros, Comiss e Outras Desps Bancárias 333 X Devedora

3.01.01.09.01.0009-1 lOF 334 X Devedora

3.01.01.09.02 Outras Despesas Devedora

3.01.01.09.02.0001-0 Prej na Alienação de Partic não Integr do At Permanente 335 X Devedora

3.01.01.09.02.0002-9 Resultados Negativos em Participações Societárias 336 X Devedora

3.01.01.09.02.0003-7 Amort de Ágio nas Aquis De Invest Avaliados pelo Pat Líquido 337 X Devedora

3.01.01.09.02.0004-5 Resultados Negativos em SCP 338 X Devedora

3.01.01.09.02.0005-3 Perdas em Operações Realizadas no Exterior 339 X Devedora

3.01.01.09.02.0006-1 Contrapartida dos Ajustes ao Valor Presente 340 X Devedora

3.01.01.09.02.0007-0 Contrapartida Outros Ajustes às Normas Intemac. Contabllld. 341 X Devedora

3.01.01.09.02.0008-8 Contrapartida dos Ajustes de Valor do Imobiliz. e Intangível 342 X Devedora

Continua..
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Fortes Contábil

Código Descrição Reduz. Analítica Patrim. Resumir Natureza

3.01.03 Outras Receitas a Outras Despesas -

3.01.03.01 Receitas e Despesas Não Operacionais -

3.01.03.01.01 Receitas Não Operacionais Credora

3.01.03.01.01.0001-0 Ganhos Cap por Var. Perc em Partic Soe Avaliada pelo Pat Li 343 X Credora

3.01.03.01.01.0002-9 Outras Receitas Não Operacionais 344 X Credora

3.01.03.01.02 Despesas Não Operacionais Devedora

3.01.03.01.02.0001-5 Valor Contábil dos Bens e Direitos Alienados 345 X Devedora

3.01.03.01.02.0002-3 Perdas Cap por Var. Perc em Partic Soe Avaliada pelo Pat Líc 346 X Devedora

3.01.03.01.02.0003-1 Outras Despesas Não Operacionais 347 X Devedora

3.01.05 Participações Devedora

3.01.05.01 Participações nos Lucros Devedora

3.01.05.01.01 Participações de Empregados Devedora

3.01.05.01.01.0001-7 Participações de Empregados 348 X Devedora

3.01.05.01.01.0002-5 Contribuições para Assistência ou Previdência de Empregado 349 X Devedora

3.01.05.01.01.0003-3 Outras Participações de Empregados 350 X Devedora

01.05.01.03 Outras Participações Devedora

N^l.05.01.03.0001-6 Participações de Administradores e Partes Beneficiárias 351 X Devedora

3.01.05.01.03.0002-4 Participações de Debêntures 352 X Devedora

3.01.05.01.03.0003-2 Outras 353 X Devedora

3.02 Provisão para CSLL e IRPJ Devedora

3.02.01 Provisão para CSLL e IRPJ Devedora

3.02.01.01 Provisão para CSLL e IRPJ Devedora

3.02.01.01.01 Provisão para CSLL e IRPJ Devedora

3.02.01.01.01.0001-0 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 354 X Devedora

3.02.01.01.01.0002-9 Provisão para Imposto de Renda - Pessoa Jurídica 355 X Devedora

6 Sistema Auxiliar de Contas -

6.01-7 Apuração do Exercício 356 X -

6.02-5 Balanço de Abertura 357 X

Fim
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Período: 01/01/2024 a 31/12/2024; Estabelecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados: Todos
Endereço: TV SAO LUIS, Complemento:, N.°: 390, Bairro: CENTRO, Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 81410665
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Conta Descrição Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Atual

Estabelecimento: 0001 - MATRIZ

1 *** Ativo *** 0,00 110.253,00 67.597,20 42.655,80 D

1.01 Ativo Circulante 0,00 110.253,00 67.597,20 42.655,80 D

1.01.01 Disponibilidades 0,00 80.253,00 37.597,20 42.655,80 D

1.01.01.01 Numerários em Espécie 0,00 80.253,00 37.597,20 42.655,80 D

1.01.01.01.01 Caixa Gerai 0,00 80.253,00 37.597,20 42.655,80 D

1.01.01.01.01.0001 Caixa 0,00 80.253,00 37.597,20 42.655,80 D

1.01.05 Créditos 0,00 30.000,00 30.000,00 0,00

1.01.05.01 Créditos com Terceiros 0,00 30.000,00 30.000,00 0,00

1.01.05.01.01 Adiantamentos 0,00 30.000,00 30.000,00 0,00

1.01.05.01.01.0002 Adiantamentos de Distribuição de Lucros 0,00 30.000,00 30.000,00 0,00

2 Passivo *** 0,00 185.197,20 227.853,00 42.655,80 c

2.01 Passivo Circulante 0,00 5.197,20 5.977,20 780,00 c

2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 0,00 5.197,20 5.977,20 780,00 c

01.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais 0,00 907,20 1.297,20 390,00 c

"WOI.01.03.03 Obrigações Fiscais 0,00 907,20 1.297,20 390,00 c

2.01.01.03.03.0010 Simples a Recolher 0,00 907,20 1.297,20 390,00 c

2.01.01.17 Outras Contas 0,00 4.290,00 4.680,00 390,00 c

2.01.01.17.01 Outras Obrigações 0,00 4.290,00 4.680,00 390,00 c

2.01.01.17.01.0003 Energia a Pagar 0,00 4.290,00 4.680,00 390,00 c

2.07 Patrimônio Liquido 0,00 180.000,00 221.875,80 41.875,00 c

2.07.01 Capitai Realizado 0,00 150.000,00 150.000,00 0,00

2.07.01.01 Capital Social 0,00 150.000,00 150.000,00 0,00

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pais 0,00 150.000,00 150.000,00 0,00

2.07.01.01.01.0001 Capitai Subscrito de Domiciliados e Residentes nc 0,00 0,00 150.000,00 150.000,00 c

2.07.01.01.01.0002 (-) Capital a Integralizar de Domiciliados e Resid r 0,00 150.000,00 0,00 150.000,00 D

2.07.07 Outras Contas 0,00 30.000,00 71.875,80 41.875,80 c

2.07.07.01 Outras Contas 0,00 30.000,00 71.875,80 41.875,80 c

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 0,00 30.000,00 71.875,80 41.875,80 c

2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da A 0,00 30.000,00 71.875,80 41.875,80 c

3 Resultado Liquido do Período 0,00 88.630,20 88.630,20 0,00

3.01 Result Liq do Período Antes do IRPJ e da OSLL 0,00 88.630,20 88.630,20 0,00

3.01.01 Resultado Operacional 0,00 88.630,20 88.630,20 0,00

3.01.01.01 Receita Liquida 0,00 81.550,20 81.550,20 0,00

^.91.01.01.01 Receita Bruta 0,00 80.253,00 80.253,00 0,00

3.01.01.01.01.0006 Receita da Prestação de Serviços - Mercado Inter 0,00 80.253,00 80.253,00 0,00

3.01.01.01.03 Deduções da Receita Bruta 0,00 1.297,20 1.297,20 0,00

3.01.01.01.03.0007 Simples 0,00 1.297,20 1.297,20 0,00

3.01.01.07 Despesas Operacionais 0,00 7.080,00 7.080,00 0,00

3.01.01.07.01 Despesas Operacionais das Atividades em Geral 0,00 7.080,00 7.080,00 0,00

3.01.01.07.01.0048 Energia Elétrica 0,00 4.680,00 4.680,00 0,00

3.01.01.07.01.0049 Água 0,00 1.200,00 1.200,00 0,00

3.01.01.07.01.0072 Internet 0,00 1.200,00 1.200,00 0,00

6 Sistema Auxiliar de Contas 0,00 80.253,00 80.253,00 0,00

6.01 Apuração do Exercício 0,00 80.253,00 80.253,00 0,00

0,00 464.333,40 464.333,40 0,00

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024

Fim
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Empresa: H P C DA SILVA-CNPJ: 31.521.947/0001-71 Fortes Contábil
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024; Estabelecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados; Todos
Endereço: TV SAO LUIS, Complemento:, N.°: 390, Bairro: CENTRO, Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 81410665

Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo AtualConta Descrição

RONNALD BARBOSA COELHO

CONTADOR

CPF 030.983.963-77

RG 2424230 SSP-PI

MA-013078/0-1

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

EMPRESÁRIO

CPF 033.515.623-14

Fim
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Bairro: CENTRO, Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 81410665
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Código Nome

Valores

Expressão

Resultado

ILC

ILG

ISG

índice de Liquidez Corrente c101/c201

42.655,80 / 780,00

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior,
melhor.

índice de Liquidez Gerai (c101+c107) / (c201+c203)

(42.655,80 + 0,00 ) / ( 780,00 + 0,00 )

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo para cada R$ 1,00 de dívida Total.
Quanto maior, melhor

índice de Solvência Geral c1/(c201+c203)

42.655,80 /( 780,00 + 0,00 )

Quanto a empresa possui de Ativo Total dividido pelo Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo para
cada R$ 1,00 de dívida Total. Quanto maior, melhor

54,69

54,69

54,69

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024

RONNALD BARBOSA COELHO

CONTADOR

CPF 030.983.963-77

RG 2424230 SSP-PI

MA-013078/0-1

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

EMPRESÁRIO

CPF 033.515.623-14

Continua...
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 24 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 24 em
uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n° 001, referente
80 período 01/01/2024 a 31/12/2024, com encerramento do exercício social
em 31/12/2024, da firma H P C DA SILVA, estabelecida no(a) TV SAO LUIS,
n° 390, bairro CENTRO, CEP 65690-000, cidade Colinas, estado MA, inscrita
noC.N.P.J. 31.521.947/0001-71 e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DO MARANHAO sob o n° 21801478909 por despacho de 17/09/2018.

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024

RONNALD BARBOSA COELHO

CONTADOR

CPF 030.983.963-77

RG 2424230 SSP-PI

MA-013078/0-1

HEMERSON PEREIRA CASEM!RO DA SILVA

EMPRESÁRIO

CPF 033.515.623-14



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa H P 0 DA SILVA consta assinado digitalmente por:

Página 25 de 25

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/GNPJ Nome

03098396377 RONNALD BARBOSA COELHO

03351562314 HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

W

JUCENA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 20/01/2025 09:56 SOB N° 20250078783.
PROTOCOLO: 250078783 DE 19/01/2025. NIRE: 218DI478909.

H P C DA SILVA

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 20/01/2025

pmpresafaeil. ma. gov. br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

JUCEHA

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n° 12500847496 em 20/01/2025,
protocolo 250078783. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços /
verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de
verificação.

Identificação de Empresa

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

H P 0 DA SILVA

21801478909

31521947000171

>^unícipio: Colinas

Tipo de Livro;

Número de Ordem:

Período de Escrituração:

As5mante(s)

03098396377

Identificação de Livro Digital

DIÁRIO

1

01/01/2024-31/12/2024

Nome

RONNALD BARBOSA COELHO

03351562314
HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA

SILVA

CRC/OAB

MA013078

JUCEt MIA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 20/01/2025 09:56 SOB N° 20250078783.
PROTOCOLO; 250078783 DE 19/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12500847496. NIRE: 21801478909.

H P C DA SILVA

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LDÍS, 20/01/2025
empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.



19/01/2025, 13:17 CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL-

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHAO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MA

Certidão n.°: MA/2025/00000130
Nome: RONNALD BARBOSA COELHO CPF: 030.983.963-77
CRC/UF n.» MA-013078/0 Categoria: CONTADOR
Validade: 19/04/2025

Finalidade: LIVRO DIÁRIO
Livro: DIÁRIO
N° 001 / Exercício: 2024

Confirme a existência deste documento na página www.crcma.org.br, mediante número de controle a
seguir:

CPF : 030.983.963-77 Controie : 8947.1203.1517.1830

https://servicos. crcma.org.bn444/scripts/SQL_dhpv03l\/IA.dll/login 2/2
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REPÚBLICA pEDERATWA DO BRASIL
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE^

DO ESTADO DO MARANHAO
" N-wFfEatstRO

COfMTADOR ' islA-0130?9^CM
SOM6

RQhNALD 8AS80SA COELHO

flUAçAO 1

RAHitóNOO «OfíATO COEtHO L

MARIA OLIveSA BARBOSA

1^1

sü^«íj 6.U ali-



»ala da consulta: 0?i01G02S: f 7;20:0S

Identificação do Conlribumle - CNPJ Maínz

CNPJ: 31 J21.MT/OÍM31-71

Ã opção psfo Síriíples Bladosale/ow SI^Fi d^fange: tetíss ss

Nome,Empresarial:.H PC DA SILVA

Sfluaçio Atual

eiBfKfsa:

m

Situado lio Simples Nacional: Opteiftte pela Simples Nacional disdè tTfflillOIS
Situação no SiMEI: NÃO eniiuâdrado no SíMEI

•l* Mas inícKmaçòes

Períodos Anrei iores.
m

Opções peto::Slfiiples N^lonãremí PéfiodosAntepare^ Não Existem-

mm

DetalhamentoData inictal Data Final

17/09/2018
uawaBBUi

Eventos Futuros {Simples Maaonal):

Nwe. Existem

Eventos Futuros (SIMI > >

Não ExisfòiA

Informações de Periodos como N1E1 Transportador Autônomo de Cargas

Não Exísitem:

■



^CRCMA
CONSELHO REGIONAL CS CONTABIUDADE

DO MARANHÃO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃ
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O  CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME .  : RONNALD BARBOSA COELHO

REGISTRO .. : MA-013078/0-1

CATEGORIA ..: CONTADOR

CPF. .  : ***.983.963-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 25/03/2025 as 15:40:49.
Válido até: 23/06/2025.

Código de Controle: 309919.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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: GOVERNO 00 E
FÁCIL maranhAOs

Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEING

Junta Comercial do Estado do Maranhão

f  j GOVERNO DÓ |
FÂCILt MARANHÃO:

CERTIDÃO ESPECÍFICA

SÍsíema Nacionaí de Registro de Empresas Mercantis - SINRÊM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados

Certificamos que H P 0 DA SILVA
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

Protocolo: MAC2500213088

NIRE 21801478909

CNPJ 31.521.947/0001-71

Situação
ATIVA

Status

"Endereço Completo Travessa SAC LUIS, N® 390, xxxxx, CENTRO - Colinas/MA - CEP 65690-000

Ato Número Data

002 20250003945 06/01/2025

002 20250003945 06/01/2025

351 MX00130984 31/12/2024

080 21801478909 17/09/2018

080 21801478909 17/09/2018

Arquivamentos Posteriores

Descrição

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL!
DESENQUADRAMENTO DE MEI

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

INSCRIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Se Impressa, verificar sua autenticidade no littps://www.empresafacll.ma.gov.br, com o código NDAZOACZ.

MAC2500213088

> ANDRÉ DECARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREiRA
Secr9tário{a) Gersi



£K<f Rí :>A : GCtVEfiMO OO E

FÁCIL MARANHÃO z
Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

} GOVERNO DO |
FACILl MARAN^O ;

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Nome Empresarial: H P C DA SILVA

NiRE: 21801478909

Natureza Jurídica: Empresário (Individual)

Protocolo: MAC2500213050

NIRE (Sede)
21801478909

CNPJ

31.521.947/0001-71

Arquivamento do Ato de Inscrição
17/09/2018

inicio de Atividade

17/09/2018

Endereço Completo
Travessa SAO LUÍS, N® 390, CE NTRO-Coiinas/MA- CEP65690-000

Objeto
TRANSPORTE RODOViARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL AGENCIAS DE VIAGENS TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE
PASSAGEIROS. SOB REGIME DE FRETAMENTO, INTERMUNtCIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E
MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL OPERADORES TURÍSTICOS

Capitai

R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais)

Porte

EPP (Empresa de Pequeno Porte)

''Último Arquivamento

Data Número Ato/eventos
06/01/2025 20250003945 002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Nome do Empresário: HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

Identidade: CPF:
07931851489 033.51Õ.623-14
Estado civil: Regime de bens:
SOLTEIROÍA) NÃO INFORMADO

Esta certidão foi emitida auíoffíaíicamente em 2õ.'03/2G25, às 15:38:00 (horáno de Brasília).
Se Impressa, verificar sua autenücidade no httpsr/Vwww.empresafacil.ma.gov.br, com o código MHVSCHEX.

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA,
Secretário(a) Qérai

1 de 1



w Comércio e Representações

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fms de direito e a quem interessar possa que a empresa H P C
DA SILVA, CNPJ n" 31,521.947/0001-71, insc. Estadual 12.885.790-0, situada na rua Travessa São Luís,
n" 390, Centro, Colinas/MA, foi nossa fornecedora de passagens e transportes de encomendas para as cidades
de São Luis-MA, Presidente Dutra-MA, Matões do Norte -MA, Alto Alegre - MA, Peritoró -MA, Colinas -
MA e Balsas -MA. Atestamos ainda que os serviços foram executados de forma satisfatória, não existindo
em nossos arquivos até a presente data qualquer fato que desabone sua conduta e responsabilidade com as
obrigações por ela assumida.

Documento assinado digitaImente

iSRAB. ELIAS DOS SANTOS BARROSO

Data: 30y0i/202514:34:21-0300

Verinqueem httpsi/Vvaiidar.íti.gov.br

Polplasticos Comércio e Representações
Israel Elias dos Santos Barroso

CNPJ: 37.242.520/0001-10

Representante Legal

PolPlásticos Comércio e Representações - CNPJ 37.242.520/001-10- lE: 12.645.404-3
Rua 27 - N5 16 - Q 68 - Jardim São Cristóvão li

CEP 65.055-346 - São Luís - MA

poiplasticos@gmail.com - www.polplasticos.com.br - WhatsApp: (98) 98434-7565



■ V /AG E N S E EOC AÇÕES

Colinas-MA, 2^e março de 2025.
Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

OBJETO: Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermuriicipais.

A empresa A empresa HPC VIAGENS & LOCAÇÕES, com endereço na Travessa São
Luís, 390, Centro, Colinas - MA, CEP 65.690-000, inscrita no CNPJ/MA sob o n° 31.521.947/0001-71, vem,

">lo seu representante legal infra-assinado o sr° HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA, portador do
n° 033.515.623-14

DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é:

(Xí Simples

■f () Lucro Real;

() Lucro Presumido;

() Outro:

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário o Sr
HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA, portador do CPF 033.515.623-14 > DECLARO, sob as
penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o
local adequado e compatível para o cumprimento do objeto. Informo ainda que a empresa dispõe de escritório
dotado de instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço; Travessa são luis, n° 390 - Centro„|~
Cidade/Estado; Colinas/MA
Cep.: 65.690-000
Ponto de referência:
Telefone: (99) 8141-0665
E-mail: hemersoncasemirolO@hotmail.com
> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

() Microempreendedor Individual - MEI;

() Microempresa - ME;

w

jfX) Empresa de Peauénb Porte - EPP;

() Sociedade Cooperativa;

() Normal.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
59(99)8141-0665 - gShemersoncasemiro10@hotmail.com
9Trav. São Luís, n° 390, Centro - CEP: 65.690-000
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VíAGEnS E LOÇAX- O

^ DECLARO que manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus
anexos, concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei.

^ DECLARO com fulcro no art. 63, §1° da Lei n° 14.133/2021, que minha proposta
econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

DECLARAÇÕES PARA FINS DE HABILITAÇÃO

=> DECLARO com fulcro no art. 63, inciso I da Lei n° 14.133/2021 que atendo aos requisitos
de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;

^  ̂ DECLARO que inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência
de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante;

=> DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

DECLARO que manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

=> DECLARO com fulcro no art. 68, inciso VI da Lei n° 14.133/2021, que cumpro o disposto no
inciso XXXIII do art. T da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

DECLARAÇÕES DE CUMPRIMENTO Á LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

^ DECLARO que observo os incisos III e IV do art. 1° e cumpra o disposto no inciso III do art.
5° todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante;

=í> DECLARO com fulcro no art. 63, inciso IV da Lei n° 14.133/2021, que cumpro a reserva de
cargos prevista em lei par

LJC^/^CDÇ^^M DPRFIRA Assinado de forma digital porHtlVltKbUlN PtKtlKA: heMERSON PEREIRA CASEMIRO

CASEMIRO DA

SILVA:033515623i4
DASILVA:03351562314

bados;: 2025.03.25 16:09:35
-03'00'

HPC VIAGENS & LOCAÇÕES
CNPJ/MA sob o n° 31.521.947/0001-71

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

CPF n° 033.515.623-14

TITULAR/EMPRESÁRIO

59(99)8141-0665 - hemersoncasemiro10@hotmail.com
9Trav. São Luís, n° 390, Centro - CEP; 65.690-000

I
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viagens £•

Colinas-MA, 26 de março de 2025.

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 12/2025 - CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025

OBJETO: Registro de Preços para prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens rodoviárias
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres intermunicipais.

Prezado Senhor

A empresa HPC VIAGENS & LOCAÇÕES, com endereço na Travessa São Luís, 390,
r ntro, Colinas - MA, CEP 65.690-000, inscrita no CNPJ/MA sob o n° 31.521.947/0001-71, vem, pelo seu
fwpresentante legal infra-assinado o sr° HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA, portador do CPF n®
033.515.623-14, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da
mesma.

Propomos o Valor Total de R$ 206.418.00 (duzentos e seis mil, quatrocentos e'dezoito
reais), para o fornecimento/prestação dos serviços do objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo;

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNITÁRIO V. TOTAL

3

• [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Prestação <Je serviços
Raftãlimíssâo dé'il|t^;:de passageitia 'rocloviáriasí;-!
cürnpreendendo os serviços de emissão, rertiarcâçao e
cancelamento de passagens terrestres de COLINAS-MA 1
SALSAS-MA

Und 900 R$ 85,99 R$ 77.391,00

4

; [COTA RESERVADA ME/EPP] r Prestação df Serviços para :;f
l|rn issãa dé^ tiilhete|, de passagens rodovia n9s|ii|
compreendendo cs serviços de emisseio, remarcação e
cancelamento de passagens terrestres de COLÍNAS-MA /
8M.SAS-MA-.

Und 300 R$ 64,99 R$ 19.497,00

Prestação de serviços para emissão de biltietes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLlNAS-MA/ PRESIDENTE DUTRA-MA

Und 900 R$ 48,00 RS 43.200,00

6

Prestação de serviços para emissão de biltietes de passagens
rodoviárias compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens terrestres de
COLINAS-MA / PERITORÓ-MA

Und 900 R$ 73,70 R$ 66.330,00

Valor Total RS 206.418,00

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA, portador do CPF n® 033.515.623-14,
responsável pela assinatura do Contrato;

Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame;

Local de execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;

Prazo de início da execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo 11) deste
edital;

©(99)8141-0665 - M hemersoncasemiro10@hotmail.com
9Trav. São Luís, n° 390, Centro - CEP: 65.690-000



Prazo de garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos
apresentados.

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e
•^'evidenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

HEMER50N
AssI nado de fôrma digital
por HEMERSON PEREIRA

PEREIRA CASEMIRO casemiroda
SILVA:03351552314

Dados; 2025 0^.03
^ SI LVA:03351562314 15:12:54-03'00'

HPC VIAGENS & LOCAÇÕES
CNPJ/MA sob o n° 31.521.947/0001-71

HEMERSON PEREIRA CASEMIRO DA SILVA

CPF n° 033.515.623-14

TITULAR/EMPRESÁRIO

i

{9(99)8141-0665 - hemersoncasemirol 0@hQtmail.com
9Trav. São Luís, n° 390, Centro - CEP: 65.690-000



ÍÍOVA Vil

CNPJ: 53.088.321/0001- 56

HABILITAÇÃO JURÍDICA

Rua 39, 04 - Ipem São Cristóvão - São Luís - MA - CEP: 65.055-292
98.991084762/98.987076537
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n" 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
https:/A«ww.serpro.gov.br/assinador-digitai.

SERPRO/SENATRAN
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL
DENOMINADA: NOVA VIP VIAGENS E SERVIÇOS LTDA

Pelo presente instrumento particular de constituição de sociedade empresári^f^rgç^
abaixo assinados:

LUMA EDUARDA MADEIRA CARNEIRO, brasileira, solteira, nascida em 28.08.2000,
empresária, natural de Santa Inês - MA, portadora do RG n° 042478672011-1 SESP/MA e
CPF n° 608.507.153-18, residente e domiciliada na Rua 39, 04 - Quadra 14 - Ipem São
Cristóvão - São Luis - MA - CEP: 65.055-292.

Resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei n° 10.406/2002,
mediante ascondições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob a denominação social de NOVA VIP
VIAGENS E SERVIÇOS LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA-A sociedade terá sede na Rua 39, 04- Ipem São Cristóvão - São
Luis - MA - CEP: 65.055-292, podendo a qualquer tempo abrir ou fechar filial(is) ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade terá como objeto social:

1. 4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento;
2. 4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores;
3. 4520-0/02 - Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores;
4. 4520-0/04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores;
5. 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos

automotores;

6. 4929-9/02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamentO'
intermunicipal, interestadual e internacional;

7. 4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,
intermunicipal, interestadual e internacional;

8. 7911-2/00 - Agências de viagens;
9. 7912-1/00 - Operadores turísticos;
10.7990-2/00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados

anteriormente.

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciará suas atividades após a data do seu registro na
Junta Comercial do Maranhão e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - O Capital Social, subscrito e integralizado neste ato em moeda comente do
país é da importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais) dividido em 10.000 (dez mil) quotas de valor
nominal de R$ 1,00 (hum real) cada, ficarão assim distribuídas:

Sócia Quotas Valor (R$) %

LUMA EDUARDA MADEIRA CARNEIRO 10.000 10.000,00 100%

TOTAL 10.000 10.000,00 100%

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas quotas, que
responde solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade e a representação ativa e passiva,
judicial e extrajudicialmente, será exercida pela sócia LUMA EDUARDA MADEIRA.
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CARNEIRO, cumprindo a realização de todos os atos, transações e operaç
objeto social, inclusive de alienação e oneração do patrimônio social, respon
a sociedade e para com terceiros, solidária e ilimitadamente pelo excesso de m
atos que praticarem com violação da lei e presente contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A administradora terá mandato por tempo indeterminado e terá
direito a uma retirada mensal a título de pró labore, em valor a ser fixado a cada mês de
janeiro de cada ano e vigente para todo o exercício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A administradora, isoladamente, poderá nomear procuradores
"ad judicia" "ad negotia' em nome da sociedade, devendo o instrumento especificar os
respectivos poderes e prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A denominação social somente poderá ser usada nos negócjos
ou operações relacionados com o objetivo da sociedade, sendo expressamente defesa èm
avais, fianças ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, os quais se executados,
serão nulos de pleno direito e não obrigarão a sociedade.

PARÁGRAFO QUARTO - A administradora poderá, isoladamente, praticar todos os atos
necessários ao desenvolvimento social da sociedade, podendo abrir e encerrar contas
bancárias, emitir e assinar cheques, solicitar talonários, emitir faturas, dar quitações, alienar
bens móveis e imóveis e enfim, tudo que se fizer necessário ao desempenho dos negócios
sociais da sociedade.

CLÁUSULA OITAVA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, a
administrador a prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração
do inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado Econômico, que será
aprovado através de reunião dos sócios, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas,
os lucros ou perdas apuradas, podendo os sócios optar pelo aumento de capital, utilizando os
lucros e/ou compensar prejuízos em exercício futuro.

CLÁUSULA NONA - As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser vendidas,
cedidas ou transferidas a terceiros sem o reconhecimento do outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição
se postas à venda, formalizando, se realizada a sessão delas, a alteração contratual
pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA - A administradora terá mandato por tempo indeterminado e terá direito
a uma retirada mensal a título de pró labore, em valor a ser fixado a cada mês de janeiro de
cada ano e vigente para todo o exercício.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A administradora LUMA EDUARDA MADEIRA
CARNEIRO, declara sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,ou a propriedade, (art. 1.011, § 1°,
CC/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Fica estabelecida que a sociedade não terá conselho
fiscal.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Os casos omissos neste instrumento e no código civil na
parte sobre as sociedades limitadas serão regidos pela lei 6.404/76 como legislação
suplementar.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - A sócia elege o foro de São Luis, Estado do Maranhão,
para dirimir dúvidas oriundas ao presente contrato, com a expressa renúncia de quaisquer
outro, pois mais privilegiado que seja.

E por estare justa e contratada assina o presente instrumento, processando-se em seguida
os devidos registros.

São Luis, 01 de Dezembro de 2023.

Luma Eduarda Madeira Carneiro

Sócia - administradora
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitai

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa NOVA VIR VIAGENS E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por;

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

60850715318 LUMA EDUARDA MADEIRA CARNEIRO

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/12/2023 11:08 SOB N° 21201458621.

PROTOCOLO: 231504764 DE 01/12/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12317264375. CNPJ DA SEDE: 53088321000156.
NIRE: 21201458621. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 01/12/2023.

JUCEMA NOVA VIP VIAGENS E SERVIÇOS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www.en^resafacil.ma.gov.br

h validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
53.088.321/0001-56

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/12/2023

NOME EMPRESARIAL

NOVA VÍP VIAGENS E SERVIÇOS LIDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

NOVA VIP VIAGENS E SERVIÇOS

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veicules automotores
45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e
internacional

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
79.11-2-00 - Agências de viagens
79.12-1-00 - Operadores turísticos
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R39

NUMERO

4

COMPLEMENTO

'AA******

CEP

65.055-292

BAIRRO/DISTRITO

IPEM SAO CRISTOVAO

município

SAO LUIS

UF

MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
NOVAVIPVIAGENS(@GMAIL.COM

TELEFONE

(98) 8707-6537/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

04/12/2023

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/03/2025 às 16:43:16 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

53.088,321/0001-56

NOME EMPRESARIAL:

NOVA VIP VIAGENS E SERVIÇOS LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$100.000,00 (Cem mil reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte.

Nome/Nome Empresarial:

"JMA EDUARDA MADEIRA CARNEIRO

"Qualificação:
49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
Emitido no dia 25/03/2025 às 16:43 (data e hora de Brasília),


